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EDITORIAL

Educação Interprofissional em Saúde (EIP): um caminho potente para o fortalecimento do SUS

O cenário brasileiro apresenta uma realidade marcada por mudanças que trazem repercussões de ordem social, 
política e econômica para o País. No campo da saúde, especificamente quando nos reportamos ao Sistema Único de 
Saúde (SUS), na sua forma operandis, princípios como da Universalidade, Equidade e Integralidade são postos em cheque 
a cada instante. 

Direitos assegurados constitucionalmente pelo Estado tem sido contrariados por uma série de interesses de uma 
minoria burguesa que envida esforços diários no fomento de retrocessos que impactam diretamente na qualidade da 
atenção à saúde da população brasileira.

Diante desse realidade desafiante, enxergamos a formação em saúde e a qualificação dos trabalhadores para o 
SUS como um caminho potente para articularmos coletivos implicados, afetados e dispostos a permanecer e acreditar 
no sistema público de saúde brasileiro, que mesmo apresentando limites, especialmente em seu arcabouço jurídico-
institucional, ainda se configura como uma das maiores políticas públicas de saúde do mundo, pelo seu caráter universal, 
equânime e integral, favorecendo o acesso a bens, serviços e direitos para todos.

Nesse contexto, insere-se a Educação Interprofissional em Saúde (EIP), que se expressa no Brasil, assim como 
em outros países do mundo, como uma estratégia educacional capaz de melhorar a qualidade da atenção à saúde no SUS, 
uma vez que busca o desenvolvimento de ações para a transformação da formação profissional em saúde com uma maior 
integração entre ensino, serviço e comunidade, vislumbrando uma prática mais colaborativa, que responda às necessidades 
de saúde complexas e dinâmicas da população, muitas vezes, mergulhada em um contexto de vulnerabilidades.

Os caminhos para uma prática colaborativa, interprofissional, interdisciplinar, intersetorial e de um trabalho 
em rede envolve uma série de desafios que compreendem desde as relações de poder entre as profissões, bem como a 
hierarquização destas e das instituições envolvidas na atenção à saúde. O fato é que precisamos nos integrar, dialogar 
e nos envolver no rompimento dos paradigmas do modelo clínico, biológico, excludente e flexneriano, historicamente 
hegemônico na implementação das políticas públicas de saúde brasileira.

É preciso resistir! É preciso acreditar que integrados podemos avançar na consolidação do SUS e enfrentar os 
grandes desafios de uma crise moral, social, política e econômica, nos comprometendo com a oferta de serviços de saúde 
com qualidade, fortalecendo a lógica da colaboração na dinâmica do trabalho em saúde.

Imbuídos desse desejo, convidamos aos leitores apropriarem-se das reflexões apresentadas pelos artigos que 
compõem o n.1, de 2019, da SANARE – Revista de Políticas Públicas.

Boa leitura!

Cibelly Aliny Siqueira Lima Freitas
Pós-doutorado em Enfermagem pela Universidade Federal do Paraná (UFPR)

Docente do Curso de Enfermagem da Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA)
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SATISFAÇÃO DOS FAMILIARES COM A HUMANIZAÇÃO DA 
ASSISTÊNCIA EM UTI 

FAMILY MEMBERS’ SATISFACTION WITH HUMANIZATION OF CARE AT THE ICU 

SATISFACCIÓN DE LOS FAMILIARES CON LA HUMANIZACIÓN DE LA ATENCIÓN EN UCI 

Elisângela de Jesus Macêdo Araújo  1

Keila Maria de Azevedo Ponte  2

Lívia Mara de Araújo  3

Maria Sinara Farias  4

RESUMO

Esta pesquisa teve por objet ivo aver iguar a sat isfação dos familiares com a 

humanização da assistênc ia em unidade de terapia intensiva (UTI). Trata-

se de estudo de campo de caráter exploratór io descr it ivo, com abordagem 

qualitat iva, realizado por meio de entrev ista indiv idual semiestruturada 

em novembro de 2016, na UTI da Santa Casa de Miser icórdia de Sobral 

(SCMS), com aprovação do Comitê de Ét ica em Pesquisa da Universidade 

Estadual Vale do Acaraú (CEP/UVA), sob o Parecer n. 1810231/2016. As 

seguintes categor ias emergiram durante a pesquisa: a) Sat isfação dos 

familiares com a assistênc ia à saúde; b) Conhec imento dos familiares sobre 

humanização hospitalar; e c) Sugestões dos familiares para melhorar a 

assistênc ia à saúde. Concluiu-se que os familiares se mostram sat isfeitos 

com a humanização da assistênc ia na UTI analisada.

1. Enfermeira graduada pelo Centro Universitário Instituto Superior de Teologia Aplicada (UnInta). Professora 

no Instituto Centro de Ensino Tecnológico (CENTEC). Sobral (CE), Brasil.

2. Enfermeira. Professora no Curso de Graduação em Enfermagem da Universidade Estadual Vale do Acaraú 

(UVA). Sobral (CE), Brasil.

3. Enfermeira graduada pelo UnInta. Sobral (CE), Brasil.

4. Enfermeira. Aluna de Doutorado em Cuidados Clínicos de Enfermagem e Saúde na Universidade Estadual do 

Ceará (UECE). Fortaleza (CE), Brasil.
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ABSTRACT 

This research aimed to invest igate family members’ sat isfact ion with humanizat ion of care at the intensive care 

unit (ICU). This is a descr ipt ive explorator y f ield study, with a qualitat ive approach, conducted by means of a 

semi-structured indiv idual inter v iew in November 2016, at the ICU of the Holy House of Mercy Hospital in Sobral 

(Santa Casa de Miser icórdia de Sobral – SCMS), af ter approval by the Research Ethics Committee of the Ceará State 

University Vale do Acaraú (REC/Universidade Estadual Vale do Acaraú – UVA), under the Adv isor y Opinion No. 

1810231/2016. The fol lowing categor ies emerged dur ing the research: a) Family members’ sat isfact ion with health 

care ; b) Family members’ knowledge on hospital humanizat ion; and c) Family members’ suggest ions to improve 

health care. It was concluded that family members showed to be sat isf ied with humanizat ion of care at the ICU 

under analysis.

RESUMEN 

Esta invest igac ión tuvo como objet ivo invest igar la sat isfacc ión de los familiares con la humanizac ión de la 

atenc ión en unidad de cuidados intensivos (UCI). Este es un estudio de campo explorator io descr ipt ivo, con 

enfoque cualitat ivo, realizado mediante entrev ista indiv idual semi-estructurada en nov iembre de 2016, en la 

UCI del Hospital de la Santa Casa de la Miser icordia de Sobral (Santa Casa de Miser icórdia de Sobral – SCMS), 

con aprobac ión del Comité de Ét ica en Invest igac ión de la Universidad del Estado de Ceará Vale do Acaraú (CEI/

Universidade Estadual Vale do Acaraú – UVA), bajo la Opinión No. 1810231/2016. Las siguientes categor ías 

surgieron durante la invest igac ión: a) Sat isfacc ión de los familiares con la atenc ión de salud; b) Conoc imiento de 

los familiares acerca de la humanizac ión hospitalar ia; y c) Sugerenc ias de los familiares para mejorar la atenc ión 

de salud. Se concluyó que los familiares se muestran sat isfechos con la humanizac ión de la atenc ión en la UCI 

bajo análisis.

INTRODUÇÃO

Cuidar do humano é um ato que expr ime a 

necessidade do encontro de duas pessoas em 

cer ta situação ou determinado ambiente. Nessa 

perspect iva, os cuidados de enfermagem prestados 

ao pac iente de modo objet ivo, mediante técnicas e 

procedimentos padronizados, também se pautam por 

uma ver tente subjet iva, balizada por sensibilidade, 

cr iat iv idade e intuição1.

Em tal contexto, o enfermeiro é o prof issional 

responsável por coordenar e gerenc iar o processo de 

assistênc ia à saúde a ser desenvolv ido com o pac iente 

e tudo o que está envolv ido no contexto hospitalar. 

A equipe de enfermagem desempenha um impor tante 

papel no cuidado direto ao pac iente, por exemplo, 

na realização de procedimentos2. O pac iente, com 

suas espec if ic idades e necessidades com v istas 

à recuperação ou alta, const itui a pr inc ipal razão 

da assistênc ia à saúde – que pressupõe ef icác ia e 

ef ic iênc ia, com compromet imento daqueles que dela 

par t ic ipam, garant indo a qualidade do cuidado e, 

pr inc ipalmente, a sat isfação do pac iente e de seus 

familiares3.

O pac iente que apresenta dependênc ia da 

assistênc ia à saúde, como é o caso da pessoa internada 

em unidade de terapia intensiva (UTI), recor re aos 

cuidados de familiares e da equipe de saúde – onde 

os prof issionais de enfermagem assumem destaque.

A UTI é um ambiente hospitalar dest inado a 

casos graves, pac ientes que apresentam quadro 

clínico recuperável ou não. Esse cenár io envolve 

procedimentos invasivos e r isco de mor te, podendo 

mostrar-se host il e desalentador. Trata-se de um 

local onde atuam prof issionais das mais var iadas 

áreas da saúde, pr inc ipalmente os prof issionais 

de enfermagem, responsáveis por grande par te das 

at iv idades do cuidado intensivo, como: a) realização 

de procedimentos; b) monitor ização constante ; c) 

uso de tecnologia aplicada à saúde etc.4.

Diante dessa atmosfera, cr iou-se a Polít ica 

Nac ional de Humanização (PNH), com o propósito de 

demonstrar que o Sistema Único de Saúde (SUS) está 

pronto para fazer f rente aos desaf ios e problemas 

relat ivos à efet ivação da PNH, os quais têm sido 

enfat icamente relatados por prof issionais da saúde 

que apontam falta de condições para alcançar os 

objet ivos almejados. Ressalta-se, ainda, que a 

humanização da assistênc ia abrange c ircunstânc ias 

soc iais, ét icas, educac ionais e psíquicas dos 

relac ionamentos humanos, que têm or igem no âmbito 

da família5.

A família const itui o pilar fundamental das 

soc iedades – trata-se da base sobre a qual a maior ia 
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dos seres humanos constrói sua personalidade. 

Essa célula pr imár ia apresenta valor inalienável , 

como reconhece a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (DUDH), que atesta sua impor tânc ia no 

desenvolv imento dos indiv íduos. Por isso, é essenc ial 

def inir e consolidar um caminho para integrar a 

família aos cuidados hospitalares6.

Tendo em v ista o panorama apresentado, esta 

pesquisa buscou aver iguar a sat isfação dos familiares 

com a humanização da assistênc ia em UTI.

METODOLOGIA

Trata-se de estudo exploratór io descr it ivo, com 

abordagem qualitat iva, realizado na UTI da Santa 

Casa de Miser icórdia de Sobral (SCMS), hospital 

de referênc ia no nor te do Ceará. Os dados foram 

coletados em novembro de 2016, com 10 familiares 

de pac ientes internados nessa UTI.

Os cr itér ios de inclusão adotados foram: a) 

familiares com pr imeiro, segundo ou terceiro grau 

de parentesco; e b) em caso de constante ausênc ia 

de familiares, cuidadores que v isitavam os pac ientes 

com f requênc ia e que se apresentavam como 

responsáveis por eles. Já o cr itér io de exclusão foi : 

familiares menores de 18 anos.

Os dados foram coletados por meio de entrev ista 

semiestruturada, recor rendo às seguintes perguntas 

nor teadoras : 

• Qual é a sat isfação dos familiares com a 

humanização da assistênc ia em UTI? 

• Qual é o conhec imento dos familiares sobre 

humanização hospitalar? 

• Quais são as sugestões dos familiares para 

melhorar a assistênc ia à saúde?

Os dados foram submet idos à técnica de análise 

de conteúdo temát ica7, com as seguintes etapas : a) 

fase exploratór ia, na qual se amadurece o objeto de 

estudo e se delimita o problema de invest igação; b) 

coleta de dados, em que se recolhem informações 

para fazer f rente ao problema de pesquisa; e c) 

análise de dados, com tratamento, por inferênc ia e 

interpretação, dos dados obt idos.

Esta pesquisa – aprovada pelo Comitê de Ét ica em 

Pesquisa da Universidade Estadual Vale do Acaraú 

(CEP/UVA), sob o Parecer n. 1810231/2016 – cumpr iu 

todos os pr inc ípios ét icos da Resolução do Conselho 

Nac ional de Saúde (CNS) n. 466/2012, que dispõe 

sobre as diretr izes e normas regulamentadoras de 

pesquisas envolvendo seres humanos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após a coleta dos dados, as informações foram 

analisadas e classif icadas em categor ias, a saber: 

a) Carac ter ização dos par t ic ipantes; b) Sat isfação 

dos familiares com a prát ica assistenc ial ; e c) 

Conhec imento dos familiares sobre humanização 

hospitalar.

Caracterização dos participantes

Par t ic iparam deste estudo 10 familiares de 

pac ientes internados em UTI há 72 horas ou mais. 

Houve 40% de par t ic ipantes do sexo masculino e 

60% do sexo feminino. No sexo masculino, a idade 

var iou dos 29 anos (50%) aos 66 anos (25%); já no 

sexo feminino, a idade foi dos 25 anos (16,6%) aos 

45 anos (16,6%). 

No tocante à procedênc ia, há representação de 

diversas localidades do Ceará, com prevalênc ia de 

munic ípios do nor te do estado. Quanto ao grau de 

parentesco, a distr ibuição entre pr imeiro, segundo 

e terceiro graus é equivalente (1 f ilho; 2 pr imas; 3 

irmãos; 1 mãe; 1 t io; 1 esposa; e 1 sobr inha). 

No que concerne ao grau de escolar idade, 10% 

dos par t ic ipantes eram analfabetos, 30% t inham 

Ensino Fundamental incompleto, 30% t inham Ensino 

Médio incompleto e 30% t inham Ensino Médio 

completo. Quanto à religião, 20% eram evangélicos 

e 80% eram católicos. Considerando a prof issão, 

20% eram agr icultores, 20% eram do lar, 10% eram 

por teiros, 20% eram aux iliares de produção, 10% 

eram cabeleireiros, 10% eram coz inheiras e 10% 

eram diar istas.

Ter um familiar internado em UTI causa anseio 

por informações detalhadas e contato direto com 

o pac iente, sendo necessár io o deslocamento até 

o local , em busca de confor to e esperança; o que 

mais impor ta é ver o familiar, tocá-lo e saber como 

vai a assistênc ia da equipe de saúde, uma vez que 

...é essencial
def inir e consolidar 
um caminho para 

integrar a
família aos cuidados 

hospitalares...



SANARE, Sobral - V.18 n.01,p.06-11, Jan./Jun. - 2019  -  9

os cuidados são delegados a prof issionais que lidam 

com uma situação de vulnerabilidade.

Nesse cenár io, durante a v is ita, obser va-se 

o envolv imento familiar no âmbito hospitalar. A 

internação de um parente tende a desestruturar a 

família e é necessár io que todos contr ibuam para 

alcançar um objet ivo comum: restabelecer a saúde 

desse ente quer ido. Nesse momento, os membros 

da família tendem a se sensibilizar e apoiar um ao 

outro – obser va-se a organização familiar em meio 

a dor, sof r imento, af lição e angúst ia, dentre outros 

sent imentos v ivenc iados de modo diferente por cada 

indiv íduo.

Diante do exposto, constata-se que tanto a 

família quanto o pac iente v ivenc iam extrema 

vulnerabilidade, com reduz ido contato entre 

parentes, deixando a assistênc ia à saúde aos cuidados 

de uma equipe mult idisc iplinar intensiv ista.

Assim, é a família que recebe supor te mater ial 

e psicológico tanto em situações de maior estresse 

quanto na alternânc ia entre saúde/doença, alegr ia/

tr isteza, esperança/desespero etc.6.

Satisfação dos familiares com a assistência à 
saúde

Durante a entrev ista, percebeu-se a sat isfação 

dos familiares diante da assistênc ia à saúde – cuja 

qualidade relatam ser excelente ou boa. 

As falas abaixo ilustram a sat isfação dos 

familiares com a assistênc ia à saúde :

No momento, para mim está excelente, né? 

Porque já tive notícia, pela primeira vez que 

estou vindo aqui, mas já estou tendo notícia 

que ele está bem melhor, que os médicos 

estão fazendo o que podem para salvar a vida 

dele, e isso para nós já é excelente, estamos 

tendo um bom retorno aqui do hospital, 

isso já é o suficiente, um bom atendimento. 

(Familiar 01)

É um bom atendimento, né? A assistência que 

a gente recebeu é tudo que a gente precisa e 

é nesses momentos que a gente aprende cada 

vez mais que precisa um do outro. (Familiar 

05)

Ao discor rer sobre a assistênc ia à saúde, os 

familiares menc ionam o médico com f requênc ia, 

apresentando-o como pr inc ipal integrante da 

equipe de saúde e responsável pela recuperação do 

pac iente. As falas ev idenc iam que a enfermagem 

f ica esquec ida, apesar de sua cruc ial contr ibuição 

para o sucesso do tratamento e da recuperação do 

pac iente ; isso se deve à falta de diálogo aber to 

entre os prof issionais de enfermagem e a família, 

que esquece de menc ioná-los em suas falas por 

desconhecer o papel dessa categor ia na assistênc ia 

à saúde.

Tal fato reforça a necessidade de ações de 

educação em saúde, de modo que as informações 

per t inentes sejam oferec idas pelos prof issionais 

no momento da v is ita, de forma clara e de fác il 

compreensão, o que requer dos prof issionais da 

saúde habilidade de comunicação e compreensão 

da relação terapêut ica no contato entre pac iente, 

família e equipe de saúde.

Diante disso, percebe-se a necessidade e 

impor tânc ia de avaliar a ef icác ia e ef ic iênc ia da 

assistênc ia à saúde junto com os usuár ios. A par t ir 

dessa avaliação, pode-se planejar mudanças nos 

procedimentos e nas condutas tanto da gerênc ia do 

ser v iço como na equipe operac ional – as at itudes 

são fatores que contr ibuem para a humanização da 

assistênc ia tanto por par te dos prof issionais da saúde 

quanto dos familiares que v isitam seu ente quer ido. 

A enfermagem, categor ia eminentemente cuidadora, 

é responsável por promover autonomia, equilíbr io, 

t ranquilidade e bem-estar entre os pac ientes e os 

demais usuár ios dos ser v iços disponíveis.

Assim, o único momento reser vado ao contato 

dos familiares com os pac ientes é o limitado per íodo 

de v is ita – e é aí que os familiares “despejam” 

seus anseios e suas emoções, suas dúv idas quanto 

à doença, suas preocupações e reflexões sobre o 

impacto da internação nos papéis soc iais. Em v ir tude 

disso, as informações fornec idas pelos prof issionais 

da saúde no per íodo de v is ita, geralmente por 

par te de médicos e enfermeiros, devem ser claras e 

empát icas8.

...o único momento 
reservado ao 

contato
dos familiares com 
os pacientes é o 
limitado per íodo

de visita...
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Nesse contexto, a sat isfação dos familiares é v ital 

na avaliação da qualidade da assistênc ia à saúde – 

ident if icá-la é uma responsabilidade essenc ial dos 

prof issionais que atuam em UTI9.

Nessa perspect iva, vale salientar que a 

comunicação é a pedra de toque na relação entre 

enfermeiro e usuár io estabelec ida na prát ica 

assistenc ial . Vivenc iar a internação de um parente 

em UTI requer dos familiares a capac idade de 

compreender seus própr ios sent imentos e elaborar 

estratégias para o enf rentamento do problema. Nesse 

momento se obser va a necessidade do acolhimento, 

de repassar informações aos familiares confor tando-

os durante o horár io de v is ita8.

Conhecimento dos familiares sobre 
humanização hospitalar

A humanização da assistênc ia v isa a garant ir 

a autonomia e dignidade do pac iente, assim, os 

prof issionais da saúde o tratam com respeito, 

car inho e amor, respeitando seus limites, oferecendo 

or ientações sobre sua patologia e os procedimentos 

adotados e cuidando não só da doença, mas da 

pessoa – o que demanda um olhar diferenc iado.

Tal aspecto é ev idenc iado nessa categor ia, como 

ilustram as seguintes falas dos familiares :

Não sei bem o foco, mas eu acho, assim, que 

pode ser a questão do atendimento, atenção, 

cuidado, eles são muito car idosos, fazem 

o que podem para controlar os familiares. 

(Familiar 02)

Pra mim, ali dentro está superlimpo eles 

estão cuidando do meu irmão, o que eu 

entendo é isso. (Familiar 03)

Para falar a verdade, eu não entendo 

quase nada, apesar de saber que é muito 

impor tante, mas eu não entendo quase nada, 

dif ic ilmente tem alguém meu no hospital . 

(Familiar 05)

No tocante à categor ia Conhec imento dos 

familiares sobre humanização hospitalar, ressalta-se 

que esse processo se relac iona a uma forma peculiar 

no trato com o ser humano. Nos hospitais públicos, 

esse processo se mostra ainda mais necessár io, 

tendo em v ista a necessidade dos usuár ios do SUS e 

as precar iedades v ivenc iadas por eles10.

Nessa categor ia, constata-se def ic iênc ia de 

conhec imento sobre humanização hospitalar 

entre os familiares, um aspecto impor tante que 

eles assoc iam a car idade, cordialidade, bom 

atendimento, acolhimento e cuidado ao pac iente, 

ressaltando, ainda, a limpeza do local . Nesse 

momento, faz-se necessár io t rabalhar a humanização 

entre prof issionais, pac ientes e familiares, para 

que possam conhecer o que a PNH propõe para as 

unidades hospitalares em benef íc io do pac iente e/

ou familiar.

Nesse contexto, vale salientar a gestão 

par t ic ipat iva ou cogestão, proposta pela PNH, na 

qual t rabalhadores e usuár ios dos ser v iços de saúde 

são incluídos e valor izados no processo saúde-

doença – com mudança da cultura de atenção aos 

usuár ios e dos processos de trabalho11.

Em v ir tude do desconhec imento sobre a 

humanização hospitalar ev idenc iado nas falas 

dos par t ic ipantes deste estudo, constatou-se a 

necessidade de soc ializá-la, recor rendo a informações 

nos meios de comunicação, nas inst ituições de 

Ensino Super ior, nas inst ituições hospitalares, nos 

ser v iços de saúde e nas comunidades em geral .

CONCLUSÃO

Diante da discussão desenvolv ida, constatou-se 

sat isfação com a humanização da assistênc ia à saúde 

em UTI; os par t ic ipantes relac ionaram esse processo 

a ações bem realizadas, comunicação ef ic iente, 

apoio mútuo e t rabalho em equipe. Eles relataram ter 

pouco conhec imento sobre humanização hospitalar, 

mas a assoc iam a aspectos como ser car idoso (a), 

receber o outro com cordialidade e atenção, t ratá-

lo bem e prestar assistênc ia à saúde com foco na 

ef icác ia e ef ic iênc ia. Tudo isso ruma ao encontro 

da humanização hospitalar. Assim, as falas dos 

familiares de pac ientes internados em UTI rumam ao 

encontro da humanização hospitalar em nosso meio. 

Percebe-se a necessidade de maior envolv imento 

das equipes de enfermagem com os familiares, 

humanização 
hospitalar, ressalta-se
que esse processo se 

relaciona a uma forma 
peculiar no trato com 

o ser humano.
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apresentando-se com f requênc ia e discor rendo sobre 

suas funções com clareza no própr io ambiente de 

trabalho, v isto que os familiares de pac ientes 

internados em UTI não conseguem ident if icar os 

cuidados de enfermagem de modo espontâneo nesse 

cenár io. As equipes de enfermagem podem apr imorar 

a v isão global da população que busca os ser v iços 

de saúde por meio de novos compor tamentos, novas 

at itudes e de uma postura at iva – pode-se dizer 

que a comunicação é fundamental para aumentar 

a qualidade dos ser v iços de saúde, com base em 

pr inc ípios, que envolvem a própr ia percepção dos 

aspectos envolv idos no processo saúde-doença.

Por tanto, os familiares se mostram sat isfeitos 

com a humanização da assistênc ia em UTI, mas 

carecem de educação em saúde para compreender 

plenamente a humanização hospitalar. Isso ex ige que 

os prof issionais da saúde saibam tanto lidar com a 

var iedade de tarefas de seu trabalho cot idiano como 

ger ir a comunicação com os familiares de pac ientes 

hospitalizados.
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RESUMO

Este estudo teve por objet ivo analisar a população encaminhada 

para atendimento fonoaudiológico em um hospital de referênc ia em 

cardiopneumologia. Trata-se de pesquisa documental, descr it iva e 

retrospect iva, de natureza quant itat iva, realizada no per íodo de janeiro 

a junho de 2015. A amostra foi const ituída por 28 par t ic ipantes. Os 

procedimentos com maior prevalênc ia prov inham do setor de pneumologia e 

das unidades de terapia intensiva (UTIs): 57% dos pac ientes se internaram 

por problemas pulmonares. Dif iculdades para deglut ir (96%) foram as 

queixas fonoaudiológicas mais f requentes; 67% dos pac ientes faziam uso 

de v ia alternat iva para alimentação (VAA) – a sonda nasoenteral foi a VAA 

mais usada (86%) e o tempo médio de uso da VAA foi de 23,8 dias. Desses 

pac ientes, 64% não foram liberados para alimentação v ia oral. Os aspectos 

fonoaudiológicos mais relatados foram tosse, engasgos e escape precoce 

do alimento (50%). Neste estudo, as informações obt idas reforçam a 

impor tânc ia da atuação do fonoaudiólogo junto à equipe mult iprof issional, 

ot imizando a proteção das v ias aéreas, introduzindo de modo seguro a dieta 

por v ia oral e ref let indo sobre a necessidade de divulgação e ampliação do 

ser v iço de fonoaudiologia dentro do hospital.
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ABSTRACT

This study aimed to analyze the populat ion seek ing speech therapy in a refer ral hospital in cardiopneumology. 

This is a documentar y, descr ipt ive, and retrospect ive research, of a quant itat ive nature, car r ied out within the 

per iod f rom Januar y to June 2015. The sample consisted of 28 par t ic ipants. The most prevalent procedures took 

place in the pulmonology sector and the intensive care unit s (ICUs): 57% of the pat ients were hospitalized for 

lung issues. Dif f icult ies in swallowing (96%) were the most f requent speech therapy complaints; 67% of the 

pat ients used an alternat ive route for feeding (ARF) – the nasoenteral tube was the most used ARF (86%) and the 

mean t ime of ARF use was 23.8 days. Out of these pat ients, 64% were not al lowed to have oral feeding. The most 

commonly repor ted speech therapy issues were coughing, chok ing, and early food escape (50%). In this study, the 

informat ion obtained reinforces the impor tance of the speech therapist ’s work along with the mult iprofessional 

team, increasing airway protect ion, safely introduc ing the oral diet, and think ing through the need to disseminate 

and expand the speech therapy ser v ices within the hospital.

RESUMEN 

Este estudio tuvo como objet ivo analizar la poblac ión que buscaba terapia del lenguaje en un hospital de 

referenc ia en cardioneumología. Se trata de una invest igac ión documental, descr ipt iva y retrospect iva, de carácter 

cuant itat ivo, realizada en el per íodo comprendido entre enero y junio de 2015. La muestra estuvo compuesta por 

28 par t ic ipantes. Los procedimientos más prevalentes se realizaron en el sec tor de neumología y en las unidades 

de cuidados intensivos (UCIs): el 57% de los pac ientes fueron hospitalizados por problemas pulmonares. Las 

dif icultades para tragar (96%) fueron las quejas más f recuentes en la terapia del lenguaje ; el 67% de los pac ientes 

ut il izaron una ruta alternat iva para la alimentac ión (RAA) – el tubo nasoenteral fue la RAA más ut il izada (86%) y el 

t iempo medio de uso de la RAA fue de 23,8 días. De estos pac ientes, al 64% no se les permit ió rec ibir alimentac ión 

oral. Los aspectos de terapia del lenguaje más comúnmente informados fueron la tos, la estrangulac ión y el escape 

prematuro del alimento (50%). En este estudio, la informac ión obtenida refuerza la impor tanc ia del trabajo del 

terapeuta del lenguaje junto con el equipo mult iprofesional, aumentando la protecc ión de las v ías respirator ias, 

introduc iendo de manera segura la dieta oral y pensando en la necesidad de difundir y ampliar los ser v ic ios de 

terapia del lenguaje dentro del hospital.

INTRODUÇÃO

As doenças cardiovasculares contr ibuem 

signif icat ivamente como grupo causal de mor talidade 

em todas as regiões do Brasil . Em 2000, essas 

doenças foram responsáveis pela pr inc ipal alocação 

de recursos públicos em hospitalizações no país e 

foram a terceira causa de permanênc ia hospitalar 

prolongada. Entre 1991 e 2000, os custos hospitalares 

atr ibuídos a elas aumentaram 176%1. 

As doenças cardiovasculares apresentam alta 

prevalênc ia e complicações assoc iadas, como 

o ac idente cerebrovascular encefálico (ACE), a 

insuf ic iênc ia cardíaca (IC) e o infar to agudo do 

miocárdio. Tais doenças têm considerável impacto na 

morbimor talidade das populações e são as pr inc ipais 

causas de óbito no Brasil há algumas décadas2. 

Na v igênc ia do pós-operatór io das c irurgias 

cardíacas de alguns pac ientes, estudos vêm 

aler tando sobre a presença de distúrbios da 

deglut ição, dev ido ao fato de eles se submeterem 

a procedimentos como intubação orotraqueal (IOT), 

vent ilação mecânica (VM), c irculação extracorpórea 

(CEC), t raqueostomia (TQT) e ecocardiograma 

transesofágico transoperatór io (ETT), que podem 

ocasionar alterações na dinâmica da deglut ição3.

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 

entende-se por doenças respiratór ias crônicas as 

enfermidades crônicas de v ias aéreas e de outras 

estruturas dos pulmões. Dentre as mais comuns se 

encontram a asma, a doença pulmonar obstrut iva 

crônica (DPOC), as doenças respiratór ias alérgicas, as 

molést ias pulmonares ocupac ionais e a hiper tensão 

pulmonar4. 

A DPOC vem tendo grande destaque no meio 

médico nos últ imos anos, tendo em v ista a tomada 

de consc iênc ia de sua impor tânc ia como fator de 

morbimor talidade. No Brasil , ela já ocupa a 5ª posição 

entre as causas de óbito e envolve a internação de 

290 mil pac ientes anualmente, t razendo enorme 

gasto ao sistema de saúde do país5,6.

As complicações pulmonares pós-operatór ios 

(CPPO) ocor rem em 25% a 50% dos procedimentos 

c irúrgicos de grande por te. A ocor rênc ia de CPPO está 
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l igada à ex istênc ia dos fatores de r isco descr itos 

na literatura, tais como: a) idade avançada (> 60 

anos); b) presença de doença pulmonar prév ia, como 

DPOC ou outras comorbidades; c) classif icação da 

Amer ican Soc iety of Anesthesiologist s (ASA) maior 

ou igual a II; d) tabagismo at ivo; e) obesidade; 

f ) desnutr ição; g) t ipo de anestesia ; h) tempo de 

c irurgia (> 3 horas); i) t ipo de c irurgia ; j) valores 

espirométr icos anormais; k) capac idade diminuída ao 

exerc íc io; e l) tempo de internação pré-operatór ia 

prolongado7.

Pac ientes com DPOC tendem a inter romper sua 

respiração durante a deglut ição, retomando-a 

na fase inspiratór ia e podendo, assim, aumentar 

o r isco para aspiração. Em um estudo realizado 

com 14 pac ientes com DPOC, relatou-se que os 

par t ic ipantes apresentaram redução da habilidade 

de limpeza lar íngea e de proteção da v ia aérea, 

resultando em aumento do r isco para aspiração. Em 

outro estudo, relatou-se que pac ientes com DPOC 

apresentavam alterações no ref lexo de deglut ição, 

sendo tal alteração sugest iva de fator de r isco para 

a exacerbação da doença8.

Pac ientes com doenças crônicas pulmonares 

podem ser suscet íveis a apresentar alteração na 

coordenação entre deglut ição e respiração, dev ido a 

alterações func ionais vent ilatór ias9. 

A fonoaudiologia hospitalar atua com o pac iente 

ainda no leito, em caráter precoce, prevent ivo, 

intensivo, pré e pós-c irúrgico, proporc ionando 

respaldo técnico e prát ico à equipe interdisc iplinar 

em que atua ao esclarecer que seu maior objet ivo 

é impedir ou diminuir as sequelas que a patologia-

base possa deixar10.

A efet iv idade da inter venção fonoaudiológica 

tem sido demonstrada por meio de estudos, com 

assoc iação entre menor tempo de internação 

hospitalar e realização do trabalho fonoaudiológico. 

Mesmo com pesquisas que mostram os benef íc ios 

dessa inter venção, muitos ser v iços não dispõem 

dessa prát ica, tampouco realizam encaminhamento 

dessa população de r isco para acompanhamento 

fonoaudiológico precoce11,12. 

O objet ivo da reabilitação no atendimento a 

pac ientes com distúrbios da deglut ição consiste na 

estabilização do estado nutr ic ional e na eliminação 

dos r iscos de complicações clínicas decor rentes da 

aspiração lar ingotraqueal13.

A deglut ição tem como função fundamental a 

propul são do alimento da boca para o estômago. 

É um processo cont ínuo no qual todos os músculos 

relac ionados com a cav idade oral entram em ação11. 

A deglut ição se div ide em três fases : a) oral ; b) 

far íngea; e c) esofágica14,15. 

A disfagia é um prejuízo no func ionamento de 

qualquer fase da deglut ição. A coordenação entre 

deglut ição e respiração se mostra essenc ial para 

prevenir a aspiração pulmonar e para manter a 

nutr ição e a hidratação adequadas7.

Do ponto de v ista et iológico, as disfagias podem 

ser div ididas em: a) neurogênicas, quando causadas 

por alguma afecção no sistema ner voso central e/ou 

per ifér ico; e b) mecânicas, quando desencadeadas 

por alterações anatômicas de qualquer or igem. 

Quanto à grav idade, podem ser classif icadas em 

leves, moderadas e severas14.

Pac ientes com disfagia aumentam os custos de 

internação, prolongam seu tempo de internação e 

expõem-se ao r isco de desnutr ição, desidratação e 

complicações pulmonares, dev ido à broncoaspiração. 

A disfagia é considerada por vár ios autores um 

problema de saúde pública, uma vez que afeta 

grande par te da população e causa alto índice de 

morbimor talidade15.

A aspiração pulmonar pode ser fatal e a má nutr ição 

pode ocor rer quando a alteração não é diagnost icada 

de modo cor reto, reduz indo a imunidade do pac iente 

e deixando-o mais suscet ível a contrair doenças13.

À medida que seu campo de atuação se amplia, 

novas espec ialidades surgem na área – uma das mais 

recentes é a disfagia, regulamentada pela Resolução 

do Conselho Federal de Fonoaudiologia (CFFa) n. 

356, de 6 de dezembro de 2008, que “dispõe sobre 

a competênc ia técnica e legal do fonoaudiólogo 

para atuar nas disfagias orofar íngeas”. Denomina-se 

disfagia o distúrbio de deglut ição que acomete todo 

o trato digest ivo, que vai da boca até o estômago ou 

par te deste14.

Carac ter izar o público que evolui com necessidade 

de acompanhamento fonoaudiológico se mostra 

impor tante para ev idenc iar os indiv íduos que têm 

avançado compromet imento da deglut ição.

Assim, esta pesquisa teve como f inalidade 

A disfagia (...) 
causa alto índice de 
morbimortalidade.
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analisar a população encaminhada para 

atendimento fonoaudiológico em um hospital 

de referênc ia em cardiopneumologia.

Secundar iamente, objet ivou-se relatar a 

procedênc ia dos encaminhamentos, espec if icar a 

queixa fonoaudiológica e descrever os aspectos 

fonoaudiológicos ident if icados no per íodo da 

solic itação do parecer fonoaudiológico.

MÉTODOS

Estudo documental , descr it ivo e retrospect ivo, 

de natureza quant itat iva, realizado por meio da 

análise de prontuár ios de pac ientes com solic itação 

de parecer fonoaudiológico no per íodo de janeiro a 

junho de 2015.

Foram coletados dados referentes a sexo, 

idade, procedimentos dos encaminhamentos (por 

unidade, setor e prof issional solic itante), mot ivo 

da internação, se realizou procedimento c irúrgico, 

tempo de espera por atendimento fonoaudiológico, 

queixa fonoaudiológica, tempo e v ia alternat iva 

para alimentação (VAA) ut ilizada, se for l iberada 

alimentação v ia oral , aspectos fonoaudiológicos, 

uso de ox igenoterapia e t ipo de v ia aérea ar t if ic ial .

As informações foram registradas em um 

instrumento para coleta de dados desenvolv ido no 

âmbito desta pesquisa. Excluíram-se os pac ientes 

cujos prontuár ios não foram localizados ou estavam 

incompletos quanto às var iáveis adotadas pelo 

estudo. Assim, dos 59 indiv íduos ident if icados 

inic ialmente, 28 foram selec ionados para compor a 

amostra.

Os dados foram armazenados no sof tware 

estat íst ico Microsof t Excel 2013, versão 15.0, sendo 

poster iormente consolidados para apresentação por 

médias e f requênc ias.

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ét ica 

em Pesquisa do Hospital de Messejana “Dr. Car los 

Alber to Studar t Gomes” da Escola de Saúde Pública do 

Ceará (HM/ESP-CE), sob o Parecer n. 1.418.093/2016. 

RESULTADOS

Dos 28 par t ic ipantes da pesquisa, 64% eram 

do gênero masculino. Quanto à faixa etár ia, 

predominaram pac ientes idosos (65 anos em média) . 

Desses sujeitos, 82% procediam de For taleza-CE.

A maior par te dos pareceres fonoaudiológicos era 

solic itada do setor de pneumologia, como se obser va 

na Figura 1.

Figura 1. Solic itação de parecer fonoaudiológico por 
setor de internação (n = 28). For taleza, 2015.
Fonte : Elaborada pelos autores.

Em relação à distr ibuição dos pareceres 

fonoaudiológicos por unidades, 57% prov ieram 

das unidades de terapia intensiva (UTIs); 39% das 

enfermar ias; e 4% do setor de emergênc ia.

Quanto ao mot ivo de internação, ver if icou-se 

que 84% dos pac ientes se internaram por problemas 

respiratór ios e 16% por problemas cardíacos. Dos 

pac ientes analisados, 57% realizaram algum t ipo de 

procedimento c irúrgico.

O tempo de espera para atendimento 

fonoaudiológico foi subdiv idido em dias : 71% dos 

pac ientes foram avaliados em menos de 24 horas, 

14% esperaram de 1 a 3 dias e 14% aguardaram 

mais de 3 dias. Dentre os prof issionais que mais 

solic itaram parecer fonoaudiológico se destacam os 

médicos (93%) e os nutr ic ionistas (7%).

As queixas fonoaudiológicas mais f requentes 

foram dif iculdades para deglut ir (96%), relatadas 

pelos prof issionais ao solic itarem parecer, como 

ilustra a Figura 2.

...84% dos pacientes 
se internaram por 

problemas
respiratór ios e 16% por 

problemas cardíacos.
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Figura 2. Pr inc ipais queixas fonoaudiológicas no 
parecer fonoaudiológico (n = 28). For taleza, 2015.
Fonte : Elaborada pelos autores.

No tocante às VAAs, 68% dos pac ientes faz iam 

uso desse recurso. A sonda nasoenteral (SNE) foi a 

VAA mais prevalente (57%) – como mostra a Figura 3. 

O tempo médio de uso da VAA foi de 23,8 dias.

Figura 3. Distr ibuição da v ia alternat iva ut ilizada 
no momento da avaliação (n = 28). For taleza, 2015. 
Fonte : Elaborada pelos autores.

Como mostra a Figura 4, 64% dos pac ientes 

analisados não foram liberados para alimentação v ia 

oral .

Figura 4. Distr ibuição quanto à liberação para 
alimentação v ia oral (n = 28). For taleza, 2015.
Fonte : Elaborada pelos autores.

Dos pac ientes avaliados, 61% faz iam uso de 

ox igenoterapia, 36% deles por meio de cateter O2, 

18% em VM e 7% em vent ilação não invasiva.

Quanto aos aspectos fonoaudiológicos mais 

descr itos na avaliação, ident if icou-se tosse, 

engasgos e escape precoce do alimento, obser vados 

em 50% dos pac ientes (Figura 5) .

Figura 5. Distr ibuição quanto aos pr inc ipais aspectos 
fonoaudiológicos na avaliação (n = 28). For taleza, 
2015.
Fonte : Elaborada pelos autores.

DISCUSSÃO

Neste estudo, por meio do levantamento de 

prontuár ios, t raçou-se uma análise da demanda 

fonoaudiológica em um hospital de referênc ia em 

cardiopneumologia no per íodo de janeiro a junho 

de 2015. O fato do número de atendimentos ter 
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sido reduz ido nesse inter valo pode just if icar-se 

pelo desconhec imento dos prof issionais acerca da 

ex istênc ia do ser v iço de fonoaudiologia no hospital 

em estudo.

Aspectos como escolar idade, ocupação e estado 

c iv il não constam nos registros dos prontuár ios, 

mostrando-se impossível uma análise cr iter iosa 

deles. Outro entrave durante a coleta de dados foi a 

dif iculdade de localizar os prontuár ios dos pac ientes 

selec ionados.

No que diz respeito à análise da demanda, houve 

predomínio do sexo masculino. Segundo a Polít ica 

Nac ional de Atenção Integral à Saúde do Homem, 

obser va-se que os sujeitos do sexo masculino são 

mais vulneráveis a doenças, sobretudo no que se 

refere a enfermidades graves e crônicas; nesse 

âmbito, a doença é considerada sinal de f ragilidade, 

medo, dif iculdade de acesso aos ser v iços soc iais 

etc., por isso os homens não se preocupam tanto 

com sua própr ia saúde16.

Quanto à idade, houve maior inc idênc ia da 

população idosa (65 anos em média) . Isso ocor re 

dev ido à sua maior suscet ibilidade f is iológica 

e imunológica, par t icularmente às infecções, 

contr ibuindo para a redução de sua capac idade f ís ica 

e biológica17.

Esta pesquisa ev idenc iou prevalênc ia de pac ientes 

que moram na capital , porém, indiv íduos que residem 

em outras c idades também são atendidos no hospital , 

possivelmente dev ido à carênc ia do atendimento na 

rede pública de saúde de seus munic ípios18.

As demandas por ser v iços de saúde resultam da 

conjugação de fatores soc iais, indiv iduais e culturais 

prevalentes na população. A ofer ta está relac ionada 

à disponibilidade, ao t ipo e à quant idade de ser v iços 

e recursos dest inados à atenção19.

O mot ivo de internação com maior prevalênc ia 

foi de pac iente com problemas respiratór ios, sendo 

o setor de pneumologia o que mais demandou 

atendimento fonoaudiológico. No entanto, nota-

se que, para a população com 60 anos ou mais, 

esse indicador se apresenta mais elevado para 

internações por doenças respiratór ias de pac ientes 

do sexo masculino; acrescenta-se, ainda, que as 

hospitalizações por doenças respiratór ias têm sido 

responsáveis, nos últ imos anos, por 10% ou 11% do 

total de internações da população ac ima de 60 anos 

no Estado de São Paulo17.

As alterações no padrão respiratór io e/ou 

vent ilatór io podem inf luenc iar a coordenação entre 

deglut ição e respiração, sendo que a sincronia entre 

elas é essenc ial para a proteção adequada de v ia 

aérea infer ior. Por tanto, pac ientes com dif iculdades 

respiratór ias representam um grupo de r isco 

expressivo para disfagia20.

O fato das chances estat íst icas de pac ientes 

por tadores de IC estarem no grupo de r isco para 

disfagia se deve à dif iculdade respiratór ia ser um dos 

sintomas mais comuns da IC, sendo esta a causadora 

de exacerbação respiratór ia e, por esse mot ivo, ela 

altera/descoordena os mecanismos de deglut ição 

do pac iente, pr inc ipalmente no momento da pausa 

apneica15.

Houve maior número de pareceres para pac ientes 

internados em UTIs. A avaliação fonoaudiológica 

na UTI é indicada espec ialmente para pac ientes 

com suspeita de disfagia, considerando o ACE, 

a IOT prolongada e a TQT os pr inc ipais fatores de 

r isco, v isando a ident if icar as possíveis alterações 

func ionais que inter ferem nas fases oral e far íngea 

da deglut ição21.

Em estudos já realizados22 se obser va que houve 

aumento do número de fonoaudiólogos nas unidades 

de urgênc ia e emergênc ia no per íodo analisado, sendo 

que, em 2005, dos 9.610 fonoaudiólogos atuantes 

nos estados brasileiros, 38 estavam alocados em 

unidades de urgênc ia e emergênc ia ; em 2011, eles 

passaram para 69, concentrados pr inc ipalmente na 

região Sudeste, porém, uma quant idade insuf ic iente 

para atender à demanda ex istente no país.

Dos pac ientes que passaram por algum 

procedimento c irúrgico, 57% foram avaliados pelo 

fonoaudiólogo. O tempo médio de espera para o 

atendimento dessa espec ialidade foi de 1 dia, sendo 

que 71% dos pac ientes foram avaliados em menos de 

24 horas após a solic itação.

Quanto à or igem dos encaminhamentos, os 

médicos são os que mais realizam. O índice de 

encaminhamentos médicos talvez se just if ique pelo 

fato de serem os prof issionais que sabem o melhor 

momento do pac iente para uma possível solic itação 

A avaliação 
fonoaudiológica

na UTI é indicada 
especialmente para 

pacientes
com suspeita de 

disfagia...
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de avaliação espec ializada23.

A dif iculdade de deglut ir (96%) foi a pr inc ipal 

queixa fonoaudiológica relatada pelos prof issionais 

quando solic itado parecer, em seguida aparecem as 

alterações vocais, espec if icamente a rouquidão, com 

apenas 4% . Os resultados ver if icados neste estudo 

ev idenc iaram que a amostra foi const ituída por 

idosos, população na qual o efeito do envelhec imento 

no processo de deglut ição, assoc iado a alterações 

da saúde, tornam o mecanismo mais vulnerável a 

distúrbios como a disfagia24.

Pac ientes submet idos a c irurgias consideradas 

de grande por te podem apresentar inúmeras 

complicações, entre elas as de causa respiratór ia, 

que culminam com a necessidade de cuidados 

intensivos, bem como supor te vent ilatór io por tempo 

prolongado, isso pode acar retar alterações vocais25.

Entretanto, um dos sintomas mais f requentes 

apresentados pelos pac ientes no per íodo pós-

operatór io é a rouquidão, que pode estar presente em 

14,4% a 50% dos pac ientes submet idos a intubação 

orotraqueal . Esse sintoma, na maior ia das vezes, é 

temporár io, durando de 2 a 3 dias26.

Em alguns estudos24 se obser vou que as v ias 

de alimentação mais prevalentes foram sonda 

nasogástr ica (SNG) (82,53%) e a SNE (11,79%). O que 

se contrapõe aos dados obt idos neste estudo, onde 

prevaleceu o maior número de pac ientes usando SNE 

(86%). Possivelmente por serem as v ias mais comuns 

em quadros de distúrbios da deglut ição crônicos e/

ou ir reversíveis da amostra estudada.

Os autores concluíram em suas pesquisas que o 

uso de VAA em pac ientes sugere que par te dessa 

população seja disfágica ou apresente r iscos para o 

desenvolv imento desse distúrbio24.

O tempo médio de ut ilização da VAA da população 

em estudo foi de 23,8 dias. Estudos mostram27 que 

a média do tempo de uso de VAA, até a data do 

pr imeiro exame, foi de 16,4 dias.

Desse modo, pesquisadores28 relatam que o 

maior tempo de internação, aparentemente, tem 

uma relação direta com a necessidade de VAA, ou 

seja, quanto maior o tempo de internação, maior é a 

necessidade de VAA. Além disso, a patologia de base 

também inf luenc ia isso.

Neste estudo, houve prevalênc ia no número de 

pac ientes que não foram liberados da alimentação 

por v ia oral . A f requênc ia foi semelhante à 

ident if icada em outro estudo29, onde foram avaliados 

todos os pac ientes que deram entrada em hospital 

universitár io de referênc ia no per íodo de um ano, 

com análise objet iva da deglut ição (61 pac ientes) . 

Foi obser vada inc idênc ia de disfagia em 76,5% dos 

pac ientes avaliados.

Em estudo retrospect ivo, realizado em um 

hospital geral , registrou-se a inc idênc ia de disfagia 

em 100 pac ientes admit idos em per íodo de 6 meses 

e determinou-se a presença de disfagia em 45% 

dos pac ientes. Em outro estudo, que analisou 128 

pac ientes, no per íodo de um ano, encontrou-se 

disfagia em 51% dos pac ientes30.

Quanto ao uso de ox igenoterapia, encontrou-se 

uso de VM em 25% dos pac ientes. Estudo mostra 

que 50% dos pac ientes submet idos a VM por per íodo 

super ior a 7 dias desenvolvem anormalidades 

eletrof is iológicas, com inc idênc ia média de 25% de 

f raqueza muscular e mais de 20% de inc idênc ia de 

disfagia27.

Em relação aos aspectos fonoaudiológicos mais 

obser vados durante avaliação, destacam-se tosse, 

engasgos e escape precoce do alimento, seguido por 

alteração de tônus, força, mobilidade e sensibilidade 

oral diminuída e saída de saliva corada ou alimento 

corado em 18% dos pac ientes avaliados.

No entanto, pac ientes submet idos a intubação 

orotraqueal apresentam alterações f requentes, 

como penetração e aspiração lar íngea, sendo comum 

a presença de mais de uma alteração para cada 

pac iente27.

Estudos recentes relatam que, dentre os efeitos 

que a intubação prolongada pode acar retar, as 

alterações sensor iais e motoras são just if icadas por 

perda prematura do bolo e penetração e/ou aspiração 

antes, durante e/ou após a deglut ição20.

Desse modo, a penetração e a aspiração lar íngeas 

ocor rem pela diminuição ou falta de coordenação 

do fechamento lar íngeo durante o processo da 

deglut ição; são fatores de r isco para pneumonias, 

podendo levar o pac iente a compromet imentos 

pulmonares letais27.

Em relação à avaliação fonoaudiológica realizada 

...um dos sintomas 
mais f requentes

apresentados pelos 
pacientes no per íodo 

pósoperatór io é a 
rouquidão...
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em 17 pac ientes, internados e submet idos a VM, 

pôde-se obser var que os parâmetros referentes às 

estruturas orofar íngeas alteradas foram tonic idade 

de língua (82,4%) e de lábios (76,5%), amplitude 

reduz ida do mov imento de língua (70,6%), de lábios 

(64,7%) e de mandíbula (58,8%).

Os resultados demonstraram que os pac ientes 

t raqueostomizados dependentes do vent ilador 

apresentam compromet imento das estruturas 

orofar íngeas como atrof ia muscular e diminuição 

da mobilidade, possivelmente inter fer indo na 

coordenação da dinâmica da deglut ição.

CONCLUSÃO

Embora o número de fonoaudiólogos seja 

insuf ic iente para cobr ir a demanda de que o ser v iço 

necessita, atualmente, com apenas 3 fonoaudiólogas, 

o tempo de espera para cumpr imento dos pareceres se 

mostrou cur to, ou seja, os pac ientes não esperavam 

receber o atendimento fonoaudiológico em poucos 

dias.

O impacto da fonoaudiologia no ambiente 

hospitalar vem sendo comprovado c ient if icamente, 

proporc ionando, inclusive, redução de custos 

hospitalares, v isto que muitos dos pac ientes 

conseguem progredir sua dieta para uma v ia oral 

segura, sendo ainda minimizados os r iscos de 

complicações clínicas por broncoaspirações.

Neste estudo, as informações obt idas reforçam 

a impor tânc ia do fonoaudiólogo junto à equipe 

mult iprof issional , ot imizando a proteção das v ias 

aéreas e introduz indo de modo seguro a dieta por v ia 

oral , ref let indo acerca da necessidade de divulgação 

e ampliação do ser v iço de fonoaudiologia dentro do 

hospital .

Mostra-se necessár io ampliar este estudo para 

que a amostra tenha signif icânc ia estat íst ica e para 

que sejam cruzados os dados do estudo.
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CONHECIMENTO DOS MÉDICOS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 
SOBRE RASTREAMENTO DE CÂNCER

PRIMARY HEALTH CARE PHYSICIANS’ KNOWLEDGE ON CANCER SCREENING
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RESUMO

Este estudo avaliou o conhec imento dos médicos da atenção pr imár ia 

à saúde (APS) em Sobral-CE acerca das atuais recomendações para o 

rastreamento de câncer. Trata-se de estudo transversal, qualitat ivo, 

realizado com médicos da APS do munic ípio por meio de quest ionár io que 

avaliou seu conhec imento sobre rastreamento dos t ipos de câncer mais 

prevalentes no país. A análise das respostas se baseou nos consensos do 

Inst ituto Nac ional do Câncer (INCA), da Organização Mundial da Saúde 

(OMS), da Soc iedade Amer icana de Câncer (Amer ican Cancer Soc iety – ACS) 

e da Força Tarefa Canadense em Assistênc ia Prevent iva à Saúde (Canadian 

Task Force on Prevent ive Health Care – CTFPHC). Os resultados indicam que 

a familiar idade com as diretr izes foi var iável. Considerando os possíveis 

obstáculos obser vados na prevenção secundár ia, a preocupação com a falta 

de clareza nas recomendações para o rastreamento de câncer foi relatada 

por menos de 50% dos par t ic ipantes, ao passo que os demais obstáculos 

foram c itados por mais de 65% . Concluiu-se ser necessár io adotar esforços 

para apr imorar a educação médica em termos de prevenção secundár ia, com 

v istas a melhorar o diagnóst ico precoce dos diversos t ipos dessa doença.
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ABSTRACT

This study assessed pr imar y health care (PHC) physic ians’ knowledge in Sobral, Ceará, Brazil , on the cur rent 

recommendat ions for cancer screening. This is a cross-sec t ional, qualitat ive, study car r ied out with PHC physic ians 

in the munic ipality by means of a quest ionnaire that assessed their knowledge on screening of the most prevalent 

types of cancer in the countr y. The analysis of answers was based on consensuses of the Nat ional Cancer Inst itute 

(Inst ituto Nac ional do Câncer – INCA), the World Health Organizat ion (WHO), the Amer ican Cancer Soc iety (ACS), 

and the Canadian Task Force on Prevent ive Health Care (CTFPHC). The result s indicate that familiar ity with the 

guidelines was var iable. Consider ing the possible obstacles obser ved in secondar y prevent ion, concern about the 

lack of clar ity in recommendat ions for cancer screening was repor ted by less than 50% of the par t ic ipants, while 

the other obstacles were c ited by more than 65% . It was concluded that ef for t s are needed to improve medical 

educat ion in terms of secondar y prevent ion, with a v iew to improv ing the early diagnosis of var ious types of this 

disease.

RESUMEN

Este estudio evaluó el conoc imiento de médicos de la atenc ión pr imar ia de salud (APS) en Sobral, Ceará, Brasil , 

acerca de las recomendac iones actuales para rastreo del cáncer. Este es un estudio transversal, cualitat ivo, 

realizado con médicos de la APS en el munic ipio mediante un cuest ionar io que evaluó su conoc imiento sobre 

rastreo de los t ipos de cáncer más prevalentes en el país. El análisis de respuestas se basó en los consensos del 

Inst ituto Nac ional del Cáncer (Inst ituto Nac ional do Câncer – INCA), de la Organizac ión Mundial de la Salud (OMS), 

de la Soc iedad Amer icana del Cáncer (Amer ican Cancer Soc iety – ACS) y del Grupo de Trabajo Canadiense sobre 

el Cuidado Prevent ivo de Salud (Canadian Task Force on Prevent ive Health Care – CTFPHC). Los resultados indican 

que la familiar idad con las direc tr ices fue var iable. Teniendo en cuenta los posibles obstáculos obser vados en la 

prevenc ión secundar ia, la preocupac ión por la falta de clar idad en las recomendac iones para rastreo del cáncer 

fue repor tada por menos de 50% de los par t ic ipantes, mientras que los otros obstáculos fueron c itados por más 

de 65% . Se concluyó que son necesar ios esfuerzos para mejorar la educac ión médica en términos de prevenc ión 

secundar ia, con miras a mejorar el diagnóst ico precoz de los var ios t ipos de esta enfermedad.

INTRODUÇÃO

As doenças não transmissíveis, como câncer, 

doenças cardiovasculares e diabetes mellitus, já 

superam as doenças infec tocontagiosas no que 

concerne à inc idênc ia e à mor talidade em países 

de média renda, como o Brasil , pr inc ipalmente em 

regiões que enf rentam problemas soc ioeconômicos, 

étnicos, geográf icos e falta de acesso a ser v iços de 

saúde – a exemplo do Nordeste1,2.

No Brasil , segundo dados do Inst ituto Nac ional 

do Câncer (INCA) est imados para 2016, excluindo 

os t ipos de câncer de pele não melanoma, o câncer 

de mama é o de maior inc idênc ia entre as mulheres 

(cerca de 58 casos para 100.000 habitantes) e o 

câncer de próstata é o de maior inc idênc ia entre 

os homens (cerca de 61,2 casos para cada 100.000 

habitantes) . Em brasileiros do sexo masculino, a 

maior taxa de mor talidade se refere ao câncer de 

pulmão; já nas brasileiras, a mor talidade decor re, 

pr inc ipalmente, do câncer de mama3. Para 2020, 

est ima-se uma inc idênc ia de pouco mais de 500.000 

casos de câncer no país (projeção de aumento de 

mais de 38% em relação ao ano de 2009)4. 

Apresentando alguns dos piores índices 

soc ioeconômicos do país5, o Nordeste também acaba 

tendo dif iculdades na prevenção e no diagnóst ico 

de câncer. Quanto ao câncer de colo de útero, 

por exemplo, há dif iculdade até para registrar a 

inc idênc ia da neoplasia nas áreas com os menores 

índices soc ioeconômicos, o que prejudica o acesso 

aos ser v iços voltados à prevenção, ao diagnóst ico e 

ao tratamento6. 

Na área oncológica, o diagnóst ico precoce é uma 

estratégia que v iabiliza terapias mais s imples e 

efet ivas, por contr ibuir para a redução do estágio de 

apresentação do câncer. Por essa razão, o conceito 

de diagnóst ico precoce também é denominado down-

staging. É impor tante que os prof issionais da saúde 

reconheçam os sinais de aler ta dos t ipos de câncer 

mais comuns – passíveis de melhor prognóst ico se 

descober tos no iníc io7. 

Basicamente, a prevenção pr imár ia de câncer 

consiste em ev itar os fatores de r isco que têm 

for te relação com tumores, como álcool , aspectos 

dietét icos, sedentar ismo e exposição solar, sendo, 
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por si, um meio efet ivo que pode ev itar de 1/3 a 

1/2 dos casos de câncer. Já a prevenção secundár ia 

consiste no uso de métodos diagnóst icos para 

detec tar lesões predisponentes ao surgimento de 

câncer. Estudos mostram que a prevenção pr imár ia 

combinada à secundár ia é capaz de diminuir a 

morbimor talidade por câncer de colo de útero, além 

de reduz ir em até 29% o número de mor tes por câncer 

de mama8,9. 

Atualmente, a indicação para o rastreamento 

está restr ita aos casos de câncer de : a) mama; b) 

colo de útero; e c) cólon e reto. Entretanto, muitos 

outros t ipos dessa doença, exceto câncer de pulmão 

e esôfago, são passíveis de diagnóst ico precoce 

mediante avaliação e encaminhamento opor tunos 

após os pr imeiros sinais e sintomas7.

No Brasil , de acordo com o INCA, est ima-se 

o surgimento de 600.000 novos casos no biênio 

2016-2017, sendo 180.000 pac ientes com câncer 

de pele não melanoma, logo, temos 420.000 novos 

casos de câncer propr iamente ditos. Assim, o 

rastreamento precoce desses novos casos é cruc ial , 

com o propósito de inter v ir de modo inc isivo desde o 

iníc io, aumentando sobremaneira as chances de cura 

desses pac ientes com diagnóst ico opor tuno3.

Um estudo semelhante foi realizado no Munic ípio 

de Sobral em 2005 – então se constatou que a maior ia 

das recomendações dos médicos entrev istados não 

se adequava aos consensos adotados: as taxas de 

adequação a pelo menos um dos consensos var iaram 

de 73,3% (câncer de pele) a apenas 3,3% (câncer de 

mama). Nesse estudo, em geral , as recomendações 

inadequadas mostravam nít ida tendênc ia ao excesso 

nos casos de câncer de colo de útero e de pulmão, e 

def ic iênc ia no rastreamento nos cânceres de mama e 

cólon e reto. Em relação às bar reiras ao rastreamento 

adequado, 70% dos par t ic ipantes consideraram de 

grande impor tânc ia a falta de interesse do pac iente 

e 66,6% apontaram a falta de educadores em saúde 

que atuam junto à população e a falta de verbas 

para custear os exames. Apesar da reconhec ida 

impor tânc ia desse t ipo de estudo que aborda a 

aplicação das medidas de rastreamento por par te dos 

prof issionais da saúde, a literatura nac ional sobre o 

tema é escassa e a maior ia dessas referênc ias adotam 

pesquisas internac ionais como base8.

Em razão disso, esta pesquisa avaliou o 

conhec imento dos médicos da atenção pr imár ia à 

saúde (APS) de Sobral sobre as recomendações mais 

atuais para o rastreamento de câncer, comparando 

os resultados obt idos aos de um estudo semelhante 

realizado no ano de 2005, que não chegou a ser 

publicado, de modo a ver if icar se houve alguma 

evolução nestes últ imos 15 anos, bem como quais 

def ic iênc ias ainda persistem, contr ibuindo para o 

planejamento, o desenvolv imento e a implementação 

de melhores estratégias para supr ir as necessidades 

locais e sanar as def ic iênc ias ex istentes no nor te 

do Ceará, sensibilizando lideranças governamentais 

e autor idades de saúde para buscar uma efet iva e 

constante melhor ia dos ser v iços públicos.

Este estudo analisou, de modo qualitat ivo, o 

rastreamento dos casos de câncer na APS de Sobral 

executado pelos médicos – que buscam inter v ir 

posit ivamente tanto na v ida dos usuár ios dos 

centros da Estratégia Saúde da Família (ESF) quanto 

no sistema de saúde como um todo, mediante a 

ident if icação de anormalidades em dois pontos 

pr inc ipais : a) condutas de rastreamento de câncer; 

e b) pontos que prejudicam a execução desse 

rastreamento.

Dessa maneira, a pesquisa buscou ident if icar 

ações que prec isam ser for talec idas para apr imorar 

o rastreamento executado no âmbito da ESF, 

com o propósito de oferecer um ser v iço de saúde 

mais efet ivo e ef icar, diminuindo os números de 

novos casos de câncer a par t ir do reconhec imento 

de alterações pré-cancer ígenas e de uma ação 

terapêut ica adequada.

METODOLOGIA

 Trata-se de estudo transversal qualitat ivo 

realizado com 30 médicos que atuam na APS de Sobral 

entre setembro 2016 e fevereiro de 2017; seu cenár io 

consist iu em 17 centros da ESF. Vale salientar que 32 

prof issionais foram conv idados a par t ic ipar, mas 2 

se recusaram.

As informações foram obt idas por meio de um 

quest ionár io, int itulado “Médicos e Prevenção 

Secundár ia do Câncer ”, aplicado por acadêmicos 

do 4º ao 11º semestres do Curso de Graduação em 

...rastreamento precoce 
desses novos casos é 

crucial, com o propósito 
de intervir de modo 

incisivo desde o iníc io...
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Medic ina da Universidade Federal do Ceará (UFC) – 

campus de Sobral . 

A abordagem aos médicos foi padronizada e 

os quest ionár ios foram preenchidos em unidades 

básicas de saúde (UBS), com a presença do aluno de 

graduação, sem consulta a qualquer bibliograf ia ou a 

terceiros por par te dos par t ic ipantes.

Esse quest ionár io coletou dados relat ivos a : 

A. Idade e ano de graduação; 

B. Condutas necessár ias para rastrear os casos 

de câncer mais inc identes no Brasil (mama, colo de 

útero, próstata, cólon e reto e pele); e 

C. Classif icação dos obstáculos em “grande 

impor tânc ia”, “pouca impor tânc ia” e “não considero 

uma bar reira”. 

Alguns destes fatores foram enumerados 

(obstáculos 1 a 7): 

i)   Falta de agentes em promoção de saúde que 

or ientem a população a procurar o médico; 

ii)   Falta de tempo do médico para realizar a 

prevenção secundár ia do câncer durante as consultas; 

iii)  Demora entre as consultas do mesmo 

pac iente ; 

iv)  Falta de interesse do pac iente ; 

v)   Falta de verba para custear os exames de 

prevenção; 

v i)  Dif iculdade para saber quando fazer o 

rastreamento; e 

v ii) Falta de conhec imento e/ou treinamento 

inadequado para empreender esse t ipo de prevenção.

O câncer de pulmão foi excluído do escopo deste 

estudo por conta de divergênc ias quanto à ef icác ia 

de seu rastreamento7.

A análise das respostas se baseou nos consensos 

do INCA, da Organização Mundial da Saúde (OMS), 

da Soc iedade Amer icana de Câncer (Amer ican Cancer 

Soc iety – ACS) e da Força Tarefa Canadense em 

Assistênc ia Prevent iva à Saúde (Canadian Task Force 

on Prevent ive Health Care – CTFPHC). 

Então, as condutas indicadas pelos entrev istados 

se classif icaram em: 

A.  Adequada (quando os exames, a idade e 

a f requênc ia indicados pelo entrev istado são 

exatamente o que preconiza o protocolo em 

comparação); 

B. Inadequada def ic iente (quando os exames 

recomendados pelo médico são insuf ic ientes para um 

rastreamento sat isfatór io); e 

C.  Inadequada excessiva (que submete o pac iente 

a estresse desnecessár io, além de gerar custos 

adic ionais ao sistema de saúde). 

O Quadro 1 sintet iza a classif icação das respostas.

Quadro 1 – Classif icação das respostas obt idas por meio dos quest ionár ios

Var iáveis da conduta 
indicada Adequada Inadequada def ic iente Inadequada excessiva

Exames

Idênt ica ao 
protocolo de 
comparação.

Pelo menos 1 dos exames 
indicados no protocolo de 

comparação não foi refer ido pelo 
entrev istado.

O entrev istado refer iu todos 
os exames indicados pelo 

protocolo de comparação e 
algum(ns) outro (s) que não 

consta (m) no protocolo.

Idade (de iníc io/f im 
de rastreamento)

Idênt ico ao 
protocolo de 
comparação.

O médico refer iu idade de iníc io 
de rastreamento super ior à 

indicada pelo protocolo ou idade 
em que rastreamento não deve 

mais ser aplicado infer ior à 
preconizada.

O médico indicou iníc io 
precoce de rastreamento em 
relação ao preconizado pelo 

protocolo comparado ou f im do 
rastreamento mais tardio do que 

o recomendado.

Frequência (de 
aplicação dos 
exames)

Idênt ico ao 
protocolo de 
comparação.

O entrev istado indicou f requênc ia 
menor do que a preconizada 
(o espaço de tempo entre um 

exame e outro é maior do que o 
recomendado).

O entrev istado indicou 
f requênc ia maior do que a 

preconizada (o espaço de tempo 
entre um exame e outro é menor 

do que o recomendado).

Fonte : Elaborado pelos autores. 

Exames indicados pelos médicos para grupos de r isco ou pac ientes sintomát icos foram considerados 

procedimento de v igilânc ia e não rastreamento, assim, essas respostas conf iguraram ausênc ia de indicação 

de rastreamento pelo entrev istado. Já os médicos que deixaram de responder questões referentes às suas 

indicações para rastreamento de determinado t ipo de câncer cor responderam à classif icação “conduta 
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inadequada def ic iente”. Adotou-se tal medida com base na hipótese de que o médico que não respondeu a 

uma questão espec íf ica, mesmo tendo not if icado que a deixar ia em branco, não t inha conhec imento sobre o 

que se recomenda para o rastreamento daquele t ipo de câncer, não apresentando, por tanto, nem uma conduta 

adequada nem uma conduta inadequada excessiva.

Não foi necessár ia a aplicação de testes estat íst icos para o cálculo da amostra, uma vez que este estudo 

abrangeu um número próx imo da totalidade dos médicos da APS de Sobral .

A pesquisa obteve aprovação do Comitê de Ét ica em Pesquisa, da Universidade Estadual Vale do Acaraú 

(UVA), sob o Parecer n. 3.056.527/2018, em consonânc ia com a Resolução CNS n. 466/2012.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A par t ir dos dados coletados na pr imeira par te do quest ionár io, avaliou-se o grau de informação dos 

prof issionais da saúde que par t ic iparam do estudo sobre as prát icas para rastreamento e diagnóst ico precoce 

dos t ipos de câncer com maior inc idênc ia em nosso país (mama, colo de útero, próstata, cólon e reto e pele) . As 

recomendações dos pr inc ipais consensos ut ilizados para o rastreamento de câncer são sintet izadas no Quadro 

2.

Quadro 2 – Medidas de rastreamento por t ipo de câncer preconizadas por cada consenso

Método

INCA OMS CTFPHC ACS

Idade 
(anos)

Frequênc ia
Idade 
(anos)

Frequênc ia
Idade 
(anos)

Frequênc ia
Idade 
(anos)

Frequênc ia

Mama

Exame clínico > 40 Anual
Não 

indica
Não indica > 50 Anual > 20

Tr ienal para 
20-40 anos 

e anual para 
> 40 anos 

Autoexame Não indica Não indica
Não 

indica
Não indica Não indica Não indica

20 
(opc ional)

Opc ional

Mamograf ia > 50 
Bienal , no 

máx imo
> 50 

A cada 2 ou 
3 anos

> 50 Anual > 40 Anual

Colo de útero

Papanicolau

Após 
iníc io da 
at iv idade 
sexual ou 

> 25

Anual > 35 
Não refere 
f requênc ia

Após 
iníc io da  
at iv idade 
sexual ou 

> 18

Anual
> 21 ou 3 
anos após 
sexarca

Anual

Próstata

Ant ígeno 
prostát ico 
espec íf ico e
toque retal

Não indica Não indica

Indica 
sem 

refer ir 
idade

Indica sem 
refer ir 
idade

Não indica Não indica > 50 Anual

Cólon e reto

Sangue oculto > 50 Anual
Não 

indica
Não indica > 50 

Máx imo 2 
anos

> 50 Anual

Colonoscopia Não indica Não indica
Não 

indica
Não indica Não indica

Máx imo 2 
anos

> 50
A cada 10 

anos

Pele

Exame clínico Não indica Não indica

Indica 
sem 

refer ir 
idade

Indica sem 
refer ir 

f requênc ia
Não indica Não indica > 20 Ocasional

Fonte : Elaborado pelos autores.
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Os dados da Tabela 1 foram obt idos mediante classif icação das condutas descr itas. Constatou-se a adoção 

de conduta adequada em mais de 50% dos casos apenas em relação ao câncer de mama – achado similar ao de 

outro estudo realizado nos Estados Unidos da Amér ica (EUA)10. Entretanto, não se pode considerar tal índice 

um sinal de qualidade do atendimento, pois essa malignidade é a de maior inc idênc ia e mor talidade entre as 

mulheres, por tanto, seu rastreamento dever ia abranger toda a população indicada pelos consensos. 

Tabela 1 – Índice de adequação das condutas indicadas pelos médicos para rastreamento dos pr inc ipais t ipos 

de câncer

Tipo de câncer Conduta adequada N (%) Conduta inadequada 
excessiva N (%)

Conduta inadequada 
def ic iente N (%)

Mama 16 (53,3%) 9 (30%) 5 (16,6%)

Colo de útero 12 (40%) 6 (20%) 12 (40%)

Próstata 3 (10%) 24 (80%) 3 (10%)

Cólon e reto 5 (16,6%) 6 (20%) 19 (63,3%)

Pele 4 (13,3%) 14 (46,6%) 12 (40%)

Fonte : Elaborada pelos autores.

Nos demais casos, chamam atenção o câncer 

de pele (13,3% dos prof issionais apontaram a 

conduta adequada), e as neoplasias de colo de 

útero e cólon e reto (nas quais houve tomada de 

conduta inadequada def ic iente em 40% e 63% dos 

casos, respect ivamente) . Em tal s ituação, deve-se 

salientar que essas 3 estão entre as malignidades 

mais inc identes em nosso meio, just if icando a 

necessidade dos prof issionais da saúde atentarem ao 

rastreamento e diagnóst ico precoce delas. No caso 

do câncer de colo de útero, por exemplo, o qual se 

compor ta como malignidade de progressão lenta, com 

longo per íodo de prevenção ef icaz no sexo feminino, 

a conduta adequada foi adotada em apenas 40% dos 

casos, indicando elevado déf ic it de conhec imento 

dos prof issionais sobre uma enfermidade relevante 

em nosso meio. Inclusive, um estudo realizado em 

Boa Vista-RR ident if icou que, apesar do déf ic it no 

rastreamento cor reto para outros t ipos de câncer, 

o de colo de útero teve recomendação de condutas 

adequadas em 95,7% dos casos11. Deve-se invest igar 

os mot ivos para tais diferenças em diferentes locais 

quanto à indicação do Papanicolau – exame realizado 

com f requênc ia que deve ser dominado por todos os 

médicos da APS.

A detecção precoce de câncer pode salvar v idas, 

reduz ir a morbidade assoc iada ao curso da doença 

e diminuir os custos do tratamento das doenças no 

sistema de saúde. Ela deve ser estruturada na atenção 

à saúde, com clara def inição de suas estratégias e 

efet iva incorporação de seus pr inc ípios técnicos e 

operac ionais por par te dos prof issionais da saúde. 

Segundo Aguiar et al .12, a efet iv idade do cuidado 

depende da reorganização dos processos de trabalho, 

obser vando-se a impor tânc ia do médico realizar o 

diagnóst ico nas fases inic iais para que os pac ientes 

tenham encaminhamento efet ivo aos ser v iços 

secundár ios e terc iár ios.

A conduta inadequada excessiva foi obser vada, 

pr inc ipalmente, no câncer de próstata (80%), mas, 

ainda, no câncer de pele (quase 50% dos casos) . 

Esse t ipo de conduta também merece destaque, pois 

a intenção or iginal da tr iagem é detectar o câncer 

nos estágios inic iais para melhorar os resultados de 

diagnóst ico e t ratamento e aumentar a sobrev ida dos 

pac ientes. Porém, quando há diagnóst ico excessivo, 

def inido como “diagnóst ico de uma condição que 

não ir ia causar s intomas ou dano adic ional , se não 

tratada, ao pac iente durante o seu tempo de v ida”13, 

o rastreamento não se torna custo-efet ivo e pode 

trazer mais danos, por conta de procedimentos 

desnecessár ios, do que benef íc ios. Embora nenhum 

médico tenha a intenção de “tratar com excessos” 

ou “diagnost icar em excesso” o câncer, as t r iagens 

e a consc ient ização dos pac ientes têm aumentado 

a chance de ident if icar um espectro de t ipos de 

câncer, alguns dos quais não fatais e cujo diagnóst ico 

precoce não altera a sobrev ida.

Em relação ao mesmo estudo, também realizado 

em Sobral no ano de 2005, a taxa de adequação a 

pelo menos um consenso no caso do câncer de mama 

foi de 3,3%; quanto ao câncer de pele, essa taxa 

foi de 73,3%, com expressiva evolução no pr imeiro 

caso se contrapondo a relevante queda do índice no 

segundo. No geral , a maior ia das recomendações não 

estava adequada aos consensos adotados, revelando 
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um déf ic it permanente após 12 anos.

No inter ior dos EUA se realizou um estudo similar sobre o conhec imento dos médicos a respeito das 

recomendações da ACS quanto ao rastreamento e ao diagnóst ico precoce de câncer e constatou-se que 70% 

dos médicos af irmam ter conhec imento dessas medidas. Entretanto, 77% consideram a educação médica 

insuf ic iente para proporc ionar medidas de prevenção e 43% af irmam que as recomendações não são claras, 

de modo que 17% responderam incor retamente questões sobre as medidas de prevenção do câncer de cólon e 

reto. Ademais, 68% dos médicos acreditam que as recomendações para câncer de próstata consistam apenas 

na dosagem de ant ígeno prostát ico espec íf ico (prostale spec if ic ant igen – PSA), entre outras medidas que não 

preconizadas pela ACS14, o que sugere insuf ic iente conhec imento dos médicos sobre prevenção e rastreamento 

de câncer não só em nosso meio.

Mostra-se necessár io aumentar a adesão dos médicos aos consensos, o que demanda recursos e esforços 

educat ivos. Entendemos ser indispensável um esforço mult idisc iplinar que enfat ize a impor tânc ia das medidas 

prevent ivas na educação médica. A Tabela 2 sintet iza os obstáculos descr itos que const ituíram a terceira par te 

do quest ionár io aplicado, classif icados em grande impor tânc ia, pouca impor tânc ia e não considero bar reira.

Tabela 2 – Respostas da terceira par te do quest ionár io aplicado

Obstáculos
Grau de impor tância apontado pelos médicos – N (%)

Grande impor tância Pouca impor tância Não considero barreira

Obstáculo 1 20 (72%) 10(14%) 10 (14%)

Obstáculo 2 24 (82%) 6 (14%) 0 (0%)

Obstáculo 3 20 (66%) 9 (32%) 1 (2%)

Obstáculo 4 23 (76%) 4 (18%) 3 (6%)

Obstáculo 5 22 (74%) 4 (19%) 4 (7%)

Obstáculo 6 13 (42%) 9 (32%) 7 (26%)

Obstáculo 7 19 (64%) 7 (24%) 3 (12%)

Obstáculo 1: falta de agentes em promoção de saúde que or ientem a população a procurar o médico.
Obstáculo 2: falta de tempo do médico para realizar a prevenção secundár ia de câncer durante as consultas.
Obstáculo 3: demora entre as consultas do mesmo pac iente.
Obstáculo 4: falta de interesse do pac iente. 
Obstáculo 5: falta de verba para custear os exames de prevenção.
Obstáculo 6: dif iculdade em saber quando fazer o rastreamento.
Obstáculo 7: pouco conhec imento e/ou treinamento inadequado para fazer esse t ipo de prevenção.

Fonte : Elaborada pelos autores.

Assim, obser va-se que, exceto no obstáculo 6, 

todos foram avaliados como de grande impor tânc ia 

por mais de 50% dos par t ic ipantes – um resultado 

posit ivo, pois esse pode ser o pr imeiro passo para 

vencer tais obstáculos, e aumentar o conhec imento 

e melhorar o t rabalho dos prof issionais da saúde no 

diagnóst ico precoce de câncer. 

O fato das “recomendações para fazer rastreamento 

dessas doenças não serem muito claras” terem sido 

apontadas apenas por 42% dos prof issionais como de 

grande impor tânc ia indica que não há clareza quanto 

às recomendações dos consensos para o rastreamento 

e diagnóst ico precoce. O déf ic it nesse aspecto, 

somado à falta de conhec imento dos médicos diante 

dessas recomendações, leva-nos a concluir que a 

melhor ia dessa situação cer tamente resultar ia na 

obtenção de bons resultados no campo da saúde.

Além desses fatores, outro aspecto relac ionado 

à dif iculdade dos prof issionais para ader ir às 

recomendações ser ia a própr ia alteração f requente nas 

diretr izes. Um estudo realizado com ginecologistas/

obstetras amer icanos, por exemplo, demonstrou 

que inclusive espec ialistas na área apresentaram 

dif iculdade para acompanhar as mudanças de 

recomendações nas diretr izes de rastreamento para 

o câncer de mama15.

As demais bar reiras foram refer idas como de 

grande impor tânc ia, a exemplo da falta de educadores 

em saúde que est imulem a procura dos médicos 

pela população, bem como a falta de interesse do 

pac iente, são fatores relat ivos à própr ia população 

que dif icultam sobremaneira a adequada prestação 
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de ser v iços por par te dos médicos. Em outro estudo, 

realizado em 2005 na mesma c idade, 70% dos 

par t ic ipantes consideraram de grande impor tânc ia 

a falta de interesse do pac iente e 66,6% a falta de 

educadores em saúde. Esse estudo também apontou 

que 66,6% indicaram ser impor tante a falta de verba 

para custear exames, resultado permanente em nosso 

estudo (impor tante para 74% dos par t ic ipantes) .

Vale notar, ainda, que 64% dos médicos apontaram 

como de grande impor tânc ia a falta de conhec imento 

e/ou treinamento adequado para proporc ionar esse 

t ipo de prevenção. Tais resultados ev idenc iam que 

os médicos reconhecem sua falta de conhec imento 

sobre as medidas cor retas para prevenção de câncer 

e sentem dif iculdade diante da falta de treinamento 

prév io que enfoque essa questão.

CONCLUSÃO

A par t ir dos dados discut idos, constata-se 

um elevado déf ic it de conhec imento que poder ia 

melhorar os índices de mor talidade de uma doença 

tão relevante como o câncer em nosso meio. De 

modo geral , os médicos não dominam as medidas 

preconizadas pelos consensos adotados – isso deve 

mudar, em prol da saúde pública de nosso país.

Também se ev idenc iou interesse dos médicos 

no diagnóst ico precoce e na prevenção das 

condições mais prevalentes em nosso meio, porém, 

eles apresentam dif iculdade para seguir o que é 

preconizado pelos consensos de prevenção, seja 

por conta da não homogeneidade de tais consensos 

ou pela própr ia falta de conhec imento sobre eles. 

Concluímos que nosso meio demanda um esforço 

mult idisc iplinar com foco na medic ina prevent iva, 

opção de escolha no âmbito da APS, enfat izando 

a impor tânc ia das medidas de rastreamento para a 

prevenção de doenças de extrema relevânc ia no país.

Percebe-se, ainda, acentuada escassez de 

literatura sobre o tema no Brasil , lacuna que deve ser 

superada para avaliar adequadamente o conhec imento 

dos médicos sobre medidas de rastreamento de 

câncer em diversas localidades, com v istas a prover 

subsídios para a evolução da educação médica e, 

consequentemente, a qualif icação dos ser v iços de 

saúde nac ionais.
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RESUMO

As doenças cardiovasculares (DC) const ituem a pr inc ipal causa de mor te no 

Brasil . A hiper tensão ar ter ial sistêmica (HAS) e o diabetes mellitus (DM) 

são os pr inc ipais fatores de r isco para esses agravos. O objet ivo deste ar t igo 

é analisar os fatores de r isco para HAS e DM, bem como as complicações 

que tais doenças podem causar, em Sobral, munic ípio no inter ior do Ceará. 

Trata-se de estudo descr it ivo transversal, realizado com os dados do 

Sistema de Cadastramento e Acompanhamento de Hiper tensos e Diabét icos 

(HiperDia), de 2002 a 2013, com um total de 16.450 cadastrados. A 

análise estat íst ica foi realizada de forma univar iada (teste qui-quadrado). 

Encontrou-se prevalênc ia do sexo feminino, entre 50 a 59 anos. O fator de 

r isco mais f requente foi o sedentar ismo, seguido por sobrepeso/obesidade 

e tabagismo. Obser vou-se assoc iação estat ist icamente signif icat iva no 

tabagismo e em sobrepeso/obesidade. Já as complicações mais prevalentes, 

em ordem decrescente, foram: infar to agudo do miocárdio; ac idente vascular 

encefálico; outras coronar iopat ias; e doença renal (DR), com assoc iação 

estat ist icamente signif icat iva em todos os grupos, exceto na assoc iação 

entre DR e DM. Os dados deste estudo podem const ituir subsídios para o 

planejamento de ações tanto pelo poder público como pelos prof issionais 

da saúde para acompanhar os pac ientes hiper tensos e diabét icos e, assim, 

ev itar complicações.
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ABSTRACT

Cardiovascular diseases (CDs) are the main cause of death in Brazil . Systemic ar ter ial hyper tension (SAH) and 

diabetes mellitus (DM) are the main r isk factors for these issues. This ar t icle aims to analyze the r isk factors 

for SAH and DM, as well as the complicat ions that such diseases can cause, in Sobral, a munic ipality in the 

countr yside of Ceará, Brazil . This is a cross-sec t ional descr ipt ive study, car r ied out with data f rom the System for 

Registrat ion and Follow-Up of Hyper tensive and Diabet ic Pat ients (Sistema de Cadastramento e Acompanhamento 

de Hiper tensos e Diabét icos – HiperDia), within the per iod f rom 2002 to 2013, with a total of 16,450 pat ients 

registered. Stat ist ical analysis was per formed on a univar iate basis (chi-square test). Prevalence was found 

in women between 50 and 59 years of age. The most f requent r isk factor was sedentar y lifestyle, fol lowed by 

overweight/obesity and smoking. There was a stat ist ical ly signif icant assoc iat ion in smoking and overweight/

obesity. In turn, the most prevalent complicat ions, in descending order, were : acute myocardial infarc t ion; stroke; 

other coronar y diseases; and k idney disease (KD), with a stat ist ical ly signif icant assoc iat ion in al l groups, except 

in the assoc iat ion between KD and DM. The data f rom this study may be used as a means for planning both on 

the par t of public power and health professional s to monitor hyper tensive and diabet ic pat ients, thus avoiding 

complicat ions.

RESUMEN

Las enfermedades cardiovasculares (ECs) son la pr inc ipal causa de muer te en Brasil . La hiper tensión ar ter ial 

sistémica (HAS) y la diabetes mellitus (DM) son los pr inc ipales factores de r iesgo para estos problemas. Este 

ar t ículo t iene como objet ivo analizar los factores de r iesgo para HAS y DM, así como las complicac iones que 

estas enfermedades pueden causar, en Sobral, un munic ipio en el inter ior de Ceará, Brasil . Este es un estudio 

descr ipt ivo transversal, realizado con datos del Sistema de Registro y Seguimiento de Hiper tensos y Diabét icos 

(Sistema de Cadastramento e Acompanhamento de Hiper tensos e Diabét icos – HiperDia), en el per íodo de 2002 

a 2013, con un total de 16.450 pac ientes registrados. El análisis estadíst ico se realizó de forma univar iada 

(prueba de chi-cuadrado). Se encontró prevalenc ia en mujeres entre 50 y 59 años de edad. El fac tor de r iesgo más 

f recuente fue el est ilo de v ida sedentar io, seguido por sobrepeso/obesidad y tabaquismo. Hubo una asoc iac ión 

estadíst icamente signif icat iva en tabaquismo y sobrepeso/obesidad. A su vez, las complicac iones más prevalentes, 

en orden descendente, fueron: infar to agudo de miocardio; acc idente vascular encefálico; otras enfermedades 

coronar ias; y enfermedad renal (ER), con una asoc iac ión estadíst icamente signif icat iva en todos los grupos, 

excepto en la asoc iac ión entre ER y DM. Los datos de este estudio pueden ser ut il izados como subsidios para 

planif icac ión de acc iones tanto por el poder público como por los profesionales de la salud para acompañar a los 

pac ientes hiper tensos y diabét icos, y así ev itar complicac iones.

 

INTRODUÇÃO

As doenças cardiovasculares (DCs) const ituem a 

pr inc ipal causa de mor te no Brasil (27,4%), segundo 

dados do Ministér io da Saúde (MS). Dentre as causas 

cardiovasculares, o ac idente vascular encefálico 

(AVE) e o infar to agudo do miocárdio (IAM) são as 

mais prevalentes. A hiper tensão ar ter ial s istêmica 

(HAS) e o diabetes mel litus (DM) const ituem os 

pr inc ipais fatores de r isco populac ional para esses 

agravos1. 

A HAS é uma condição clínica mult ifator ial 

carac ter izada por elevação sustentada dos níveis 

pressór icos a valores iguais ou maiores que 140 e/

ou 90 mmHg, at ingindo 32,5% dos indiv íduos adultos 

no Brasil (cerca de 36 milhões) e mais de 60% dos 

idosos. Além de propic iar outras doenças, a HAS tem 

elevado impacto na perda da produt iv idade e renda 

do indiv íduo acomet ido. É necessár io um adequado 

controle pressór ico, com medidas farmacológicas e 

não farmacológicas, cujo objet ivo pr inc ipal é reduz ir 

o r isco de lesões em órgãos-alvo2. 

Já o DM é uma doença endócr ino-metabólica 

de et iologia heterogênea, carac ter izada por 

hiperglicemia crônica, resultante de anomalias da 

secreção (DM t ipo 1) ou da ação da insulina (DM t ipo 

2) . Seu diagnóst ico se dá, pr inc ipalmente, por meio 

da glicemia de jejum de 8 horas (2 valores maiores 

ou iguais a 126). Em 2010, o DM at ingia 6,4% da 

população adulta mundial (20 a 79 anos)3. Para o 

DM, é necessár io um controle metabólico r igoroso, 

assoc iado a medidas prevent ivas e curat ivas simples, 

capazes de prevenir ou retardar o surgimento de 

complicações crônicas. Para ambas as condições 
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clínicas, mudanças no est ilo de v ida são essenc iais 4.

Tendo em v ista a necessidade do controle 

dessas impor tantes comorbidades para a diminuição 

da mor talidade pelas DCs, cr iou-se o Plano de 

Reorganização da Atenção à Hiper tensão Ar ter ial 

e ao Diabetes Mel litus – que recor re a ações 

educat ivas e consultas médicas agendadas, entre 

outras medidas, com o propósito de reduz ir o 

número de hospitalizações e inst ituir um melhor 

acompanhamento e t ratamento dos pac ientes na 

atenção pr imár ia à saúde (APS). 

O cadastro e o acompanhamento dos usuár ios 

por tadores de HAS e/ou DM são realizados por meio 

do Sistema de Cadastramento e Acompanhamento 

de Hiper tensos e Diabét icos (HiperDia), cr iado 

em 20025. Trata-se de um programa que se 

dest ina ao cadastramento e acompanhamento 

de por tadores de HAS e/ou DM atendidos na rede 

ambulator ial do Sistema Único de Saúde (SUS) 6. 

O HiperDia é organizado com base nos munic ípios 

nele cadastrados. Seu pr inc ipal objet ivo é gerar 

informações cruc iais para os gestores em todas as 

esferas administrat ivas (a própr ia unidade de saúde 

munic ipal , os gestores estaduais e o MS). Alguns dos 

dados que se pode obter no HiperDia são: a) per f il 

epidemiológico de determinada população, para 

poster ior implementação de medidas prevent ivas, 

como os fatores de r isco para o desenvolv imento de 

HAS e DM; b) presença ou ausênc ia de tabagismo, 

sedentar ismo e sobrepeso/obesidade; e c) presença 

ou ausênc ia de complicações que o pac iente 

apresenta, como IAM, AVE, doença renal (DR) e 

outras coronar iopat ias. O HiperDia também monitora 

o recebimento dos medicamentos prescr itos7. 

Entender os pr inc ipais fatores de r isco, as 

var iáveis envolv idas no desenvolv imento desses 

agravos e suas complicações é cruc ial para a 

inst ituição de possíveis polít icas prevent ivas 

em determinada população. Diante do exposto, o 

objet ivo deste ar t igo é : 

• Analisar os fatores de r isco para hiper tensão 

ar ter ial s istêmica e diabetes mel litus, bem como as 

complicações que tais doenças podem causar, em 

Sobral , munic ípio no inter ior do Ceará.

METODOLOGIA

Trata-se de pesquisa descr it iva t ransversal , 

realizada com dados do HiperDia. A população do 

estudo consist iu em pac ientes cadastrados nesse 

sistema no munic ípio de Sobral , entre janeiro 

de 2002 e abr il de 2013. Ao f inal desse per íodo, 

hav ia 16.450 usuár ios cadastrados (5.293 do sexo 

masculino e 11.157 do sexo feminino). Segundo o 

Censo de 2010, do Inst ituto Brasileiro de Geograf ia 

e Estat íst ica (IBGE), Sobral t inha uma população 

de 188.233 habitantes (91.462 do sexo masculino e 

96.771 do sexo feminino) 8. Para melhor compreensão, 

os pac ientes foram div ididos em 3 grupos (A, B e C), 

representando respect ivamente HAS, DM e HAS/DM 

assoc iadas. 

As var iáveis epidemiológicas estudadas foram: 

a) soc iodemográf icas (sexo e faixa etár ia) , com 

f requênc ia absoluta e f requênc ia relat iva; b) 

fatores de r isco para DC já apontados pela literatura 

(sedentar ismo, tabagismo e sobrepeso/obesidade); 

e c) complicações segundo as condições clínicas 

(IAM, AVE, DR e outras coronar iopat ias) . Também se 

realizou a assoc iação entre os fatores de r isco e as 

complicações relac ionadas às condições clínicas.

Para a análise de dados foram ut ilizados os 

programas computac ionais Microsof t Excel, Bioestat 

5.0 e Epi Info 7 e também se aplicou o teste 

qui-quadrado para avaliar se houve assoc iação 

estat ist icamente signif icat iva entre as var iáveis 

quando p < 0,05 no universo dos pac ientes 

cadastrados no HiperDia.

RESULTADOS

Um total de 16.450 usuár ios do SUS, dos centros 

da Estratégia Saúde da Família (ESF) do munic ípio 

de Sobral-CE, cadastraram-se no HiperDia no 

per íodo de janeiro de 2002 a abr il de 2013. Destes, 

10.997 foram registrados como acomet idos com 

HAS, 891 com DM e 4.562 como por tadores das 2 

comorbidades assoc iadas. A análise desses dados 

possibilitou a descr ição de algumas carac ter íst icas 

soc iodemográf icas, como sexo e faixa etár ia, 

resumidas na Tabela 1. Há prevalênc ia do sexo 

feminino (67,82%) e da faixa etár ia entre 50-59 anos 

Seu pr incipal 
objetivo é gerar 

informações cruciais 
para os gestores 

em todas as esferas 
administrativas...
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(24,70%); 23,94% dos cadastrados se encontram na faixa entre 60-69 anos e 17,97% entre 70-79 anos. Mais de 

90% dos usuár ios se encontram ac ima dos 40 anos.

Tabela 1 – Carac ter ização dos usuár ios de Sobral cadastrados no HiperDia (n = 16.450)

Var iáveis soc iodemográf icas F %

 Sexo

Masculino 5.293 32,18%

Feminino 11.157 67,82%

 Faixa etár ia

<2 0 anos 104 0,63%

20-29 anos 275 1,67%

30-39 anos 1.088 6,61%

40-49 anos 2.751 16,72%

50-59 anos 4.063 24,70%

60-69 anos 3.938 23,94%

70-79 anos 2.956 17,97%

> 80 anos 1.275 7,75%

F = f requênc ia absoluta; % = f requênc ia relat iva.

Fonte : Elaborada pelos autores.

As Tabelas 2 e 3 ilustram os fatores de r isco e as complicações, respect ivamente, e sua relação com HAS e/

ou DM na população em estudo. Ut ilizou-se o teste x2 para ver if icar as possíveis assoc iações entre as var iáveis 

e, assim, avaliar a signif icânc ia estat íst ica.

Tabela 2 – Carac ter ização dos fatores de r isco, segundo condições clínicas, em usuár ios de Sobral cadastrados 

no HiperDia (n = 16.450)

Fatores de 
r isco

HAS 
(Grupo A)

DM
(Grupo B)

HAS + DM
(Grupo C) Total

F % F % F % F %

Tabagismo

Sim 2.504 15,22% 202 1,23% 1.388 8,44% 4.094 24,89%

Não 8.493 51,63% 689 4,19% 3.174 19,29% 12.356 75,11%

Valor p < 0,0001 0,116 < 0,0001

Sobrepeso/obesidade

Sim 3.298 20,05% 264 1,60% 1.673 10,17% 5.235 32,62%

Não 7.699 46,80% 627 3,81% 2.889 17,56% 11.215 67,38%

Valor p < 0,0001 0,009 < 0,0001

Sedentar ismo

Sim 4.793 29,14% 395 2,40% 2.051 12,47% 7.239 44,01%

Não 6.204 37,71% 496 3,02% 2.511 15,26% 9.211 55,99%

Valor p 0,122 0,839 0,127

F = f requênc ia absoluta; % = f requênc ia relat iva.

Fonte : Elaborada pelos autores.
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Na população em estudo, 24,89% apresentam o fator de r isco tabagismo, sendo este o menos f requente. O 

tabagismo se apresenta com f requênc ia maior no grupo A (15,22%). Apesar da assoc iação entre tabagismo e DM 

não apresentar s ignif icânc ia estat íst ica (p = 0,116), as outras 2 condições apresentaram p < 0,05.

O fator de r isco sobrepeso/obesidade está presente em 32,62% dos por tadores das comorbidades em estudo. 

Esse fator mais presente no grupo A (20,05%) e menos presente no grupo B (1,60%). Ao ver if icar a assoc iação 

estat íst ica entre esse fator e as condições clínicas, todos apresentaram resultados signif icat ivos.

O sedentar ismo foi o fator de r isco mais presente : 44,01% não prat icam at iv idade f ís ica regular; 29,14% dos 

sedentár ios apresentam HAS, enquanto 12,47% têm a assoc iação HAS e DM e 2,40% têm o DM isoladamente. 

Quanto às assoc iações estat íst icas, nenhuma apresentou p < 0,05.

Tabela 3 – Carac ter ização das complicações segundo condições clínicas em usuár ios de Sobral cadastrados no 

HiperDia (n = 16.450)

Complicações
HAS

(Grupo A)

DM

(Grupo B)

HAS + DM

(Grupo C)
Total

F % F % F % F %

Outras coronar iopat ias

Sim 461 2,80% 13 0,08% 271 1,65% 745 4,53%

Não 10.536 64,05% 878 5,34% 4.291 26,09% 15.705 95,47%

Valor p 0,003 < 0,0001 < 0,0001

Infar to agudo do miocárdio

Sim 494 3,00% 22 0,13% 361 2,19% 877 5,33%

Não 10.503 63,85% 869 5,28% 4.201 25,54% 15.573 94,67%

Valor p < 0,0001 < 0,0001 < 0,0001

Ac idente vascular encefálico

Sim 469 2,85% 20 0,12% 383 2,33% 872 5,30%

Não 10.528 64,00% 871 5,29% 4.179 25,40% 15.578 94,70%

Valor p < 0,0001 < 0,0001 < 0,0001

Doença renal

Sim 307 1,87% 29 0,18% 209 1,27% 545 3,31%

Não 10.690 64,98% 862 5,24% 4.353 26,46% 15.905 96,69%

Valor p < 0,0001 0,918 < 0,0001

F = f requênc ia absoluta; % = f requênc ia relat iva.

Fonte : Elaborada pelos autores.

As complicações assoc iadas às condições clínicas em estudo também foram analisadas no âmbito do HiperDia, 

sendo o IAM e o AVE os mais f requentes (5,33% e 5,30%, respect ivamente) . As doenças coronar ianas, o IAM e 

AVE estão mais presentes no grupo A (2,80%, 3,00%, 2,85%, respect ivamente) e apresentaram signif icânc ia 

estat íst ica nos 3 grupos (p < 0,05). A DR foi a menos f requente (3,31%) e, mediante teste, ev idenc iou-se 

assoc iação estat íst ica apenas nos grupos A (p < 0,0001) e C (p < 0,0001), ao passo que no grupo B se obteve 

p = 0,918.

Para f inalizar, também se aver iguou assoc iação entre os fatores de r isco e as complicações e aplicou-se o 

teste x2 para ver if icar se há signif icânc ia estat íst ica, como resume a Tabela 4.
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Tabela 4 – Assoc iação entre fatores de r isco e complicações relac ionadas às condições clínicas em usuár ios de 

Sobral cadastrados no HiperDia (n = 16.450)

Complicações

Fatores de 
r isco

Outras 
coronar iopat ias

IAM AVE Doença renal

H DM
H + 
DM

H DM
H + 
DM

H DM
H + 
DM

H DM
H + 
DM

Tabagismo

F 144 6 115 187 11 178 204 12 188 125 9 92

% 0,88 0,04 0,70 1,14 0,07 1,08 1,24 0,07 1,14 0,76 0,05 0,56

Valor p < 0,0001 < 0,0001 < 0,0001 < 0,0001 

Sedenta-
r ismo

F 224 8 135 213 12 157 227 12 162 116 11 108

% 1,36 0,05 0,82 1,29 0,07 0,95 1,38 0,07 0,98 0,71 0,07 0,66

Valor p 0,003 0,783 0,226 0,671

Sobrepeso/
obesidade

F 146 4 102 155 8 147 141 5 163 92 3 75

% 0,89 0,02 0,62 0,94 0,05 0,89% 0,86 0,03 0,99 0,56 0,02 0,46

Valor p 0,013 0,001 0,001 0,027

F = f requênc ia absoluta; % = f requênc ia relat iva.

Fonte : Elaborada pelos autores.

Ao aplicar o teste, ver if icou-se que o tabagismo 

apresentou assoc iação estat íst ica com todas as 

complicações e mostrou-se mais f requente no grupo 

que tem AVE como complicação (2,45%). O fator 

de r isco sedentar ismo também foi mais f requente 

no grupo com AVE (2,43%) e obteve assoc iação 

estat íst ica apenas quando relac ionado às doenças 

ar ter iais coronar ianas (p = 0,003). O sobrepeso/

obesidade está relac ionado mais f requentemente a 

IAM e AVE (1,88% cada). E esse fator de r isco está 

estat ist icamente assoc iado a outras coronar iopat ias 

(p = 0,013), com IAM (p = 0,001) e AVE (p = 0,001), 

não apresentando assoc iação estat íst ica com a DR.

Vale destacar, ainda, que os maiores percentuais 

foram obt idos na assoc iação do fator de r isco 

sedentar ismo, nos por tadores de HAS isoladamente 

(Grupo A), com as complicações doenças ar ter iais 

coronar ianas (1,36%), IAM (1,29%) e AVE (1,38%).

DISCUSSÃO

O sobrepeso/obesidade representa 32,62% dos 

indiv íduos cadastrados no HiperDia. Nota-se for te 

relação desse fator de r isco com o quadro de HAS 

e DM. Indiv íduos com obesidade têm mais chances 

de ser hiper tensos do que os indiv íduos com peso 

considerado normal9. A prevalênc ia de sobrepeso/

obesidade tem aumentado em todo o mundo e é 

considerado impor tante fator de r isco para a HAS9. 

Com o aumento do índice de massa corporal (IMC), o 

r isco de desenvolver DM t ipo 2 f ica mais pronunc iado, 

just if icado pelo aumento da resistênc ia per ifér ica 

à insulina, que, por consequênc ia, aumenta a 

glicemia10. Um estudo realizado com 170 pac ientes 

para avaliar a prevalênc ia de sobrepeso e obesidade 

em DM t ipo 1 mostrou que a f requênc ia de obesidade, 

sobrepeso e/ou r isco de sobrepeso foi de 21,2%11, 

resultado que cor robora os deste estudo.

Ao analisar a quant idade de pac ientes tabagistas, 

obser va-se que esse fator foi o menos f requente dos 

3 fatores de r isco e nota-se, ainda, que dentre os 3 

grupos, o A foi o que teve maior f requênc ia (15,22%), 

também apresentando assoc iação estat íst ica. Isso 

cor robora os resultados de outros estudos que 

mostram fumantes e ex-fumantes apresentando 

maior prevalênc ia de HAS9,12. Tabagismo e HAS se 

relac ionam por meio de uma complexa interação entre 

fatores hemodinâmicos, s istema ner voso autonômico 

e múlt iplos mediadores vasoat ivos. Hiper tensos 

tabagistas têm pior prognóst ico cardiovascular, 

mesmo quando tratados adequadamente13. 

Em relação às complicações, vale ressaltar o fato 

da HAS, como condição clínica isolada, estar mais 

int imamente relac ionada a possíveis complicações do 

que o DM, v isto que teve maior prevalênc ia em todas 

as categor ias analisadas. O IAM foi a complicação 

mais f requente no estudo. Cerca de metade dos 

pac ientes com essa complicação faz par te do grupo 

dos que têm HAS isoladamente, essa condição está 

for temente assoc iada à complicação. Constatou-se 

em um estudo com infar tados que 55% deles eram 

hiper tensos e em outro similar esse achado alcançou 
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52%14,15. O DM, quando comparado a essa complicação, 

também mostrou resultado signif icat ivo (p < 0,05). 

O estudo FRICAS detectou 19,7% de diabét icos entre 

os infar tados e 9,93% nos casos controle15.

A segunda complicação mais f requente foi o AVE, 

também mostrando resultados estat ist icamente 

signif icat ivos, com prevalênc ia maior no grupo 

A, o que cor robora estudos que concluíram que a 

HAS é o pr inc ipal fator de r isco para AVE16,17. Um 

deles ev idenc iou que a HAS foi detec tada em 94,1% 

dos pac ientes por tadores de AVE17. O DM e o AVE 

também são duas ent idades patológicas int imamente 

relac ionadas. Uma das pr inc ipais complicações 

crônicas da DM é a doença vascular. Um estudo com 

134 acomet idos por AVE mostrou que 30,6% t inham 

diagnóst ico prév io de DM18.

Em relação à DR, o grupo B foi o único que não 

apresentou signif icânc ia estat íst ica (p = 0,918), 

o que rat if ica a impor tante relação da HAS com 

a apresentação de acomet imento renal nesses 

pac ientes. Um estudo com maior assoc iação entre DR 

e o grupo com HAS cor robora esse resultado, onde a 

prevalênc ia de reduz ida f ilt ração glomerular (< 60 

ml/min) foi de 24,6% no grupo com HAS sem DM e 

18,3% no grupo com as 2 doenças assoc iadas19.

As outras coronar iopat ias apresentaram 

assoc iação signif icat iva com as doenças em estudo (p 

< 0,05). Dentre os por tadores dessas complicações, 

metade eram hiper tensos isoladamente e os demais 

t inham HAS e DM. Um estudo semelhante realizado 

no Nordeste brasileiro ev idenc iou resultado 

equivalente20.

Também se obtém resultados interessantes ao 

traçar um paralelo entre complicações e fatores de 

r isco. Em pr imeiro lugar, obser va-se maior relação do 

sedentar ismo com as outras coronar iopat ias, sendo 

esse fator de r isco mais prevalente em relação a essa 

complicação. Os dados deste estudo, embora mostrem 

maior assoc iação de sedentar ismo a complicações 

do que em relação ao tabagismo (em números 

absolutos), são quest ionáveis dev ido à signif icânc ia 

estat íst ica, v isto que os valores demonstrados para 

sedentar ismo se mostraram menos conf iáveis do que 

os encontrados para tabagismo. O tabagismo mostrou 

signif icânc ia estat íst ica para todas as complicações 

estudadas, ao passo que o sedentar ismo mostrou 

signif icânc ia estat íst ica somente no grupo de 

outras coronar iopat ias. Estudo semelhante realizado 

com os usuár ios de For taleza-CE cadastrados no 

HiperDia não mostrou assoc iação do sedentar ismo 

com nenhuma das complicações20.

Por f im, sobrepeso/obesidade se mostrou o 

fator de r isco com menor prevalênc ia ao assoc iar 

as complicações em comparação aos outros 2 

apresentados. O sobrepeso/obesidade mostrou 

signif icânc ia estat íst ica em relação ao IAM e ao 

AVE, o que não ocor reu com o sedentar ismo em 

relação a essas 2 complicações. Logo, o sobrepeso/

obesidade se mostra um impor tante fator de r isco e 

está assoc iado, pr inc ipalmente, nos casos de HAS 

ou nas 2 comorbidades assoc iadas. O aumento do 

consumo de alimentos de alto valor energét ico e a 

diminuição da prát ica de at iv idade f ís ica têm tornado 

a obesidade cada vez mais prevalente, pois se t rata 

de um fator impor tante no desenvolv imento de HAS, 

DM, cardiopat ias e até alguns de t ipos de câncer21,22. 

Reitera-se, assim, a necessidade de controle do peso 

para prevenir futuras complicações.

Os dados ut ilizados para compor esta pesquisa 

são os mesmos disponíveis para consulta e 

planejamento de ações por par te das inst ituições 

de saúde responsáveis por acompanhar e estabelecer 

polít icas públicas para essas comorbidades, assim, 

este estudo pode contr ibuir com o apr imoramento 

da análise dessas condições clínicas crônicas na 

população, impor tantes causas de complicações 

que poder iam ser prevenidas na APS, o que ev itar ia 

excessivos custos com cuidados nos níveis secundár io 

e terc iár io de atenção à saúde.

CONCLUSÃO

Este estudo ident if icou que a prevalênc ia 

epidemiológica dos usuár ios de Sobral cadastrados 

no HiperDia, no per íodo de janeiro de 2002 a abr il 

de 2013, recaiu sobre o sexo feminino, na faixa 

etár ia de 50 a 59 anos. Dentre os fatores de r isco 

avaliados, o mais f requente foi o sedentar ismo, 

seguido por sobrepeso/obesidade e, por últ imo, 

tabagismo. Houve assoc iação estat ist icamente 

signif icat iva no tabagismo e em sobrepeso/

obesidade. Já as complicações mais prevalentes 

O tabagismo mostrou
signif icância 

estatíst ica para todas 
as complicações

estudadas...
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ident if icadas, em ordem decrescente, foram: IAM, 

AVE, outras coronar iopat ias e DR, com assoc iação 

estat ist icamente signif icat iva em todos os grupos, 

exceto na assoc iação entre DR e DM.

Os dados obt idos neste estudo comprovam a 

necessidade de proporc ionar promoção à saúde por 

meio da equipe mult iprof issional , incent ivando o 

abandono do tabagismo, a perda de peso e a at iv idade 

f ís ica, bem como o acompanhamento r igoroso desses 

pac ientes nas consultas, pr ior izando a adesão ao 

tratamento para ev itar futuras complicações. Mostra-

se indispensável , inclusive, formular polít icas de 

saúde com v istas ao diagnóst ico precoce de DM e 

HAS, diminuindo o r isco de morbimor talidade, pois 

par te dos pac ientes já apresentam complicações no 

momento do diagnóst ico.

Por tanto, os dados deste estudo podem const ituir 

subsídios para o planejamento de ações tanto por 

par te do poder público como pelos prof issionais da 

saúde para acompanhar os pac ientes hiper tensos e 

diabét icos e, assim, ev itar complicações, internações 

hospitalares e gastos desnecessár ios de recursos 

públicos voltados ao setor saúde.
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RESUMO

A grav idez e puerpér io compreendem per íodos permeados de alterações, 

muitas vezes rodeada por vulnerabilidades soc iais. Assim, estratégias que 

potenc ializem o apoio soc ial, durante este per íodo tornam-se essenc iais. 

Este estudo objet ivou conhecer as v ivênc ias de puérperas assist idas por mães 

soc iais e sua percepção quanto ao apoio recebido. Pesquisa qualitat iva, de 

caráter exploratór io-descr it ivo, realizada com dez mulheres acompanhadas 

por mães soc iais da Estratégia Trevo de Quatro Folhas, em Sobral, Ceará, 

no per íodo de janeiro a julho de 2015. Este trabalho seguiu a resolução 

466/12 do Conselho Nac ional de Saúde. Foi possível ident if icar que as 

mulheres consideram que não ter iam capac idade de enf rentar o momento 

puerperal sozinhas, sendo gratas as mães soc iais pela sua assistênc ia, 

além da fazerem analogia de uma relação consanguínea. Sobre o trabalho 

dessas, julgam ser ef ic ientes, exper ientes e sua presença passa segurança. 

Contudo, o trabalho das mães soc iais representa um diferenc ial na tentat iva 

de diminuir os r iscos da mor talidade materna e infant il , aux iliando nos 

casos de per igo e ensinando as famílias no cuidado com os seus f ilhos.
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ABSTRACT

Pregnancy and the puerper ium compr ise per iods permeated by changes, of ten sur rounded by soc ial vulnerabilit ies. 

Thus, strategies that enhance soc ial suppor t dur ing this per iod become essent ial . This study aimed to know the 

exper iences of puerperae assisted by soc ial mothers and their percept ion of the suppor t received. Qualitat ive 

explorator y-descr ipt ive research car r ied out with ten women accompanied by soc ial mothers of the Four Leaf 

Clover Strategy, in Sobral, Ceará, f rom Januar y to July 2015. This work fol lowed Resolut ion 466/12 of the Nat ional 

Counc il of Cheers. It was possible to ident if y that the women consider that they would not be able to face the 

puerperal moment alone, being the soc ial mothers thankful for their assistance, besides making analogy of an 

inbred relat ionship. About the work of these, they think to be ef f ic ient, exper ienced and their presence passes 

secur ity. However, the work of soc ial mothers represents a dif ferent ial in the at tempt to reduce the r isks of 

maternal and child mor tality, helping in cases of danger and teaching families to care for their children.

RESUMEN

El embarazo y el puerper io abarcan per íodos impregnados de alterac iones, muchas veces rodeadas por vulnerabilidades 

soc iales. Así, estrategias que potenc ian el apoyo soc ial, durante este per íodo se vuelven esenc iales. Este estudio 

objet ivó conocer las v ivenc ias de puérperas asist idas por madres soc iales y su percepc ión en cuanto al apoyo 

rec ibido. La invest igac ión cualitat iva, de carácter explorator io-descr ipt ivo, realizada con diez mujeres acompañadas 

por madres soc iales de la Estrategia Trevo de Cuatro Hojas, en Sobral, Ceará, en el per íodo de enero a julio de 

2015. Este trabajo siguió la resoluc ión 466/12 del Consejo Nac ional de salud. Es posible ident if icar que las mujeres 

consideran que no tendr ían capac idad de enf rentar el momento puerperal por sí solas, siendo agradec idas a las 

madres soc iales por su asistenc ia, además de hacer analogía de una relac ión consanguínea. Sobre el trabajo de 

esas, juzgan ser ef ic ientes, exper imentados y su presenc ia pasa segur idad. Sin embargo, el trabajo de las madres 

soc iales representa un diferenc ial en el intento de disminuir los r iesgos de la mor talidad materna e infant il , 

ayudando en los casos de peligro y enseñando a las familias en el cuidado con sus hijos.

INTRODUÇÃO

O puerpér io compreende um per íodo de retorno de 

alterações geradas pela grav idez e o par to. Nesta fase, 

podem ocor rer complicações ir reversíveis, a exemplo 

dos óbitos maternos, muitas vezes, ocasionados 

por fatores ev itáveis. As doenças relac ionadas na 

gestação, par to e puerpér io apresentam-se entre as 

10 causas de mor tes de mulheres, sendo que 92% 

destes casos poder iam ser ev itáveis1.

Considera-se mor te materna o óbito de mulheres 

até 42 dias após o par to, causada por fatores 

relac ionados ou agravados pela grav idez. As 

pr inc ipais causas estão relac ionadas aos problemas 

obstétr icos diretos com destaque para síndromes 

hemorrágicas e hiper tensivas, desencadeados por 

uma baixa qualidade do pré-natal , inter venções 

desnecessár ias, omissões e t ratamentos incor retos2. 

No Brasil , a razão de mor talidade materna em 

2000 foi de 73,3, sendo que em 2011 passou para 

64,8, totalizando, neste mesmo ano, cerca de 1.610 

óbitos maternos3. Apesar da redução dos indicadores, 

a problemát ica no Brasil gera um reconhec imento na 

f ragilidade dos agravos que afetam este cont ingente 

populac ional .

Analogamente, outro fator que requer atenção 

são os óbitos infant is. Conforme informações da 

Organização Mundial de Saúde (OMS), a redução da 

mor talidade infant il conf igura-se um desaf io para os 

ser v iços de saúde e soc iedade como um todo, sendo 

umas das metas do milênio, assumida pelos países 

integrantes das nações unidas4. 

Dados epidemiológicos brasileiros indicam uma 

redução da taxa da mor talidade infant il , no ano de 

2011, est imada em 15,3, sendo que no ano de 2000 

era 26,13.  Contudo, os óbitos infant is cont inuam 

sendo um problema de saúde pública incompat ível 

com o desenvolv imento do País, considerando 

carac ter íst icas de óbitos em classes soc iais mais 

baixas, o que denunc ia desigualdades de saúde entre 

grupos soc iais espec íf icos5.

No Brasil , com o reconhec imento desses 

indicadores de saúde materna e infant il , surgiram 

quest ionamentos sobre as causas das mor tes, com 

ênfase nas mal def inidas, envolvendo mulheres e 

cr ianças. Com isso, em 2007, cr iaram-se formulár ios 

padronizados para invest igação de óbitos, por meio 

do método de autópsia verbal , pr inc ipalmente em 

áreas subnot if icadas e com poucas informações 

sobre as causas das mor tes. Salienta-se que o acesso 
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às informações das causas ser ve como estat íst icas 

de saúde, sendo út il para avaliação, monitoramento 

e planejamento de polít icas de saúde4.

Em 2001, o munic ípio de Sobral , s ituado na 

região Noroeste do Ceará, inic iou a ut il ização da 

autópsia verbal , por meio do Comitê de Prevenção 

da Mor talidade Materna, Per inatal e Infant il , 

como mecanismo/estratégia para compreender 

as ocor rênc ias das mor tes, e conhecer a versão 

da família sobre os óbitos. Diante disso, foram 

ident if icadas algumas f ragilidades na assistênc ia 

materna e infant il no Munic ípio. 

Dentre as f ragilidades apontadas, destacavam-se 

aquelas que se or iginavam na assistênc ia pré-natal , 

passando pelo puerpér io até o acompanhamento da 

cr iança até os dois anos de idade, captação tardia 

de gestantes, número consultas pré-natais infer ior a 

seis, exames incompletos, além de aspectos no âmbito 

das vulnerabilidades ident if icadas durante as v is itas 

domic iliares realizada nos pr imeiros dias de v ida. Ou 

seja, os óbitos não estavam relac ionados somente a 

fatores biológicos, mas, também, a aspectos soc iais 

dos quais as famílias v ivenc iavam. Tal descober ta 

permit iu avaliar e impul sionar o planejamento de 

estratégias para rever ter a refer ida situação6.

Foi, então, formulada e implantada, em dezembro 

de 2001, a Estratégia Trevo de Quatro Folhas. A 

simbologia de um Trevo ref lete as quatro fases que 

se relac ionam aos cuidados na gestação, no par to 

e nasc imento, no puerpér io e no acompanhamento 

de cr ianças. A Estratégia se propunha a atender 

mulheres e cr ianças, prestando ser v iço no combate 

à mor talidade materna e infant il , e com suas ações 

ganhou notor iedade a nível nac ional e internac ional6.

Uma parcela considerável dos casos atendidos 

pela Estratégia Trevo de Quatro Folhas são mulheres 

que não possuem apoio familiar, v ivendo em possíveis 

s ituações de r isco clínico e soc ial . Reconhece-se que 

a mor talidade materna e infant il está assoc iada aos 

problemas soc iais, sendo a pobreza, falta de acesso 

à água tratada e desnutr ição alguns determinantes 

soc ioeconômicos que culminam na problemát ica, 

t ratando-se da determinação soc ial como uma 

verdade clássica da saúde pública (7-8). 

Estudo aponta que a saúde reprodut iva e neonatal 

é prejudicada quando algumas iniquidades soc iais 

são v ivenc iadas, como empregos precár ios, ausênc ia 

de cober tura soc ial , moradia informal e insegura, 

baixa escolar idade, parceiro ausente do lar, r isco 

psicossoc ial assoc iado a apoio familiar insuf ic iente, 

s intomas depressivos, v iolênc ia de gênero, abuso de 

substânc ias e conf litos com a maternidade9.

Par t indo da dimensão soc ial como um fator que 

predispõe f ragilidades, os determinantes soc iais 

apontam a necessidade da assistênc ia e formulação 

de polít icas que minimizem os impactos gerados 

pelas vulnerabilidades acomet idas. Assim, a 

Estratégia Trevo oferece apoio soc ial para gestantes, 

par tur ientes, puérperas e cr ianças com até dois anos 

de idade que se encontram em situação de r isco 

clínico e soc ial , por meio atuação de mães soc iais e 

apoio alimentar10. 

As mães soc iais são mulheres que podem residir 

na comunidade rural ou urbana. Elas são selec ionadas 

e capac itadas para atuar em jornada de trabalho, 

com carga horár ia de 8h em domic ílios e 12 h em 

ambiente hospitalar, no acompanhamento daquelas 

famílias que atendem aos cr itér ios clínicos e soc iais 

def inidos pela Estratégia, tais como dif iculdades ou 

impossibilidades de gestantes ou mães de realizarem 

os cuidados necessár ios com a grav idez ou com bebê, 

dev ido à situação de r isco soc ial e de carênc ias 

nutr ic ionais10.

O papel desempenhado pelas mães soc iais se 

fundamenta no apoio soc ial , que se refere a estratégias 

que v islumbrem diversas dimensões do cuidado, 

permeando desde confor to, assistênc ia e estratégias 

para estabelec imento de v ínculos e aquisição de 

recursos que são oferec idos, sendo fundamental para 

ev itar fatalidades no cot idiano, pr inc ipalmente em 

per íodos com diversas modif icações psicológicas e 

f is iológicas11.

Este estudo tem, por tanto, o objet ivo de conhecer 

as v ivênc ias de puérperas assist idas por mães soc iais 

e sua percepção quanto ao apoio recebido.

METODOLOGIA

Pesquisa qualitat iva, de caráter exploratór io-

descr it ivo, realizada com mulheres acompanhadas 

por mães soc iais da Estratégia Trevo de Quatro 

...dimensão social 
como um fator 
que predispõe 
fragilidades...
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Folhas na c idade de Sobral-CE. Foram ident if icadas 

12 mulheres assist idas pela Estratégia nos meses de 

janeiro à julho de 2015, per íodo da coleta. Contudo, 

10 foram as que par t ic iparam do estudo em razão de 

duas não mais residirem no domic ílio onde receberam 

assistênc ia.

As mulheres par t ic ipantes do estudo eram 

maiores de 18 anos, que foram acompanhadas em seu 

domic ílio, com um conv ív io mínimo de uma semana 

com as mães soc iais, com residênc ia no bair ro Cidade 

Doutor José Euclides, conhec ido como Ter renos 

Novos, na refer ida c idade do estudo. O ter r itór io 

selec ionado foi dev ido ao maior número de mães 

soc iais atuantes, além de uma demanda signif icat iva 

de casos que necessitam da atuação. 

A coleta de informações foi inic iada junto aos 

prontuár ios e banco de dados da Estratégia Trevo de 

Quatro Folhas mediante roteiro de análise documental , 

para ident if icação das mulheres acompanhadas no 

per íodo v igente, além de obtenção de informações 

sobre aspectos soc ioeconômicos. Poster iormente, 

realizaram-se entrev istas semiestruturadas, por 

meio de v is itas domic iliares, em um único momento 

com cada mulher, buscando compreender os valores 

e sent idos que atr ibuiam ao trabalho da mãe 

soc ial . Os relatos foram ident if icados com nomes 

femininos representat ivos para histór ia mundial , 

cor relac ionando aspectos de lutas e representações 

v iv idas.

A análise das informações foi realizada mediante 

Análise Temát ica12, que consiste em descobr ir os 

núcleos de sent ido que compõem uma comunicação, 

cuja presença ou f requênc ia signif iquem alguma coisa 

para o objeto analít ico v isado.  Seguindo as etapas 

propostas de pré-análise, retomando as hipóteses 

e os objet ivos inic iais da pesquisa; exploração do 

mater ial , v isando alcançar o núcleo da compreensão 

do texto; t ratamento dos resultados, inferênc ia e 

a interpretação, propondo inferênc ias e realizando 

conclusões.

Estudo or ientou-se pela Resolução Nº 466/12 

do Conselho Nac ional de Saúde e foi aprovado pelo 

Comitê de Ét ica em Pesquisa – CEP, da Universidade 

Estadual Vale do Acaraú – UVA, sob Parecer 

Nº1.318.979/2015. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os resultados desvelam os signif icados atr ibuídos 

às mães soc iais por 10 mulheres assist idas, que 

t iveram idades var iando entre 21 a 42 anos. Das 

par t ic ipantes, oito t inham mais de um f ilho e 

moravam em casa própr ia. Sobre a escolar idade, c inco 

possuíam ensino fundamental completo e as demais o 

ensino médio concluído. Quanto à situação conjugal , 

c inco moravam com seus cônjuges, sendo c iv ilmente 

casadas, duas mant inham uma relação estável com 

seus companheiros, e t rês foram abandonadas pelos 

seus respect ivos companheiros, após o nasc imento 

da cr iança. Duas t inham uma ocupação prof issional 

e as outras eram, exclusivamente, donas de casas e 

dependiam f inanceiramente do pai da cr iança e/ou 

de programas assistênc iais do governo, a exemplo 

do Bol sa Família. Todas as mulheres entrev istadas 

v iv iam com um rendimento pecuniár io de no máximo 

um salár io mínimo e nenhuma possuía apoio familiar.

As carac ter íst icas dessas mulheres nor teiam 

aspectos indicat ivos de possíveis acomet imentos 

de mor te materna e infant il , par t indo de estudos 

que indicam que a rede causal encontrada inclui 

domic ílios inadequados, baixo nível de escolar idade, 

uniões de cur ta duração, dif iculdades econômicas, 

além de uma ausênc ia de supor te soc ial no seu c iclo 

grav ídico-puerperal e assistênc ia pré-natal ausente 

ou inex istente13.

Ademais, com as entrev istas foi possível 

ref let ir sobre as subjet iv idades que permearam 

o per íodo puerperal assist ido pelas mães soc iais 

e os signif icados do papel destas, permit indo 

intepretações e concepções dos sujeitos envolv idos 

de acordo com suas realidades. Desse modo, a análise 

se desvelou nas categor ias : A exper iênc ia de ser mãe 

e as necessidades de cuidado; O papel da estratégia 

trevo e a atuação das mães soc iais; Mães soc iais... 

Signif icados atr ibuídos pelas mulheres.

A experiência de ser mãe e as necessidades 
de cuidado

Sobre as exper iênc ias após o nasc imento da 

cr iança, as mães demonstraram uma sat isfação e 

...as mulheres 
entrevistadas

viv iam com um 
rendimento pecuniár io 

de no máximo
um salár io mínimo...
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realização como mulher. E mesmo reconhecendo 

diversas dif iculdades enf rentadas no per íodo 

puerperal , verbalizaram ser um momento intenso e 

de sent imentos afet ivos nunca sent idos.

“ [...] Me sinto uma mulher de verdade 

depois do nasc imento dos meus f ilhos” 

(Cleópatra) .

“Foi um sonho realizado, sent i algo 

inexplicável , uma cr iança é uma benção de 

Deus” (Madre Teresa de Calcutá) .

Contrar iamente, a exper iênc ia inic ial da 

maternidade para duas mulheres do estudo foi 

enf rentada de forma negat iva. O ajustamento da 

maternidade é inf luenc iado por carac ter íst icas 

soc ioeconômicas, nível de aceitação e desejo 

da grav idez14.  A fase de aceitação de uma nova 

realidade, envolv ida com emoções conf lituosas e 

perda do companheiro mot ivada pela gestação, 

dif iculta o estabelec imento afet ivo. Os v ínculos mãe-

f ilho foram expressos, pinc ipalmente, no decor rer do 

per íodo puerperal , após conv ivênc ia com a cr iança. 

“ [...] fui abandonada pelo pai da cr iança, 

não conseguia ter amor por ela quando 

estava na minha bar r iga. Estava dec idida, 

vou doar minha f ilha, porém quando ela 

nasceu foi tudo diferente, mas só depois 

de uns dias consegui me apegar ” (Joana 

D´arc) .

“Não quer ia engrav idar, não t inha condições 

f inanceiras. Hoje, minha f ilha é tudo para 

mim” (Irmã Dulce)

O conf lito gerado, v isualizado pelos depoimentos, 

permite ref let ir sobre as necessidades de cuidados 

impostas por um per íodo dif íc il de aceitação, 

agravadas por problemas soc iais e ausênc ia paterna. O 

rompimento amoroso, além das outras problemát icas 

de acomet imento deste público estudado, predispõe 

a mulher de sent ir-se desamparada, solitár ia e 

com responsabilidades de cuidar de uma cr iança, 

podendo gerar s ituações de adoec imento da puérpera 

e comprometer o desenvolv imento do neonato. Os 

indicadores de mor te infant il são compreendidos 

nas diversas condições de v ida, incluindo aspectos 

biológicos, soc iais, econômicos e de assistênc ia em 

saúde15.

Por consequênc ia, expressam de forma potenc ial 

algumas adversidades v ivenc iadas no puerpér io, 

relac ionados ao bem-estar da cr iança que acaba 

de nascer, além da preocupação com o prov imento 

f inanceiro dos outros membros da família, sendo 

adic ionados contratempos no aspecto da ausênc ia de 

domic ílio f ixo, falta de alimentação e enf rentamento 

de desemprego de entes familiares. Esse grupo 

populac ional não deve ser compreendido sob a ót ica 

reduc ionista da reprodução humana, necessitando 

aprender o olhar sobre aspectos das t ransformações 

soc iais16. 

“Só que era mais um na família, minha 

preocupação era no sustento da cr iança, 

pois meu mar ido ganhava muito pouco e 

minha grav idez não foi planejada” (Anita 

Gar ibaldi) .

“Foi um momento dif íc il , pois meu mar ido 

estava desempregado e passamos por 

dif iculdades f inanceiras, inclusive ganhei 

cesta básica do Trevo[...] ” (Ev ita Peron).

“Foi um momento dif íc il , pois não t inha 

dinheiro, morava de aluguel , parei de 

trabalhar e minha família não mora aqui. 

Então, uma amiga me abr igou na casa dela 

[...] ” (Car lota Joaquina) .

Neste contexto, as mulheres f icam f ragilizadas, 

necessitando de um acompanhamento e apoio mais 

efet ivo para ter capac idade de enf rentamento do 

momento v ivenc iado.  Além de todo enquadramento 

no aspecto soc ial , o par to conf igura-se um momento 

que a mulher passa por um desgaste f ís ico, 

com dif iculdade de locomoção, sangramentos, 

cuidados pós-c irúrgicos, à responsabilização de 

cuidar do recém-nasc ido. As mulheres sentem-se 

emocionalmente abaladas com tantas mudanças 

simultâneas.

“É um per íodo de muitas mudanças!! A 

gente se sente feia, maltratada, não quer 

O rompimento 
amoroso (...) 
predispõe a 

mulher a sentir-se 
desamparada...
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nem ver o mar ido chegar per to[...] ” (Madre 

Teresa de Calcutá) .

A saúde materna pode f icar compromet ida em 

decor rênc ia de um problema de saúde pública 

denominado de depressão pós-par to (DPP), além de 

um r isco para desenvolv imento da cr iança, levando 

em consideração que a mãe não terá condições de 

cuidar do seu f ilho.  As ev idênc ias do quadro clínico 

são carac ter izadas com episódios depressivos, 

geralmente, for temente estabelec idos após o 

nasc imento do bebê, entre a quar ta e a oitava 

semana após o par to17. 

“Comecei uma depressão que não quer ia 

nem ver o bebê” (Cleópatra) .

Houve expressões referentes a dif iculdades com 

os cuidados com as cr ianças, relac ionados com 

aspectos de higiene e amamentação, mesmo sendo 

o segundo f ilho para a maior ia das mulheres. Essas 

dif iculdades eram presentes, pr inc ipalmente, nos 

casos de cr ianças prematuras.

“Tive dif iculdade em cuidar do bebê, pois 

ele era muito prematuro e não sabia fazer 

as coisas direito, t inha medo de pegar, não 

sabia banhar, colocar no peito direito, não 

t inha jeito” (Cleópatra) .

“No começo não estava conseguindo 

amamentar, meu peito f icou duro e t ive 

febre” (Irmã Dulce) .

O aleitamento materno const itui-se temát ica 

bastante discut ida entre mulheres e familiares no 

intuito de for talec imento da Estratégia Nac ional 

para Promoção do Aleitamento e Alimentação 

Complementar Saudável no SUS. Esta qualif ica os 

prof issionais da atenção básica com o intuito de 

reforçar e incent ivar a promoção do aleitamento 

materno18. Porém, um dos resultados deste estudo 

mostra uma f ragilidade no estabelec imento da 

amamentação, t razendo necessidades de efet ivação 

de estratégias de acompanhamento no per íodo 

puerperal , momento este que efet ivamente acontece 

o estabelec imento do ato de amamentar. E, a 

interação do prof issional de saúde com a usuár ia 

exerce for te inf luênc ia no estabelec imento do 

aleitamento materno, pinc ipalmente, quando é 

realizada desde o pré-natal até o puerpér io19. 

Diante do exposto, as mães soc iais são inser idas 

nos domic ílios diante de todas as dif iculdades 

imposta pelo per íodo puerperal , adaptações de uma 

nova fase e adversidades soc iais, possibilitando 

aufer ir uma dimensão do contexto comunitár io em 

que elas atuam com o intuito promover a saúde 

materna e infant il . 

O papel da estratégia trevo e a atuação das 
mães sociais 

A falta de apoio familiar foi um fator determinante 

para a atuação e acompanhamento da mãe soc ial em 

todos os casos, ainda mais que algumas mulheres 

possuíam cr ianças menores de c inco anos, estando 

impossibilitadas de realizar os cuidados da prole e, 

em alguns casos, do seu autocuidado. Além disso, 

não podiam desenvolver as at iv idades domést icas, 

o que dif icultava o enf rentamento das adaptações 

impostas pela nova fase, potenc ializado com todos 

os outros problemas singulares de cada situação, 

seja de aspectos clínicos e/ou soc ial . 

“Não t inha ninguém para f icar comigo, pois 

meu mar ido trabalhava e passava o dia todo 

fora de casa, ainda t inha meu outro f ilho 

pequeno” (Anita Gar ibaldi) .

“Eu me sent i soz inha, só eu e a minha f ilha 

pequena, sem apoio da minha família que é 

de outra c idade” (Joana D`arc) .

A família conf igura-se pela complex idade 

e dinamismo que assume às diversas situações 

que surgem em seu cot idiano, sendo a matr iz da 

aprendizagem humana com signif icados e prát icas 

culturais própr ias que geram modelos de relação 

interpessoal e de construção indiv idual e colet iva.  

Assim, na ausênc ia de representação familiar de forma 

congruente para o bom v iver dos seus entes, faz-

se necessár io o uso de estratégias como a realizada 

pelo Trevo, por meio do apoio soc ial , quando essa 

puérpera ou gestante apresenta r isco clínico e/ou 

A falta de apoio 
familiar foi um 

fator determinante
para a atuação e 

acompanhamento da 
mãe social...
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soc ial e não conta com apoio familiar 20-10.

A prestação desse ser v iço impõe condições 

como contrapar t ida das famílias assist idas que nos 

casos puerperais, est imulam: aleitamento materno 

exclusivo até os seis meses de v ida, realização 

do registro de nasc imento, além da caderneta 

de vac inação da cr iança em dia e assiduidade nas 

consultas de puer icultura.

As mulheres, ao se refer irem ao trabalho dessa 

prof issional , indicam que elas realizam as at iv idades 

domést icas, cuidam das cr ianças e delas própr ias 

de acordo com a necessidade de cada uma. Isso 

repercut ia em um olhar interprof issional do cuidado 

prestado pela Estratégia e potenc ializado pela 

presença das mães soc iais no domic ílio. 

“A mãe soc ial faz ia tudo aqui, cuidava dele 

e do meu outro f ilho, limpava a casa, faz ia 

almoço” (Cleópatra) .

“O pessoal do trevo veio aqui, a enfermeira 

e assistente soc ial . Perguntava a ela como 

eu estava e mandava qualquer coisa ligar e 

comunicar ao posto de saúde logo” (Irmã 

Dulce) .

Diante da necessidade de um compromet imento 

com a saúde materna e infant il , por meio da 

proposta inovadora da Estratégia Trevo de Quatro 

Folhas, as mães soc iais selec ionadas para serem 

cuidadoras passam por todo um processo de seleção e 

capac itação realizado pela estratégia. Os momentos 

de educação permanente com essas prof issionais 

foram construídos a par t ir das exper iênc ias das 

mães soc iais nos ter r itór ios sobralenses, sendo 

abordados assuntos relevantes para fac ilitar suas 

prát icas assistenc iais com a saúde materna e 

infant il e aux iliar nas tomadas de dec isões efet ivas 

e resolut ivas f rente ao problema encontrado10.

“Ela faz ia os cuidados com meu f ilho e 

depois me ensinava a fazer e diz ia que 

eu t inha que aprender, pois logo ela ir ia 

embora. Me ensinou a dar banho que eu 

não sabia, l impar o umbigo, cuidar dele em 

geral” (Cleópatra) .

As mães soc iais atuam como educadoras ao mediar, 

junto às puérperas, prát icas mais adequadas do ser 

mãe e do cuidar de um f ilho, f rentes às dif iculdades e 

necessidades ident if icadas. Assim, há uma pretensão 

de emergir a autonomia das mães, uma vez que é 

t ransitór io o t rabalho destas nos domic ílios.

Mães sociais... Significados atribuídos pelas 
mulheres

O ponto que se passa a ref let ir é sobre os 

sent imentos afet ivos desvelados pelas mulheres 

sobre suas v ivênc ias com as mães soc iais. Relataram 

que não ter iam capac idade de enf rentar o momento 

puerperal soz inhas, desprendendo em destaque 

aspectos de grat idão e comparação de uma parente 

ou familiar.

“Se ela não t ivesse v indo para minha casa 

ter ia s ido pior, ela me ajudou bastante 

mesmo. Ela foi uma segunda mãe para mim” 

(Cleópatra) . 

“Tenho muita grat idão a ela, pois ela cuidou 

do meu f ilho como se fosse dela. Não sei 

como ter ia sido sem ela. Agradeço demais 

por ter t ido ela aqui” (Rainha Vitór ia) .

No que concerne à atuação dessas prof issionais, 

as mulheres julgam ser ef ic ientes, exper ientes e 

consideram que sua presença transmite segurança, 

sendo v is ível nos relatos um atendimento 

empát ico e humanizado, respeitando as mulheres 

e suas subjet iv idades, além de oferecer confor to e 

companhia, supr indo carênc ias, por vezes, presentes 

na fase do pós-par to.

“Ela é uma ót ima pessoa, bem ef ic iente, me 

ajudou muito, nunca vou esquecer o apoio 

que ela me deu num momento que a gente se 

sente tão f rágil e com muitas dif iculdades” 

(Irmã Dulce) .

“Ela é muito boa, gostei, não t ive nenhum 

problema, é simpát ica, conversa com a 

gente. Só quer ia às vezes uma conversa. 

Só tenho agradecer a ela e todo mundo do 

As mães sociais 
atuam como 

educadoras ao 
mediar (...) práticas 
mais adequadas do 
ser mãe e do cuidar 

de um f ilho...
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Trevo que deixou ela v im” (Madre Teresa de 

Calcutá) .

“ [...]Mesmo pagando uma pessoa para 

colocar na sua casa não é como ela que 

é uma ót ima pessoa, é exper iente, muito 

pac iente, cuidadosa[...] ” (Irmã Dulce) .

Nas entrev istas, chama-se atenção para o fato 

que uma mulher do estudo não gostou do trabalho 

desenvolv ido pela mãe soc ial que estava em sua 

casa, verbalizando ser uma at iv idade que prec isa 

ser melhorada e que não desejava a mesma em 

sua residênc ia, momento que não trouxe nenhuma 

signif icação para sua v ida nem para seus f ilhos. 

“Não quer ia e botaram, mas era porque não 

t inha ninguém para f icar comigo e t inha 

outros problemas com a saída da escola com 

minha outra f ilha” (Joana D ’arc).

Percebe-se que a necessidade de uma companhia 

neste per íodo é mais preponderante do que a vontade 

da mulher, pois aceitou o apoio soc ial , mesmo 

não sendo algo confor tável para o seu conv ív io 

e das suas relações familiares, sendo agravado 

com o descontentamento da relação estabelec ida 

e do ser v iço prestado que de sua forma singular 

foi insat isfatór io para as necessidades daquele 

momento.

 Em conformidade com a ideologia formadora das 

mães soc iais a exper iênc ia negat iva, em um caso 

par t icular, representa controvérsia da propagação 

do trabalho que dever ia ter s ido desenvolv ido. Muito 

embora, a rejeição inic ial pode ter repercut ido no 

estabelec imento dos v ínculos, cr iando bar reiras 

para não expor a v ida familiar e todos os problemas 

enf rentados. 

Analisando os resultados, pode infer ir que a 

concepção e signif icânc ia do trabalho das mães 

soc iais para puérperas são de reconhec imento de uma 

assistênc ia baseada de uma prof issional exper iente, 

possuindo competênc ias para ident if icar alterações 

clínicas e acomet imentos soc iais deste público, 

ser v indo de supor te e conf iabilidade da família 

cuidada, mesmo que a realidade descr ita não tenha 

sido unânime. Assim, pode-se ident if icar em dados 

concretos os resultados desse trabalho desenvolv ido 

que por meio da redução da Taxa de Mor talidade 

Infant il (TMI) de 26,9 em 2001 para 18,2 em 20116. 

A representação desta prof issional amenizou as 

angúst ias, ansiedades e medos com cuidados com 

os recém-nasc ido, preocupando-se ao mesmo tempo 

com a saúde das mulheres atendidas, melhorando 

a v ida destas que são potenc ialmente f rágeis para 

acomet imentos. Apesar de ident if icarmos no estudo 

dif iculdade em estabelec imento de relação pessoal 

das mães soc iais com uma mulher cuidada, mas que 

repercute em insat isfação da puérpera e dif iculdades 

para estas t rabalhadoras da saúde desenvolver 

suas habilidades e competênc ia. Por outro lado, a 

f igura de cuidadora inser ida no real contexto soc ial 

v iabiliza um elo de comunicação para Estratégia 

Trevo de Quatro Folhas para uma ar t iculação nos 

diversos pontos da rede de saúde para buscar um 

cuidado humaníst ico, integral e acessível .

CONCLUSÃO

O estudo possibilitou ref let ir que o trabalho das 

mães soc iais é um diferenc ial da Estratégia Trevo de 

Quatro Folhas na tentat iva de diminuir a mor talidade 

materna e infant il , aux iliando nos casos de per igo 

iminentes e/ou eminentes e ensinando as famílias no 

cuidado com os seus f ilhos. 

A prox imidade com este grupo de mulheres 

proporc ionou discussões sobre a v ivênc ia do per íodo 

puerperal , par t indo das dif iculdades de aspectos 

f is iológicos até os empec ilhos de uma dimensão 

soc ial , repercut indo diretamente no nível de 

signif icação do v ivenc iado como uma exper iênc ia 

posit iva ou negat iva. A mãe soc ial foi incorporada 

nesse per íodo, sendo na maior ia dos casos, uma 

trabalhadora de saúde que se tornou referênc ia de 

um ser v iço que se pode contar. 

A opor tunidade sugere que a Estratégia de Trevo 

de Quatro Folhas proporc ione alguns momentos de 

escuta para as puérperas, como de todo o público 

atendido, sobre os ser v iços ofer tados para que ocor ra 

um alinhamento da assistênc ia, ev itando casos de 

conceituação negat iva sobre o desempenho das mães 

soc iais, além de conseguir ident if icar os pr inc ipais 

...a f igura de 
cuidadora inser ida 
no real contexto 
social v iabiliza 

um elo de 
comunicação...
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entraves para a atuação destas prof issionais na 

comunidade.

Em suma, o for talec imento dessa ideia inovadora 

possibilita a consolidação da ideologia em curso, ao 

encontro do apoio de outras organizações de saúde 

como as Unidades Básicas de Saúde, aux iliando no 

desenvolv imento e ident if icação destas pessoas no 

ter r itór io, na busca de melhores indicadores maternos 

e infant is e buscando assumir a maternidade segura. 

A inovação e tomada de dec isão da reestruturação 

e organização de um novo modelo assistenc ial para 

a mulher e a cr iança foi uma aposta ex itosa, com 

ênfase para busca de um cuidado efet ivo, resolut ivo 

e integral , assegurando os direitos deste público.
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RESUMO

Este estudo teve por objet ivo avaliar o estado nutr ic ional de menores de 5 

anos de idade em Sobral-CE, no per íodo entre 2013 e 2017. Para tanto, foram 

usados dados dos seguintes índices nutr ic ionais disponíveis no Sistema de 

Vig ilânc ia Alimentar e Nutr ic ional do Ministér io da Saúde (SISVAN/MS): a) 

peso-para-altura; b) peso-para-idade; c) idade-para-altura; e d) IMC-para-

idade. Nesse per íodo, constatou-se que o número de cr ianças acomet idas 

por magreza e magreza acentuada aumentou no munic ípio, porém, o agravo 

nutr ic ional com cresc imento mais acentuado foi o sobrepeso (aumento de 

58,2%). Constatou-se, ainda, aumento do número de cr ianças com altura 

baixa e muito baixa para a idade, além do peso baixo e muito baixo. O 

IMC-para-idade indicou aumento do sobrepeso e da obesidade. Diante do 

aumento tanto da magreza e magreza acentuada quanto do sobrepeso e da 

obesidade entre cr ianças menores de 5 anos, concluiu-se que coex istem em 

Sobral diversos agravos nutr ic ionais nessa população. Por tanto, mostra-se 

necessár io adotar ações na atenção pr imár ia à saúde (APS) para reduzir e 

cor r ig ir as carênc ias nutr ic ionais, além de invest ir em pesquisas voltadas à 

promoção de hábitos saudáveis desde a mais tenra infânc ia.
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ABSTRACT

This study aimed to assess the nutr it ional status of children under 5 years of age in Sobral, Ceará, Brazil , within 

the per iod f rom 2013 to 2017. To do so, data f rom the fol lowing nutr it ional indexes available on the Food and 

Nutr it ion Sur veil lance System of the Brazilian Ministr y of Health (Sistema de Vig ilânc ia Alimentar e Nutr ic ional do 

Ministér io da Saúde – SISVAN/MS) were used: a) weight-for-height; b) weight-for-age; c) age-for-height; and d) 

BMI-for-age. Within this per iod, it was found that the number of children af fec ted by thinness and marked thinness 

increased in the munic ipality, but overweight (a 58.2% increase) was the most signif icant nutr it ional issue. An 

increased number of children with low height and ver y low height for age was al so obser ved, in addit ion to low 

weight and ver y low weight. The BMI-for-age indicated an increase in overweight and obesity. Given the increase 

in both thinness and marked thinness, as well as overweight and obesity, among children under 5 years of age, it 

was concluded that many nutr it ional issues coex ist in Sobral in this populat ion. Therefore, it is necessar y to adopt 

pr imar y health care (PHC) act ions to reduce and cor rec t nutr it ional def ic ienc ies, besides invest ing in research 

aimed at promot ing healthy habit s f rom the earliest childhood.

RESUMEN

Este estudio tuvo como objet ivo evaluar el estado nutr ic ional de menores de 5 años de edad en Sobral, Ceará, 

Brasil , en el per íodo de 2013 a 2017. Para el lo, datos de los siguientes índices nutr ic ionales disponibles en el 

Sistema de Vig ilanc ia Alimentar ia y Nutr ic ional del Minister io de Salud de Brasil (Sistema de Vig ilânc ia Alimentar 

e Nutr ic ional do Ministér io da Saúde – SISVAN/MS): a) peso-para-altura; b) peso-para-edad; c) edad-para-altura; 

y d) IMC-para-edad. Dentro de este per íodo, se constató que el número de niños afectados por delgadez y delgadez 

marcada aumentó en el munic ipio, pero el sobrepeso (aumento de 58,2%) fue el problema nutr ic ional más 

impor tante. También se constató un aumento del número de niños con altura baja y muy baja para la edad, además 

de peso bajo y peso muy bajo. El IMC-para-edad indicó aumento del sobrepeso y de la obesidad. Dado el aumento 

tanto de la delgadez y de la delgadez marcada como del sobrepeso y de la obesidad entre niños menores de 5 años, 

se concluyó que en Sobral coex isten muchos problemas nutr ic ionales en esta poblac ión. Por lo tanto, es necesar io 

adoptar acc iones de atenc ión pr imar ia de salud (APS) para reduc ir y cor regir las def ic ienc ias nutr ic ionales, 

además de inver t ir en invest igac iones dir ig idas a promover hábitos saludables desde la más t ierna infanc ia.

INTRODUÇÃO

O Brasil vem passando por uma transição 

nutr ic ional , ev idenc iada pelo aumento da 

prevalênc ia de obesidade e sobrepeso em cr ianças 

e, em paralelo, pela redução da desnutr ição infant il . 

As carênc ias nutr ic ionais se relac ionam a fatores 

soc ioeconômicos; por outro lado, o sobrepeso e 

a obesidade ref letem maior disponibilidade de 

alimentos processados industr ialmente, com elevado 

teor de gorduras e açúcares, acar retando inadequado 

aumento de peso das cr ianças1. 

Por dependerem da situação soc ioeconômica e 

cultural das cr ianças, a desnutr ição e a obesidade 

devem ser avaliadas na atenção pr imár ia à saúde 

(APS), v isto que é no âmbito da Polít ica Nac ional 

de Atenção Básica (PNAB) que se encontra a Polít ica 

Nac ional de Alimentação e Nutr ição (PNAN) – 

aprovada em 1999, com o intuito de desenvolver 

ações para respeitar, proteger, promover e prover os 

direitos humanos à saúde e à alimentação2. 

O Sistema de Vigilânc ia Alimentar e Nutr ic ional 

do Ministér io da Saúde (SISVAN/MS) disponibiliza 

relatór ios em formato eletrônico, contendo dados 

como medidas antropométr icas e consumo alimentar, 

para a avaliação nutr ic ional nos ser v iços de saúde da 

APS. Ademais, apresenta informações gerais, como 

faixa etár ia, sexo, escolar idade, raça e cor, que 

possibilitam a v isualização dos grupos de pac ientes 

com obesidade, sobrepeso e desnutr ição3.

A desnutr ição é uma condição de alta letalidade, 

decor rente de inúmeros fatores, que leva à adaptação 

do organismo por meio de mudanças f is iológicas para 

tentar supr ir a falta de nutr ientes. Desigualdades 

soc iais, saúde precár ia e moradias de dif íc il acesso 

estão entre os pr inc ipais aspectos que impactam o 

estado nutr ic ional dos indiv íduos4,5.

O estado nutr ic ional materno pode acar retar 

agravos alimentares ao (s) f ilho (s) , pois há 

assoc iação signif icat iva entre a desnutr ição da mãe 

e a desnutr ição aguda global da (s) cr iança(s) 6. Para 

combater e prevenir a desnutr ição infant il , faz-

se necessár ia uma inter venção nutr ic ional voltada 

não só às cr ianças desnutr idas, mas, também, às 
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mulheres em per íodo reprodut ivo e às gestantes.

De acordo com a Organização das Nações Unidas 

para a Alimentação e a Agr icultura (Food and 

Agr iculture Organizat ion of the United Nat ions – 

FAO), no Brasil , a subnutr ição caiu de 4,6% para 

menos de 2,5%, comparando o tr iênio 2004-2006 ao 

tr iênio 2015-20177. Segundo dados do SISVAN/MS, 

em 2017, o Ceará t inha 6.904 cr ianças com baixo 

peso para a idade – esse número cor respondia a 2,4% 

da população infant il do estado com essa condição3.

No Munic ípio de Sobral , a desnutr ição também 

vem apresentando declínio. Provavelmente, essa 

queda se deve a melhor ias na qualidade de v ida da 

população, bem como à implantação de programas de 

suplementação alimentar 8.

A avaliação do estado nutr ic ional de cr ianças de 

0 a 5 anos de idade, recomendada pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS), deve ser realizada por 

meio dos dados de peso/estatura, estatura/idade, 

índice de massa corpórea (IMC)/idade e peso/idade 

e o t ratamento recomendado para cr ianças com 

desnutr ição v isa à estabilização hemodinâmica, 

hidroeletrolít ica e ac idobásica, seguida pela terapia 

nutr ic ional propr iamente dita9.

Por outro lado, no mundo, o número de cr ianças 

e adolescentes com obesidade cresceu 10 vezes nos 

últ imos 40 anos. Se essa realidade se mant iver, no 

Brasil , até 2022, haverá mais cr ianças e adolescentes 

com obesidade do que cr ianças desnutr idas. Esse 

preocupante aumento da obesidade resulta das 

polít icas alimentares que encarecem os produtos 

nutr it ivos e saudáveis, dif icultando o acesso das 

comunidades carentes a eles. Apesar do cresc imento 

da obesidade entre cr ianças no mundo inteiro, a 

desnutr ição moderada ou grave ainda é um grande 

problema de saúde pública10.

A introdução precoce do leite não materno na 

dieta da cr iança tem sido um fator que contr ibui 

para a obesidade infant il , assim como o aumento do 

IMC materno e do peso ao nascer. Vale atentar que 

a introdução precoce de leite não materno, ainda 

que em aleitamento materno misto, pode diminuir 

o efeito protetor à obesidade do leite materno no 

desenvolv imento infant il11.

Em Sobral , um estudo realizado pela Escola de 

Formação em Saúde da Família Visconde de Sabóia 

(EFSFVS) obser vou que 16,7% dos atendimentos 

realizados por nutr ic ionistas junto à população 

infant il , no per íodo entre 2008 e 2010, ocor reram em 

v ir tude de obesidade e 12,5% dev ido ao sobrepeso, 

mostrando, assim, alta inc idênc ia de obesidade12.

Os per íodos cr ít icos para o desenvolv imento de 

obesidade são, pr inc ipalmente, o intrauter ino, o 

pr imeiro ano de v ida, dos 5 aos 6 anos de idade e 

a adolescênc ia. Para a abordagem de cr ianças com 

obesidade, é impresc indível ident if icar os fatores de 

r isco. Além disso, é necessár io que as metas em saúde 

pública pr ior izem as def inições de inter venção, para 

propic iar a prevenção e o manejo dessa condição. As 

ações para ev itar a obesidade de cr ianças devem ter 

iníc io no pré-natal , obser vando os fatores de r isco 

familiares e a or ientação e o cuidado nutr ic ional da 

gestante13.

Nesse sent ido, com a tendênc ia dos agravos 

alimentares entre as cr ianças, avaliar o estado 

nutr ic ional de menores de 5 anos de idade v iabiliza 

a adoção de estratégias de saúde que promovam a 

prevenção e o cuidado de condições relac ionadas à 

má qualidade nutr ic ional .

Diante desse cenár io, este estudo teve por 

objet ivo: 

•  Avaliar o estado nutr ic ional de menores de 

5 anos de idade em Sobral , no per íodo entre 2013 e 

2017.

METODOLOGIA

Trata-se de pesquisa documental , descr it iva 

e retrospect iva que analisa uma amostra de dados 

do estado nutr ic ional de cr ianças do Munic ípio de 

Sobral , menores de 5 anos de idade, cadastradas 

no SISVAN/MS no per íodo entre 2013 e 2017. Essas 

informações estão disponíveis nos relatór ios de 

acompanhamento do SISVAN/MS, no Sistema de 

Gestão do Bol sa Família (SIGPBF), bem como na 

estratégia e-SUS Atenção Básica (e-SUS AB).

Sobral se localiza no nor te do Ceará, às margens 

do Rio Acaraú, a 231 km de distânc ia da capital , 

For taleza. De acordo com a div isão ter r itor ial 

datada de 1993, esse munic ípio é const ituído por 

11 distr itos : a) Sobral ; b) Aracat iaçu; c) Bonf im; d) 

A introdução precoce do 
leite não materno na

dieta da cr iança tem sido 
um fator que contr ibui

para a obesidade 
infantil...
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Caioca; e) Caracará; f ) Jaibaras; g) Jordão; h) Rafael Ar ruda; i) Patr iarca; j) São José do Tor to; k) e Taperuaba. 

Sua população é est imada em 206.644 habitantes. Tem clima seco e quente, com temperatura média ac ima de 

26°C14.

Os relatór ios do SISVAN/MS relat ivos às cr ianças de ambos os sexos, residentes nas zonas rurais e urbanas 

do munic ípio, foram avaliados por meio dos índices nutr ic ionais : a) peso-para-altura ; b) peso-para-idade; 

c) idade-para-altura ; e d) IMC-para-idade. Dados secundár ios extraídos do SISVAN/MS foram usados para 

ident if icar os pr inc ipais per f is nutr ic ionais e incent ivar o desenvolv imento de pesquisas e ações de atenção à 

saúde junto a cr ianças com agravos nutr ic ionais.

Os dados foram compilados no programa computac ional Microsof t Excel, versão 2010. Neste estudo, as 

var iáveis foram organizadas por ano e por categor ia dos índices nutr ic ionais que indicam as cr ianças com 

magreza acentuada, sobrepeso e obesidade. O programa computac ional Microsof t PowerPoint, versão 2010, foi 

usado para estruturar os gráf icos e as tabelas deste ar t igo.

Por usar informações cont idas no SISVAN/MS, com dados de liv re acesso disponíveis na internet, este 

estudo não foi submet ido a comitê de ét ica em pesquisa com seres humanos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 apresenta o índice nutr ic ional calculado pela relação peso X altura (P x A), usado para ident if icar 

tanto o emagrec imento quanto o excesso de peso das cr ianças. Nesse cálculo, a altura é medida em cent ímetros, 

com o indiv íduo deitado até os 2 anos e em pé a par t ir dos 2 anos. O peso é registrado em quilos. A massa 

corpórea (em quilos) é div idida pela altura em cent ímetros, segundo métodos preconizados pelo Ministér io da 

Saúde (MS), e registrada em gráf icos que ident if icam a faixa de percent il na qual se encontra o indiv íduo15.

Tabela 1 – Relação peso X altura entre menores de 5 anos de idade em Sobral .

                             Peso  X  Altura

Ano
Magreza

acentuada  
Magreza Eutróf ico

Risco de
sobrepeso

Sobrepeso Obesidade Total 

2013 119 117 2.766 1.137 517 629 5.285
2014 147 121 3.137 1.317 627 651 6.000

2015 152 142 3.468 1.370 687 630 6.449

2016 151 137 3.899 1.600 801 728 7.316

2017 138 158 3.835 1.584 818 814 7.347

Total 707 675 17.105 7.008 3.450 3.452 32.397

Fonte : Elaborada pelos autores.

A Tabela 1 indica ev idente predomínio da obesidade e do sobrepeso entre os agravos nutr ic ionais no per íodo 

estudado. O sobrepeso foi o distúrbio nutr ic ional com maior aumento do número de cr ianças acomet idas 

(58,2%). A magreza (35%) e a magreza acentuada (15%) também aumentaram – apesar desse cresc imento não 

ser tão acentuado quanto o do sobrepeso e da obesidade, isso deve chamar a atenção dos prof issionais da 

saúde, uma vez que tal fenômeno pode modif icar o metabolismo das cr ianças e levar à redução do r itmo de 

cresc imento. Os casos de desnutr ição grave podem inter romper o desenvolv imento estatural16.

O aumento do número de cr ianças obesas em Sobral é compat ível com a realidade do país. Na Pesquisa 

Nac ional de Demograf ia de Saúde da Cr iança e da Mulher de 2006 (PNDS-2006), o Brasil já apresentava 7% de 

cr ianças obesas e esse percentual se elevou nos últ imos anos17.

Uma pesquisa realizada em 2014, nas 5 regiões do Brasil , ident if icou 12% de cr ianças obesas. Nesse 

estudo, a obesidade e o sobrepeso foram relac ionados a maiores pesos das cr ianças ao nascer e, também, a 

amamentação exclusiva por menor tempo. Essas também são algumas das causas que podem levar ao aumento 

da obesidade em Sobral . A falta de informação das mães contr ibui para a redução do tempo de amamentação 

exclusiva. De acordo com o relato do ser v iço de enfermagem de um centro da Estratégia Saúde da Família (ESF) 

nesse munic ípio, as mães foram or ientadas quanto à impor tânc ia e à técnica da amamentação no ano de 2011 

– isso proporc ionou melhores índices de adesão ao aleitamento exclusivo18,19.
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A Tabela 2 apresenta a relação altura X idade (A X I) , que expressa o cresc imento linear das cr ianças e 

cor responde aos dados que melhor demonstram os efeitos adversos em termos de cresc imento. Trata-se do 

índice mais sensível para afer ir a qualidade de v ida infant il . A altura é afer ida em cent ímetros e a idade 

é registrada em meses. Segundo o MS, os gráf icos que ilustram esses dados ref letem o cresc imento de uma 

população de referênc ia e, a par t ir deles, pode-se obter a classif icação do estado nutr ic ional das cr ianças, 

segundo o percent il calculado de altura e idade.

Tabela 2 – Relação altura  idade entre menores de 5 anos de idade em Sobral 

Altura  Idade

Ano
Altura muita baixa 

para a idade
Altura baixa para a 

idade
Altura adequada para a 

idade
Total

2013 244 410 4.631 5.285

2014 293 513 5.194 6.000

2015 292 530 5.627 6.449

2016 373 600 6.343 7.316

2017 406 589 6.352 7.347

Total 1.608 2.642 28.147 32.397

Fonte : Elaborada pelos autores.

A Tabela 2 indica que, no per íodo estudado, a maior par te das cr ianças do munic ípio apresentou altura 

adequada para a idade; o número de cr ianças com altura baixa e muito baixa para a idade cresceu durante 

prat icamente todo o per íodo. Esses números são bastante relevantes, pois, em 2017, ident if icou-se o maior 

número de cr ianças com altura inadequada (13,5% do total) . Um dos fatores relac ionados à baixa estatura das 

cr ianças é o precár io nível econômico de suas famílias, como obser vado por estudo realizado no Estado da 

Paraíba em 2016, no qual a ocor rênc ia de baixa estatura foi 2 vezes maior entre cr ianças com renda per capita 

familiar menor do que 0,5 salár io mínimo em comparação às famílias com renda per capita entre 0,5 e 1 salár io 

mínimo. A baixa estatura e o baixo peso das mães também inf luenc iam a reduz ida estatura das cr ianças. No 

mesmo estudo, constatou-se que 10% das cr ianças de mães com baixa estatura também apresentavam déf ic it 

de estatura, ao passo que apenas 5% das cr ianças de mães com estatura normal apresentavam baixa estatura. 

Já em relação às mães com baixo peso, 15% delas t iveram f ilhos com baixa estatura, enquanto apenas 6% 

das mães com peso normal t iveram f ilhos com baixa estatura20. Outro estudo realizado no Estado da Paraíba 

detectou que o baixo peso das cr ianças está for temente relac ionado à idade das mães menores de 20 anos e, 

ainda, ao baixo peso materno21.

Na Tabela 3 se obser va a relação entre a massa corpórea e a idade cronológica das cr ianças (P x I) . Esse 

índice nutr ic ional é usado, pr inc ipalmente, para a carac ter ização do baixo peso e é calculado div idindo a 

massa corpórea (em quilos) pela idade (em meses), como preconiza o MS. Tal índice está presente na caderneta 

da cr iança, distr ibuída nas maternidades e nos estabelec imentos de saúde15.

Tabela 3 – Relação peso X idade entre menores de 5 anos de idade em Sobral 

Peso x Idade

Ano
Peso muito baixo 

para a idade

Peso baixo para a 

idade

Peso adequado ou 

eutróf ico

Peso elevado 

para a idade
Total

2013 32 97 4.484 672 5.285

2014 48 131 5.158 663 6.000

2015 45 113 5.592 699 6.449

2016 59 124 6.320 813 7.316

2017 56 177 6.300 814 7.347

Total 240 642 27.854 3.661 32.397

Fonte : Elaborada pelos autores.
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A Tabela 3 aponta que o número de cr ianças com peso elevado para a idade aumentou no per íodo estudado e 

manteve-se estável entre 2016 e 2017. O maior número de cr ianças com peso elevado para a idade foi obser vado 

em 2017. Em relação ao peso baixo e muito baixo para a idade, os maiores aumentos ocor reram entre 2016 e 

2017 – ev idenc iando que, apesar da transição nutr ic ional no país, Sobral ainda apresenta cer to aumento do 

número de cr ianças com peso muito baixo e baixo para a idade. 

O baixo peso das cr ianças pode relac ionar-se ao baixo peso materno, como demonstrado por estudo realizado 

no Estado de Pernambuco, em 2015 – constatou-se que o aumento do peso dos f ilhos era diretamente proporc ional 

ao aumento do peso materno. A assistênc ia ao pré-natal inf luenc ia os bons indicadores nutr ic ionais entre as 

cr ianças22. 

Um estudo realizado em São Paulo, em 2011, obser vou que mães com baixo peso apresentam quase 3 vezes 

mais chances de ter seus f ilhos com peso inadequado ao nascer 23, cor roborando a relação entre o estado 

nutr ic ional materno e o da cr iança.

Além disso, vale ressaltar que gestantes adolescentes também apresentam maiores chances de ter f ilhos 

com baixo peso, segundo estudo realizado na Bahia, entre 2006 a 2012 – isso demonstra a ligação entre os 

distúrbios nutr ic ionais neonatais e a idade das mães, pois mães adolescentes são suscet íveis a condições 

soc iais, econômicas e educac ionais que podem const ituir fatores de r isco para as cr ianças recém-nasc idas e 

aquelas na pr imeira infânc ia24. Pesquisas apontam que fatores como assistênc ia pré-natal inadequada, recusa 

da gestação pela família ou pelo parceiro ou ausênc ia do parceiro afetam o bem-estar e a saúde da gestante 

adolescente, contr ibuindo negat ivamente para o cresc imento e desenvolv imento fetal 25. Cr ianças com baixo 

peso ao nascer demandam atenção, pois apresentam maior r isco nutr ic ional no pr imeiro ano de v ida26 e os 

r iscos de peso inadequado tendem a se manter ao longo da infânc ia. 

Na Tabela 4 se obser vam os dados do IMC x Idade – essa análise é relevante, pois possibilita ident if icar 

condições para avaliar o estado nutr ic ional das cr ianças pelos percent is que relac ionam 3 medidas 

antropométr icas (peso, altura e idade). O IMC é calculado div idindo a massa corpórea em quilos pela altura em 

metros elevada ao quadrado. Pode-se classif icar o estado nutr ic ional das cr ianças pelo IMC.

Tabela 4 – Relação IMC x Idade entre menores de 5 anos de idade em Sobral 

IMC x Idade

Ano
Magreza

acentuada  
Magreza Eutrof ia

Risco de
sobrepeso

Sobrepeso Obesidade Total 

2013 166 139 2.599 1.194 582 605 5.285

2014 200 147 2.929 1.355 730 639 6.000

2015 195 139 3.263 1.441 762 649 6.449

2016 197 154 3.628 1.690 919 728 7.316

2017 169 155 3.624 1.620 893 886 7.347

Total 927 734 16.043 7.300 3.886 3.507 32.397

Fonte : Elaborada pelos autores.

A Tabela 4 destaca, a par t ir da relação do IMC x Idade, o r isco de sobrepeso, o sobrepeso e a obesidade 

como agravos entre as cr ianças nesse per íodo. O r isco de sobrepeso cresceu no per íodo de 2013 a 2016, 

porém, de 2016 a 2017, esse número diminuiu 4,1% . O número de cr ianças com sobrepeso também aumentou no 

per íodo de 2013 a 2016; já no per íodo de 2016 a 2017 houve redução de 2,8% . Vale salientar que o número de 

cr ianças obesas cresceu durante todo o per íodo estudado: de 2013 a 2017 houve aumento de 46% do número 

de cr ianças com obesidade. O aumento dos índices de obesidade em Sobral não difere dos resultados de outros 

munic ípios do Brasil , como Campina Grande, que também apresenta cresc imento desse distúrbio nutr ic ional 

entre cr ianças, consequênc ia do maior consumo de alimentos r icos em açúcar, como doces, salgadinhos e 

ref r igerantes. A subst ituição do café da manhã e de outras refeições por lanches ao longo do dia também se 

apresenta como fator de r isco para a obesidade20.

Um estudo realizado em Minas Gerais relac ionou a alimentação inadequada das cr ianças à baixa ingestão 

de f rutas, verduras e leguminosas e aos altos índices de obesidade detectados entre escolares nesse estado 
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no ano de 201527.

A má qualidade alimentar também é uma das 

causas do aumento dos índices de obesidade em 

Sobral . Nesse munic ípio, as refeições das cr ianças 

incluem alimentos r icos em gorduras e açúcares, 

como pizzas, ref r igerantes e salgadinhos28.

A ausênc ia de at iv idade f ís ica contr ibui para o 

aumento do número de cr ianças obesas, pois estudos 

apontam que essa prát ica assume papéis na prevenção 

e no tratamento do sobrepeso e da obesidade : a) 

restaura o per f il l ipídico; b) melhora a composição 

corpórea; e c) restaura o metabolismo adequado29.

CONCLUSÃO

Este estudo analisou a t ransição nutr ic ional que o 

Munic ípio de Sobral vem enf rentando, carac ter izada 

por diversos estados nutr ic ionais em menores de 5 

anos de idade, adotando o SISVAN/MS como fonte de 

dados no per íodo entre 2013 e 2017.

Os resultados mostram que o número de cr ianças 

acomet idas por magreza e magreza acentuada, além 

de altura baixa e altura muito baixa para a idade, 

cresceu no munic ípio. Os índices de peso baixo e peso 

muito baixo para a idade também aumentaram na 

população estudada. Contudo, o agravo nutr ic ional 

com cresc imento mais acentuado foi o sobrepeso e 

a obesidade. 

Diante da coex istênc ia das diversas condições 

relac ionadas à alimentação em menores de 5 anos de 

idade, conclui-se que Sobral passa por um processo 

de transição nutr ic ional . Urge, assim, a necessidade 

de implementar ações na APS, além de invest ir em 

pesquisas voltadas a reduz ir e cor r igir as carênc ias 

nutr ic ionais, promovendo hábitos saudáveis desde a 

mais tenra infânc ia.
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RESUMO

Este estudo teve por objet ivo analisar na literatura a inf luênc ia das ações 

de educação alimentar e nutr ic ional (EAN) como inter venção em hábitos 

alimentares no ambiente escolar. Trata-se de rev isão integrat iva, realizada 

com 10 ar t igos or ig inais publicados em por tuguês no per íodo de 2008 a 

2017, no Brasil , disponíveis nas bases de dados Lilacs, MedLine e Sc iELO. 

Os ar t igos selec ionados foram catalogados e ident if icados por t ítulo, 

autor, base de dados, ano de publicação, local, metodologia, objet ivo 

do estudo, resultados e conclusões. A pesquisa mostrou similar idade de 

pensamento entre os autores ao ident if icar a EAN como estratégia que deve 

ser amplamente empregada no ambiente escolar com v istas a inf luenc iar 

as escolhas alimentares e a formação de hábitos alimentares saudáveis. 

Constatou-se a necessidade de conduzir novas pesquisas para atualização 

dos dados disponíveis na literatura, relat ivas a ações de EAN voltadas aos 

escolares, em busca da construção de hábitos alimentares saudáveis e da 

melhor ia da qualidade de v ida. 
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ABSTRACT

This study aimed to analyze in the literature the inf luence of food and nutr it ion educat ion (FNE) act ions as an 

inter vent ion in eat ing habit s in the school env ironment. This is an integrat ive rev iew, car r ied out with 10 or ig inal 

ar t icles published in Por tuguese within the per iod f rom 2008 to 2017, in Brazil , available on the databases 

LILACS, MedLine, and Sc iELO. The selec ted ar t icles were cataloged and ident if ied by t itle, author, database, year 

of publicat ion, locat ion, methodology, study objec t ive, result s, and conclusions. The research showed a similar ity 

of thought between the authors when ident if y ing FNE as a strategy that must be widely used in the school 

env ironment with a v iew to inf luenc ing food choices and the adopt ion of healthy eat ing habit s. There was a need 

to conduct fur ther research to update the data available in the literature, regarding FNE act ions aimed at school 

students, seek ing the construct ion of healthy eat ing habit s and an improved quality of l ife.

RESUMEN

Este estudio tuvo como objet ivo analizar en la literatura la inf luenc ia de acc iones de educac ión alimentar ia 

y nutr ic ional (EAN) como una inter venc ión en los hábitos alimentar ios en el ambiente escolar. Esta es una 

rev isión integradora, realizada con 10 ar t ículos or ig inales publicados en por tugués en el per íodo de 2008 a 

2017, en Brasil , disponibles en las bases de datos LILACS, MedLine y Sc iELO. Los ar t ículos selecc ionados fueron 

catalogados e ident if icados por t ítulo, autor, base de datos, año de publicac ión, lugar, metodología, objet ivo del 

estudio, resultados y conclusiones. La invest igac ión mostró una similitud de pensamiento entre los autores cuando 

ident if icaron la EAN como una estrategia que debe ser ampliamente ut il izada en el ambiente escolar con el f in 

de inf luir en la elecc ión de alimentos y la adopc ión de hábitos alimentar ios saludables. Se constató la necesidad 

de conduc ir nuevas invest igac iones para actualizar los datos disponibles en la literatura, relat ivas a acc iones de 

EAN dir ig idas a los escolares, en busca de la construcc ión de hábitos alimentar ios saludables y de la mejora de la 

calidad de v ida.

INTRODUÇÃO

O quadro epidemiológico nutr ic ional da população 

brasileira advém da coex istênc ia de carênc ias 

nutr ic ionais e doenças infecc iosas, bem como de 

um gradat ivo aumento dos índices de obesidade/

sobrepeso e de doenças crônicas não transmissíveis 

em todas as faixas etár ias1. A obesidade/sobrepeso 

tem-se revelado um grande desaf io para a saúde 

pública mundial , sendo que nas últ imas três décadas 

suas taxas de inc idênc ia e prevalênc ia apresentaram 

um aumento signif icat ivo, conf irmando os dados da 

Organização Mundial da Saúde (OMS)2. A obesidade, 

inclusive em cr ianças e adolescentes, conf igura 

um dos maiores problemas de saúde pública e suas 

causas são mult ifator iais : a) consumo excessivo 

e/ou desbalanceado de alimentos; b) condições 

soc ioeconômicas e culturais ; c) sedentar ismo; e d) 

contexto de insegurança alimentar e nutr ic ional 3. 

No Brasil , a insegurança alimentar e nutr ic ional 

foi avaliada pela Pesquisa Nac ional por Amostra 

em Domic ílios (PNAD), em 2013. Constatou-se 

que 52 milhões de pessoas (25,8%) v ivenc iavam a 

insegurança alimentar – a maior ia destas morava em 

zona urbana (40 milhões) e o Nordeste apresentou 

o maior número de domic ílios em contexto de 

insegurança alimentar (44,2%)4.

Considerando o aumento da inc idênc ia da 

obesidade, tem-se fomentado discussões sobre a 

adoção de ações em saúde no ambiente escolar, com 

destaque para a educação alimentar e nutr ic ional 

(EAN). É impor tante entender que essas condutas 

buscam rever ter o quadro de excesso de peso 

proporc ionando meios para alcançar um peso ideal e 

uma alimentação e nutr ição adequada, em espec ial 

junto à cr iança em idade escolar5. Nesse sent ido, a 

EAN const itui uma estratégia que incorpora ações de 

prevenção de agravos, promoção da saúde e controle 

de problemas alimentares e nutr ic ionais – como 

obesidade, doenças crônicas não transmissíveis e 

def ic iênc ias nutr ic ionais6.

Um estudo7 apontou ser a infânc ia o per íodo de 

formação dos hábitos nutr ic ionais da v ida adulta, 

assim, t rata-se da fase dec isiva para estabelecer 

as bases de uma alimentação adequada e saudável . 

Nesse sent ido, os autores de outro estudo8 af irmam 

que as inst ituições escolares, em espec ial as 

creches, exercem grande inf luênc ia nos hábitos 

alimentares em decor rênc ia do longo per íodo de 

permanênc ia das cr ianças no espaço educac ional . É 

nesse contexto que a EAN se consolida como modo 

de rever ter o quadro de obesidade v ia mudança de 

hábitos alimentares, devendo abranger todas as 

faixas etár ias da educação formal9.
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Mostra-se necessár io adotar ações de EAN 

baseadas em diferentes abordagens educac ionais 

e pedagógicas, favorecendo o diálogo e a ref lexão 

sobre aspectos da alimentação, nutr ição e saúde10. 

Logo, a escola proporc iona um espaço indispensável 

às ações de EAN, promovendo hábitos alimentares 

saudáveis que v isam à promoção da saúde. A ofer ta 

de uma alimentação equilibrada e o est ímulo à adoção 

de bons hábitos alimentares no ambiente escolar são 

fundamentais para minimizar a insegurança alimentar 

e nutr ic ional e aux iliar o aluno a garant ir seu bem-

estar e sua qualidade de v ida, com capac idade 

sat isfatór ia de aprendizado e desenvolv imento7.

De acordo com a Polít ica Nac ional de Alimentação 

e Nutr ição (PNAN), as ações de alimentação e 

nutr ição devem ser concomitantes às de saúde, em 

caráter complementar, com formulação, execução 

e avaliação no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) 6. Assim, a EAN assume impor tante papel 

na promoção de hábitos alimentares saudáveis e 

proporc iona conhec imentos impor tantes para a 

tomada de dec isões nesse sent ido7.

O uso de fer ramentas como a EAN const itui um 

desaf io tanto para os nutr ic ionistas e professores 

quanto para a população, além de estabelecer ações 

de extrema impor tânc ia. Diante do cenár io obser vado, 

levantou-se a seguinte questão de pesquisa : 

• Como as ações de educação alimentar podem 

inf luenc iar os hábitos alimentares de escolares? 

Logo, para ampliar as discussões relat ivas ao 

tema, este estudo teve por objet ivo: 

• Analisar na literatura a inf luênc ia das 

ações de educação alimentar e nutr ic ional como 

inter venção em hábitos alimentares no ambiente 

escolar.

METODOLOGIA

Trata-se de rev isão integrat iva de literatura, 

baseada em ar t igos disponíveis nas bases de dados 

Lilacs, MedLine e Sc iELO. Os cr itér ios de inclusão 

foram: a) ar t igos or iginais; b) estudos produz idos 

no Brasil ; c) publicações em língua por tuguesa; e 

d) datas de publicação entre 2008 e 2017. Já os 

cr itér ios de exclusão foram: a) ar t igos de rev isão; e 

b) estudos c ient íf icos indisponíveis em formato de 

ar t igo (monograf ias, disser tações e teses) .

A busca de ar t igos ocor reu entre junho de 2016 

e maio de 2017, com uso dos seguintes descr itores 

em c iênc ias da saúde (DeCS), de modo isolado ou 

cruzado: a) “educação alimentar e nutr ic ional”; 

b) “hábitos alimentares”; e c) “saúde escolar ”. O 

cruzamento dessas palavras-chave se deu da seguinte 

forma: a) “educação alimentar e nutr ic ional versus 

saúde escolar ”; b) “hábitos alimentares versus saúde 

escolar ”; e c) “educação alimentar e nutr ic ional 

versus hábitos alimentares”. 

A aplicação dos cr itér ios de inclusão resultou na 

seleção de 23 dos 47 ar t igos ident if icados. Esses 

23 ar t igos foram submet idos a leitura integral e 13 

deles foram excluídos por não estarem plenamente 

de acordo com a temát ica em análise, além de não 

serem ar t igos or iginais. Assim, a amostra f inal 

desta rev isão integrat iva consist iu em 10 ar t igos – 

catalogados e ident if icados por t ítulo, autor, base 

de dados, ano de publicação, local , metodologia, 

objet ivo do estudo, resultados e conclusões. 

Poster iormente, estabeleceu-se um paralelo entre 

os estudos, interpretando e interconectando os 

achados de pesquisa e apresentando-os sob a forma 

de síntese do conhec imento.

Este estudo se manteve f iel às opiniões dos autores 

das obras consultadas e respeitou suas def inições, 

seus conceitos, suas ideias e seus pr inc ípios. 

RESULTADOS
 

O Quadro 1 sintet iza os 10 ar t igos incluídos 

na amostra f inal desta rev isão integrat iva (5 

selec ionados na base Lilacs, 1 na base MedLine e 4 

na base Sc iELO.

...as ações de 
alimentação e
nutr ição devem 

ser concomitantes 
às de saúde, 
em caráter 

complementar...
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Como se obser va no Quadro 1, inic ialmente em 

relação ao ano de publicação, vale destacar que 

90% dos estudos selec ionados foram publicados de 

2010 a 2017 e 70% nos últ imos 5 anos do per íodo. 

Além disso, 60% dos ar t igos selec ionados foram 

publicados em per iódicos da área de Nutr ição e 40% 

em per iódicos de Saúde Pública e Colet iva.

A maior ia dos estudos foi publicada no Centro-

Sul do Brasil – 30% em Mato Grosso, 20% em Santa 

Catar ina, 20% no Rio de Janeiro e 10% em São 

Paulo. No entanto, quanto à metodologia adotada, 

predominaram os estudos de inter venção (90%) e os 

relatos de exper iênc ia (10%).

Finalmente, obser vou-se baixo número de 

publicações sobre ações de EAN com escolares na 

promoção de hábitos alimentares saudáveis. Por 

isso, mostra-se necessár io conduz ir novos estudos 

voltados a essa temát ica e esse público para 

apr imorar o conhec imento sobre o assunto.

DISCUSSÃO

A maior ia dos autores reforça a impor tânc ia 

das ações de EAN na modif icação dos hábitos 

alimentares de escolares no decor rer do estudo11,12. 

Outros autores menc ionam que a pesquisa voltada à 

ef icác ia de ações de EAN apresentou dif iculdades, 

pois grande par te dos autores menc iona a escassez 

de estudos sobre o tema. Assim, faz-se necessár io 

realizar novos estudos que esclareçam as ações 

relat ivas a alimentação e nutr ição13.

De todo modo, os ar t igos selec ionados 

possibilitaram apontar que a inter venção nutr ic ional 

por meio da EAN inf luenc ia os hábitos alimentares 

saudáveis, espec ialmente quando abordada de modo 

cont inuado no ambiente escolar – espaço favorável 

para os escolares adotarem uma alimentação 

saudável7.

Como registra o Quadro 1, a EAN tem sido a 

at iv idade de promoção da saúde mais f requente 

nas escolas de acordo com prof issionais das 

mais diversas áreas da saúde14. Contudo, a EAN 

compreende a t ransmissão de conhec imentos 

relat ivos à promoção dos hábitos alimentares entre 

os escolares, considerando a interdisc iplinar idade 

dos pesquisadores e da equipe mult idisc iplinar, que 

modif ica o compor tamento dos escolares diante dos 

hábitos alimentares saudáveis15.

Alguns estudos indicam uma relação entre o 

aumento do índice de obesidade e os estados mais 

desenvolv idos do Brasil , com maior abrangênc ia em 

estados do Centro-Sul 8,15. Um estudo7 com inter venção 

junto a escolares de 8 a 14 anos de 2 escolas 

públicas de Cuiabá-MT avaliou o efeito de ações de 

EAN no consumo de alimentos no ambiente escolar 

– essa inter venção ident if icou um efeito posit ivo 

nas escolhas alimentares saudáveis, indicando que 

o consumo de alimentos em cant inas escolares e 

estabelec imentos comerc iais nas prox imidades da 

escola const itui uma preocupação de EAN. Ou seja, 

os hábitos alimentares prec isam mudar, pois os 

escolares consomem o que se encontra disponível 

e, normalmente, cant inas escolares e as chamadas 

“vendinhas” comerc ializam alimentos com alta 

densidade calór ica, r icos em gorduras e açúcares.

Outros estudos realizados com escolares8,12 

cor roboram que os alimentos mais adquir idos pelos 

escolares são doces, ref r igerantes e salgadinhos. 

Obser vou-se, ainda, alto consumo de merenda 

escolar pela maior ia dos escolares, que se mostra 

mais saudável , porém, sua preferênc ia recai sobre 

os produtos disponíveis em cant inas e vendinhas – 

considerados mais saborosos12.

Obser varam-se melhor ias em relação à qualidade 

dos alimentos consumidos pelos escolares após 

ações de EAN13 e os professores vêm trabalhando 

a temát ica da alimentação saudável , mas indicam 

a necessidade de recor rer à EAN de modo colet ivo, 

junto com outros prof issionais. 

A promoção de at iv idades de EAN nas escolas 

(como or ientações, jogos, palestras, at iv idades 

lúdicas e cr iação de hor tas) deve ser f ruto de ação 

conjunta de educadores e nutr ic ionistas, que passam 

a ser responsáveis pela intermediação de saberes e 

assumem papéis determinantes na adoção de hábitos 

alimentares saudáveis na escola5. Acrescenta-se 

que os pais são os pr imeiros agentes a lidar com as 

prát icas alimentares dos escolares11.

A EAN é um campo de ação da segurança alimentar 

e nutr ic ional (SAN), que almeja aux iliar nas 

mudanças alimentares pessoais e da soc iedade5,7,12. 

Comenta-se, ainda, que a EAN tem sido considerada 

...a EAN tem sido a
ativ idade de 

promoção da saúde 
mais f requente
nas escolas...
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uma estratégia para construção do conhec imento e 

mot ivação para a alimentação saudável , a promoção 

de saúde e a SAN, destacando-se, também, o 

controle dos problemas alimentares e nutr ic ionais 

contemporâneos.

Outros estudos7,11 consideram as ações de EAN 

fundamentais para implementar a prevenção pr imár ia 

no controle e na redução das taxas de sobrepeso e 

obesidade, além de outros distúrbios alimentares. Os 

autores salientam que a escola deve trabalhar junto 

com todos envolv idos na educação para alcançar 

esses objet ivos, f irmando parcer ias com os pais e a 

comunidade.

A inserção da EAN no cur r ículo escolar, em 

consonânc ia com os parâmetros cur r iculares 

nac ionais (PCNs) e as diretr izes da PNAN, sugere que 

toda a escola integrada (prof issionais da saúde e 

da educação, pais e alunos) realize ações diversas 

que favoreçam os pr inc ípios de promoção da saúde 

indicados pela OMS6. A perspect iva da promoção 

da saúde se apresenta e é apontada como hábitos 

alimentares saudáveis, garant ia da qualidade dos 

alimentos e prevenção de distúrbios nutr ic ionais 

(desde a desnutr ição até a obesidade)16.

As inter venções de EAN devem ser disc iplinares 

e envolventes, reforçando o esclarec imento de que 

o ensino sobre alimentação e nutr ição nas escolas 

deve ser incent ivado pelos órgãos públicos, mediante 

cursos de capac itação para os professores, de modo 

que estes sejam fac ilitadores das modif icações no 

compor tamento alimentar14.

Outro ponto a destacar é a realização das ações 

de EAN junto aos escolares com uso de v ídeos, 

dinâmicas, antropometr ia e at iv idades lúdicas, como 

caça-palavras, jogo da memór ia, of ic inas e teatro 

de fantoches. Já se menc ionou que as estratégias 

educat ivas são fundamentais para a promoção da 

saúde, a consc ient ização quanto à prát ica de hábitos 

alimentares saudáveis, pr inc ipalmente diante dos 

escolares, mas que ref let iram em seus familiares 

e em toda comunidade escolar, proporc ionando os 

conhec imentos necessár ios para mudar hábitos 

alimentares5,15.

Elaborar ou escolher uma metodologia v isando 

a adotar ações de EAN e promover a saúde escolar 

const itui um desaf io. Isso se dá, muitas vezes, 

porque os escolares já t inham concepções relat ivas 

a fatores psicológicos, familiares, soc iais e 

econômicos17. As estratégicas metodológicas são 

impor tantes fer ramentas para efet ivar a prevenção 

de agravos e a promoção da saúde, pr inc ipalmente em 

ambientes que possam est imular o compar t ilhamento 

de informações, o ensino e a aprendizagem no âmbito 

escolar15,18.

Esta pesquisa constatou que a implementação 

de ações de EAN como estratégia de inter venção em 

hábitos alimentares saudáveis vai além dos debates 

teór icos e ações de cur to prazo. Isso foi c itado em 

dois estudos7,15 que ev idenc iaram que as ações de EAN 

voltadas à alimentação saudável parecem inf luenc iar 

as escolhas alimentares, espec ialmente em caráter 

cont inuado e rot ineiro nessa etapa da v ida em que 

se formam os hábitos alimentares. Na mesma linha 

de pensamento, outros estudos8,17 constataram 

que a EAN desempenha um impor tante papel no 

processo de transformação, recuperação e promoção 

de hábitos alimentares saudáveis, proporc ionando 

os conhec imentos necessár ios para a tomada de 

dec isões alimentares adequadas.

A maior ia dos resultados das ações de EAN 

no âmbito escolar foi expressa por estudos de 

inter venção, obser vando-se similar idade entre as 

linhas de pensamento sobre a ef icác ia de estratégias 

de inter venção para a adoção de hábitos alimentares 

saudáveis entre escolares17. Quanto aos métodos de 

avaliação das inter venções, um estudo8 de avaliação 

nutr ic ional com ações de educação nutr ic ional e 

alimentar não apresentou efeito signif icat ivo na 

redução do índice de massa corporal (IMC) nas fases 

pré e pós-inter venção. Tal resultado sugere que o 

método de avaliação nutr ic ional não é adequado para 

ações de cur to prazo, pressupondo que estas sejam 

realizadas em longo prazo, ocasionando signif icat iva 

redução do IMC. 

Uma exper iênc ia de of ic ina permanente de EAN 

realizada com escolares reuniu vár ias classes de 

prof issionais, como professores, gestores, equipes 

pedagógicas e nutr ic ionistas. Constatou-se a 

sensibilização dos prof issionais quanto à necessidade 

de entenderem que todos estão envolv idos na 

construção de conhec imentos voltados à promoção 

da alimentação saudável nas escolas, além do 

As intervenções 
de EAN devem ser 

disciplinares
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distanc iamento entre alguns prof issionais, o que 

dif iculta as ações interprof issionais no ambiente 

escolar14. Nessa mesma linha de rac ioc ínio, alguns 

estudos5,9,17,19,20 concordam quanto à necessidade de 

manter uma par t ic ipação at iva entre todas as par tes 

interessadas para alcançar a efet iv idade educat iva 

em nutr ição.

Desse modo, outros estudos7,17 enfat izam que, 

para a promoção da saúde, a EAN deve buscar ações 

nutr ic ionais relat ivas tanto a hábitos alimentares 

saudáveis quanto à prevenção de doenças. Também 

se acredita na impor tânc ia do ambiente escolar 

como cenár io opor tuno não só por promover ações 

educat ivas, mas para ampliar o acesso a uma 

alimentação saudável mediante estratégias de 

inter venção nutr ic ional em hábitos alimentares.

CONCLUSÃO

O uso da EAN como modo de inter venção, v ia ações 

e prát icas, v isa à promoção de hábitos alimentares 

saudáveis entre os escolares para o controle de 

obesidade e doenças crônicas não transmissíveis. 

Esses fatores se tornaram os problemas de saúde 

pública mais graves do século XXI em nível nac ional 

e global .

A ampliação do conhec imento sobre nutr ição, 

por par te de todos os prof issionais que atuam nos 

campos da educação e da alimentação, mostrou a 

impor tânc ia do empenho e da dedicação de todas 

as pessoas envolv idas na EAN junto aos escolares. 

Assume destaque a atuação dos pais e familiares 

nesses processos, proporc ionando ações de longo 

prazo que potenc ializam os resultados na formação 

do compor tamento alimentar das cr ianças.

Destaca-se que são notáveis as mudanças em 

termos de per f il alimentar, est ilo de v ida e padrão 

de saúde da população diante das ações de EAN 

postas em prát ica com escolares. Por tanto, torna-se 

impor tante o uso de mater iais lúdicos para as ações, 

a f im de esclarecer dúv idas e t rocar exper iênc ias ao 

promover uma alimentação saudável .

Vale ressaltar que ainda há inúmeros caminhos a 

percor rer para consolidar a EAN no ambiente escolar, 

com pleno entendimento do papel do alimento e das 

mudanças no per f il alimentar, no est ilo de v ida e no 

padrão de saúde. Assim, espera-se que as ações sejam 

efet ivas, cont ínuas e permanentes, possibilitando a 

redução dos índices epidemiológicos de obesidade.

Constatou-se a necessidade de realizar novas 

pesquisas acerca dos aspectos nutr ic ionais de 

escolares. Isso possibilitará o direc ionamento 

de metodologias de tratamento de fác il acesso; a 

melhora da qualidade de v ida bem; e a atualização dos 

dados disponíveis na literatura. Como a quant idade 

de ar t igos sobre o tema ainda é considerada pequena 

diante dos danos que os hábitos alimentares causam 

aos escolares, novos achados de pesquisa tendem a 

apontar novos caminhos em busca de uma qualidade 

de v ida estável por meio da alimentação saudável .
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EMERGENCIA DE UN “CAMPO DE ACCIÓN ESTRATÉGICA”: ORDENACIÓN DE LA FORMACIÓN Y EDUCACIÓN PERMANENTE EN SALUD

Ricardo Burg Ceccim  1

RESUMO

Trata-se de um ensaio teór ico, extraído de um estudo de caso em análise de 

polít icas públicas, do qual o autor foi avaliador em diferentes etapas (da 

proposição de pesquisa à relator ia c ient íf ica). Aborda a Polít ica Nac ional 

de Educação Permanente em Saúde como caso singular ao surgimento, na 

polít ica pública de saúde brasileira, de um “Campo de Ação Estratégica”, 

segundo os termos da Teor ia dos Campos, de Neil Fligstein. De uma polít ica 

nac ional a um campo de ação estratégica, dist inguiram-se a habilidade 

soc ial dos atores da formulação da polít ica, a condição de abranger uma rede 

de interações novas, segundo o compar t ilhamento/ident if icação na trama 

soc ial de desdobramento da polít ica, e a emergênc ia de atores na soc iedade. 

A estabilização da polít ica se deu mesmo em face das subst ituições de 

projeto no governo e da subst ituição dos atores de formulação da polít ica. 

A Educação Permanente em Saúde se apresentou como projeto conceitual 

e operac ional de compreensão rápida, com potenc ial de comunicação e 

tradução soc ial, além de ident if icação como bandeira de luta por uma 

educação com os pr inc ípios do Sistema Único de Saúde.
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ABSTRACT

This is a theoret ical essay, extracted f rom a case study in public policy analysis, of which the author was an 

evaluator in dif ferent stages (f rom the research proposal to the sc ient if ic repor t). It addresses the Nat ional 

Policy on Permanent Educat ion in Health as a singular case for the emergence in Brazilian public health policy 

of a “Strategic Act ion Field”, according to Neil Fligstein’s Theor y of Fields. From a nat ional policy to a strategic 

act ion f ield, the actors’ soc ial sk il l s were dist inguished f rom the policy formulat ion, the requirement of cover ing 

a network of new interact ions, according to the shar ing/ident if icat ion in the soc ial wef t of unfolding polit ics, 

and the emergence of actors in soc iety. The stabilizat ion of this policy occur red even in the face of projec t 

replacements in the government as well as the replacement of policy-making actors. The Permanent Educat ion 

in Health revealed it self as a conceptual and operat ional projec t to be readily understood, al lowing potent ial 

communicat ion and soc ial translat ion, in addit ion to being ident if ied as a f lag of f ight for an educat ion with 

pr inc iples of the Brazilian Health System.

RESUMEN

Este trabajo presenta un ensayo teór ico que se extrajo de un estudio de caso en análisis de polít icas públicas, del 

que el autor fue evaluador en diferentes etapas (desde la proposic ión de invest igac ión a la relator ía c ient íf ica). 

Se aborda la Polít ica Nac ional de Educac ión Permanente en Salud como caso singular del surgimiento, en la 

polít ica pública de salud brasileña, de un “campo de acc ión estratégica”, con base en los términos de la Teor ía 

de los Campos, de Neil Fligstein. De una polít ica nac ional a un campo de acc ión estratégica, se dist inguieron las 

habilidades soc iales de los actores de la formulac ión de la polít ica, la condic ión de abarcar una red de interacc iones 

nuevas, según el compar t ir/ident if icar en la trama soc ial de desdoblamiento de la polít ica, y la emergenc ia de 

actores en la soc iedad. La estabilizac ión de la polít ica se produjo incluso f rente a las sust ituc iones de proyecto 

en el gobierno y a la sust ituc ión de los actores de formulac ión de la polít ica. La Educac ión Permanente en Salud 

se presentó como un proyecto conceptual y operac ional de comprensión rápida, con potenc ial de comunicac ión 

y traducc ión soc ial, además de ident if icac ión como bandera de lucha por una educac ión con los pr inc ipios del 

Sistema Brasileño de Salud.

INTRODUÇÃO

O presente debate é proveniente de uma pesquisa 

a que t ive opor tunidade de acompanhar, na condição 

de avaliador, em suas diversas etapas : relevânc ia da 

proposta de estudo, mér ito do projeto de pesquisa, 

per t inênc ia da análise de resultados e qualidade 

do relatór io f inal . A pesquisa foi realizada na área 

de Saúde Colet iva e Polít icas Públicas, empreendida 

pela professora de Polít icas Públicas e Sistemas 

de Saúde, Lis iane Böer Possa, e pela mestranda 

em Saúde Colet iva, Shar lene Goular t Rodr igues, 

super v isionadas pela professora de Soc iologia e 

Polít icas Públicas, Soraya Côr tes1. A pesquisa foi 

realizada na Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul , envolvendo os Programas de Pós-Graduação em 

Saúde Colet iva, em Polít icas Públicas e em Educação, 

sendo concluída e publicada como disser tação de 

mestrado em dezembro de 2015. A invest igação se 

exerceu como análise de polít ica e a metodologia 

adotada foi a do estudo de caso, por se t ratar do 

estudo da atuação de indiv íduos e de grupos na 

condução estatal nac ional de uma polít ica pública, 

aprofundando conhec imentos sobre o surgimento 

de um “campo de ação estratégica” em polít icas 

públicas. Foram considerados os aspectos de 

“habilidades soc iais dos atores” e de “estabilidade” 

(e sua reprodução) da polít ica, fazendo emergir, como 

se detectou, um novo “Campo de Ação Estratégica”2.

A polít ica analisada se instaurou no contexto 

de cr iação da Secretar ia de Gestão do Trabalho e 

da Educação na Saúde (Sgtes), no Ministér io da 

Saúde, em 2003, e de implementação do mandato 

const ituc ional ao ordenamento da formação de 

recursos humanos da área, entre 2003 e 2007. 

Trata-se do estudo (análise de polít icas públicas) 

da proposta de uma Polít ica Nac ional de Educação 

e Desenvolv imento para o Sistema Único de Saúde, 

apresentada pelo governo federal como “Caminhos 

para a Educação Permanente em Saúde”3. Obser vou-

se que as prer rogat ivas de cr iação de uma Secretar ia 

e o mandato const ituc ional à ação do setor sanitár io 

nac ional reorganizaram o campo da “educação de 

prof issionais de saúde”. No campo da educação 

de prof issionais de saúde estão a relação entre 

os setores de saúde e de educação, a relação das 



70  -  SANARE, Sobral - V.18 n.01,p.68-80, Jan./Jun. - 2019

inst ituições formadoras com os ser v iços de saúde, a 

educação em ser v iço dest inada aos t rabalhadores já 

inser idos no ambiente produt ivo, a relação ensino-

soc iedade e a relação educat iva que constrói as 

interações prof issionais-usuár ios4. Ver if icou-se, 

na atuação dos atores dir igentes da Secretar ia de 

Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, no 

per íodo da sua cr iação e da formulação da Polít ica 

Nac ional de Educação Permanente em Saúde (Pneps) 

– como estratégia do sistema sanitár io nac ional para 

a formação e o desenvolv imento de trabalhadores 

para o setor –, a conformação de um novo “campo 

de ação estratégica”. O ordenamento da formação de 

recursos humanos na área da saúde foi t ransposto de 

uma normat iva const ituc ional e legal (Const ituição 

Federal , Ar t . 200)5 a um campo de ação estratégica 

em polít icas públicas, conforme o referenc ial da 

Teor ia dos Campos2,6.

A cr iação da Secretar ia de Gestão do Trabalho e 

da Educação na Saúde e a formulação, pela pr imeira 

vez, de uma polít ica nac ional à educação na saúde 

const ituíram as condições de v iabilidade para o 

surgimento de um “campo de ação estratégica” neste 

âmbito, nesse setor. Impor tante apontar que diversos 

antecedentes da Polít ica podem ser ar rolados sob 

a forma de programas, projetos, planos de ação e 

mesmo a elaboração de uma Norma Operac ional Básica 

de Recursos Humanos do Sistema Único de Saúde 

(NOB-RH/SUS)7, sem que se pudesse, entretanto, até 

então, refer ir uma Polít ica Nac ional de Educação 

na Saúde. Em todos os documentos relat ivos aos 

Recursos Humanos da Saúde, o rol de itens relat ivos 

à “Educação” acompanhava a “dimensão da formação” 

(valor ização dos trabalhadores e valor ização do 

trabalho por meio da elevada qualif icação dos 

t rabalhadores), não o “campo educat ivo” (o complexo 

de relações de aprendizagem e processo pedagógico 

inter inst ituc ional) . A NOB-RH/SUS, construída ao 

longo de 4 anos pela Comissão Intersetor ial de 

Recursos Humanos e Relações do Trabalho (Cirhr t) , do 

Conselho Nac ional de Saúde, conf igurou a proposta 

de uma Polít ica Nac ional de Gestão do Trabalho na 

Saúde, nela incluída a formação, mas ver if icou-se a 

Gestão da Educação (não a Gestão do Trabalho) na 

Saúde como polít ica pública espec íf ica e sua análise 

como cor respondente à ev idênc ia do surgimento de 

um novo “campo de ação estratégica” em polít ica 

pública.

O surgimento do campo de ação estratégica da 

educação na saúde ensejou repercussão nos setores 

da Saúde e da Educação, no controle soc ial em saúde e 

na gestão pública inter federat iva. Ao se tornar campo 

de ação estratégica, a polít ica proposta ao campo 

sanitár io deixava de ser uma polít ica de governo, 

ascendendo a uma polít ica de Estado e de impor tante 

defesa por atores soc iais não governamentais, assim 

como de atores governamentais dist intos dos atores 

de formulação da polít ica em causa. Se notará, por 

exemplo, muito mais tarde, em 2017, já diante de 

um governo instaurado por força de um processo 

de impeachment da presidenta eleita, a emissão 

de por tar ia minister ial para o “For talec imento 

das Prát icas de Educação Permanente no Sistema 

Único de Saúde”, cujo objet ivo fora o de “retomar 

o processo de implementação da Polít ica Nac ional 

de Educação Permanente em Saúde”, incent ivando 

ao desenvolv imento de ações para a educação e 

o desenvolv imento dos t rabalhadores em saúde 

necessár ios ao SUS8.

Na pesquisa de base do presente ar t igo, as 

teor ias da análise de polít icas públicas informaram o 

delineamento das perguntas invest igat ivas centrais, 

compondo o enquadramento do estudo. A pesquisa 

indicou “a emergênc ia do campo da educação 

permanente em saúde no Brasil”, relat ivo ao 

“ordenamento da formação de recursos humanos no 

Sistema Único de Saúde, 2003-2007”1. Foi invest igada 

a implantação da polít ica pública, foi explorado o 

seu desenvolv imento na construção de interações 

soc iais, foram buscados os atores e a histor ic idade 

da ação dos atores, os processos de disputa e 

a ar t iculação dos envolv idos, reconhecendo-se 

ev idênc ias à emergênc ia de um “campo” na cena da 

saúde e da educação nac ionais. Um estudo anter ior, 

também com fulcro na formulação da polít ica nac ional 

de educação permanente em saúde foi apresentado 

em 20089 e um ar t igo em 200910, que ar t iculavam 

referênc ias de educação na saúde, saúde colet iva e 

c iênc ias polít icas, t ratando da análise da “educação 

e desenvolv imento para o Sistema Único de Saúde” 

no âmbito das polít icas públicas.

O surgimento do campo 
de ação estratégica da

educação na saúde 
ensejou repercussão 

nos setores da Saúde e 
da Educação...
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Uma polít ica pública é um conjunto de programas, 

projetos e planos de ação implementados pelo 

Estado, com par t ic ipação de entes públicos e/ou 

pr ivados, dest inando-se a assegurar o bem-estar, a 

just iça soc ial e os direitos de c idadania. A polít ica de 

educação na saúde gerou programas, projetos e planos 

de ação relat ivos à formação, à interação da polít ica 

de saúde com as polít icas de educação, à integração 

do sistema sanitár io com as inst ituições formadoras 

de educação prof issional e educação super ior, à 

ar t iculação com as ent idades de educação popular 

em saúde, à cr iação de programas de residênc ia em 

área prof issional da saúde e à inter locução com 

o mov imento estudant il . A Polít ica Nac ional de 

Educação Permanente em Saúde tornava-se campo 

à ação estratégica do ordenamento da formação de 

recursos humanos na área de saúde, assim, da mesma 

forma que o sistema sanitár io nac ional ganhou nome 

no Brasil , Sistema Único de Saúde – SUS, a polít ica 

nac ional de educação na saúde ganhava nome: 

Educação Permanente em Saúde – EPS.

Educação Permanente em Saúde como campo à 
ação estratégica do ordenamento da formação 
de recursos humanos na área de saúde

Conforme a Const ituição Federal , ao sistema 

sanitár io nac ional compete, além de outras 

atr ibuições, nos termos da lei, “ordenar a formação 

de recursos humanos na área de saúde” (Ar t. 200, 

Inc iso III) 5. Conforme a Lei Orgânica da Saúde, 

nos objet ivos e atr ibuições do sistema sanitár io 

nac ional está incluída, como ter reno de atuação, “a 

ordenação da formação de recursos humanos na área 

de saúde” (Título II – Do Sistema Único de Saúde, 

Capítulo I – Dos Objet ivos e Atr ibuições, Ar t . 6º, 

Inc iso III)11. Da Lei, constam a determinação de 

cr iação de “Comissões Permanentes de integração 

entre os ser v iços de saúde e as inst ituições de 

ensino prof issional e super ior ”. Essas Comissões 

têm “a f inalidade de propor pr ior idades, métodos e 

estratégias para a formação e educação cont inuada 

dos recursos humanos do Sistema Único de Saúde, 

assim como em relação à pesquisa e à cooperação 

técnica entre essas inst ituições” (Título II, Capítulo 

III – Da Organização, da Direção e da Gestão, 

Ar t . 14) . A União, os Estados, o Distr ito Federal 

e os Munic ípios dever iam exercer, em seu âmbito 

administrat ivo, “a atr ibuição de par t ic ipação na 

formulação e na execução da polít ica de formação 

e desenvolv imento de recursos humanos para a 

saúde” (Título II, Capítulo IV – Da Competênc ia e 

das Atr ibuições, Seção I – Das Atr ibuições Comuns, 

Ar t . 15, Inc iso IX) . Segundo a Lei, “à direção 

nac ional do SUS compete promover ar t iculação 

com os órgãos educac ionais e de f iscalização do 

exerc íc io prof issional , bem como com ent idades 

representat ivas de formação de recursos humanos na 

área de saúde” (Título II, Capítulo IV, Seção II – 

Da Competênc ia, Ar t . 16, Inc iso IX) . O Título IV é 

espec íf ico, “Dos Recursos Humanos”, e em seu Ar t. 

27 está def inido que “a polít ica de recursos humanos 

na área da saúde será formalizada e executada, 

ar t iculadamente, pelas diferentes esferas de 

governo”, atendendo ao objet ivo de organizar “um 

sistema de formação de recursos humanos em todos 

os níveis de ensino, inclusive de pós-graduação, 

além da elaboração de programas de permanente 

aper feiçoamento de pessoal”. O Ar t. 27 destaca que 

os ser v iços integrantes do SUS “const ituem campo 

de prát ica para o ensino e a pesquisa, mediante 

normas espec íf icas, elaboradas conjuntamente com 

o sistema educac ional”.

Com a cr iação da Sgtes, em 2003, uma polít ica 

de educação na saúde, a Polít ica de Educação e 

Desenvolv imento para o Sistema Único de Saúde : 

Caminhos para a Educação Permanente em Saúde 

foi negoc iada e aprovada pelo Conselho Nac ional 

de Saúde, bem como negoc iada e pactuada com a 

Comissão Intergestores Tr ipar t ite. Da mesma forma, 

foi submet ida (tendo sido referendada) à 12ª 

Conferênc ia Nac ional de Saúde, no f inal do mesmo 

ano3,12,13. Ao longo desse per íodo, foi marcante a 

explic itação de método em uma polít ica do campo 

sanitár io em inter face com o campo educat ivo: 

a Educação Permanente em Saúde. A educação 

permanente em saúde dever ia ser entendida como 

aprendizagem-trabalho, ou seja, formação que 

acontece no cot idiano dos trabalhadores e do trabalho, 

segundo os problemas enf rentados na realidade 

e levando em consideração os conhec imentos e as 

 ... ao sistema sanitár io 
nacional compete, além 

de outras atr ibuições, nos 
termos da lei, “ordenar 
a formação de recusrsos 

humanos na área da 
saúde” ...



72  -  SANARE, Sobral - V.18 n.01,p.68-80, Jan./Jun. - 2019

exper iênc ias distr ibuídos nas equipes em colaboração 

e cooperação3,14. Contrapunha-se aos t reinamentos 

e às capac itações (treinamento e capac itação são 

linguagem clássica dos programas centralizados e 

ver t icais) , de forma que as qualif icações devessem 

ser or ientadas pelas necessidades de saúde da 

população, do própr io setor da saúde e do controle 

soc ial , segundo duas indagações : o que é ou quais são 

os problemas que afastam nossa prát ica da atenção 

integral à saúde e de qualidade? Como mudar essa 

situação?14,15 A educação na saúde prec isa construir, 

de modo aliado ao conhec imento técnico, a defesa 

do sistema sanitár io nac ional , espec ialmente quanto 

à integralidade da atenção, par t ic ipação popular e 

descentralização da gestão. O processo aprendente 

ser ia aquele da busca de soluções cr iat ivas para 

os problemas encontrados, o desenvolv imento do 

trabalho em equipe matr ic ial , a melhor ia permanente 

da qualidade do cuidado à saúde e a humanização do 

atendimento. Os ser v iços de saúde não dever iam ser 

ser v iços de “assistênc ia técnica autor izada”, mas de 

cuidado, proteção e defesa da v ida14.

Foi assim que a Resolução CNS nº 335, de 27 

de novembro de 200312, af irmou a aprovação da 

“Polít ica Nac ional de Formação e Desenvolv imento 

para o SUS: Caminhos para a Educação Permanente 

em Saúde”, a Por tar ia nº 198, de 13 de fevereiro de 

200416 - Ministér io da Saúde, inst ituiu a “Polít ica 

Nac ional de Educação Permanente em Saúde como 

estratégia do Sistema Único de Saúde para a formação 

e o desenvolv imento de trabalhadores para o setor ”, 

a Por tar ia nº 1.996, de 20 de agosto de 200717 - 

Ministér io da Saúde, dispôs sobre as “Diretr izes para 

a Implementação da Polít ica Nac ional de Educação 

Permanente em Saúde” e a Por tar ia n° 3.194, de 28 

de novembro de 20178 - Ministér io da Saúde, dispôs 

sobre o “Programa de For talec imento das Prát icas de 

Educação Permanente no Sistema Único de Saúde” 

(Pró-EPS/SUS). Há uma sut il , mas interessante 

diferença nas quatro nomeações : compreensão 

inic ial dos atores da formulação; escolha por um 

nome “fantasia” (objeto de melhor comunicação, 

compreensão rápida e bandeira de luta por uma 

educação com os pr inc ípios do SUS); a persistênc ia 

no nome “fantasia”, agora já sob a condição de 

ascensão à campo de ação estratégica; anúnc io de 

reedição ou retomada (nesta últ ima designada por 

Educação Permanente no Sistema Único de Saúde).

A Polít ica Nac ional de Educação Permanente em 

Saúde foi discut ida durante todo o ano de 2003, tendo 

sido aprovada em plenár io do Conselho Nac ional de 

Saúde (CNS) em 04 de setembro de 2003. Em 17 de 

setembro de 2003, foi aprovado pelo plenár io do 

Conselho Nac ional de Representantes Estaduais do 

Conselho Nac ional de Secretar ias Munic ipais de Saúde 

(Conares/Conasems). Foi, então, pactuada como 

integrante da polít ica nac ional de saúde na plenár ia 

da Comissão Intergestores Tr ipar t ite (CIT), em 18 

de setembro de 2003, e aprovada por esta instânc ia 

em 23 de outubro de 2003 quanto aos recursos 

f inanceiros e sua forma de distr ibuição. Em 27 de 

novembro de 2003, o Conselho Nac ional de Saúde 

deliberou, por meio da Resolução nº 335/2003, pelo 

reconhec imento da cr iação dessa Polít ica Nac ional . 

Essa Polít ica também foi referendada pelo plenár io 

da 12ª Conferênc ia Nac ional de Saúde, em 11 de 

dezembro de 2003. Finalmente, em 13 de fevereiro 

de 2004, foi publicada como Por tar ia, a Por tar ia nº 

198/2004 – Ministér io da Saúde. Embora a maior ia 

das publicações sobre o tema indique o nasc imento 

da Pneps em 13 de fevereiro de 2004, sua “ata de 

nasc imento”, como v imos, é a aprovação pelo CNS 

em 04 de setembro de 2003 (Ata da 134ª Reunião 

Ordinár ia do CNS). O conjunto de documentos 

c itados pode ser encontrado no liv ro de documentos 

da Polít ica3.

Conquista da adesão ampliada, ação coletiva 
e meta de estabilidade na construção de uma 
política pública

Como refer ido ao iníc io deste texto, a pesquisa 

de análise de polít ica contou com a convergênc ia das 

áreas de Saúde Colet iva, de Polít icas Públicas e de 

Educação, tendo sido int itulada por “A emergênc ia do 

campo da educação permanente em saúde no Brasil : 

o ordenamento da formação de recursos humanos no 

Sistema Único de Saúde, 2003-2007”. Na análise dos 

dados e no relatór io f inal , o estudo chegou à Teor ia 

dos Campos (“Habilidade Soc ial e Campos de Ação 

Estratégica”), de Neil F ligstein2. A teor ia e o autor 

Os serviços de saúde não 
dever iam ser serviços 

de “asssitância técnica 
autor izada”, mas de 
cuidado, proteção e 

defesa da vida.
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não faz iam par te do escopo inic ial da pesquisa. O 

objet ivo das pesquisadoras hav ia sido analisar as 

condições de possiblidade que deram emergênc ia a 

uma polít ica pública apresentada ao país em 2003, 

e seu desdobramento em três momentos : projeto de 

uma equipe de governo, nova equipe de governo com 

posições divergentes e novo governo. Como ou por 

que a proposta se estabilizara? Da situação de uma 

polít ica de governo para a situação de uma polít ica 

de Estado, constatou-se a elevação de uma “proposta 

de polít ica pública” à const ituição de um “campo 

de ação estratégica em polít ica pública”, não mais 

inic iat iva de governo, mas luta e defesa de diversos 

atores na arena das polít icas públicas de saúde e de 

educação.

A Teor ia dos Campos dist ingue a habilidade 

soc ial dos atores da formulação da polít ica e a 

condição de abranger uma rede de interações, 

destacando o interac ionismo simbólico, ou seja, 

o for te compar t ilhamento/ident if icação na trama 

soc ial de desdobramento da polít ica pública. A 

habilidade soc ial também é a capac idade de mobilizar 

mot ivações e conquistar adesões ou engajamento. A 

habilidade soc ial dos atores é a de mot ivar outros a 

tomarem par te em uma ação polít ica. O surgimento 

de um “campo” ocor re quando uma quant idade 

expressiva de atores soc iais de diferentes grupos 

reconhece e deseja as opor tunidades ensejadas e 

postas em acontec imento (produção de realidades) . 

Os “atores soc iais hábeis” or ientarão suas ações para 

estabilizar opor tunidades na introdução de campos 

sensíveis à adesão ou campos estratégicos à ação.

A Polít ica Nac ional de Educação Permanente em 

Saúde foi apresentada à soc iedade em 2003, ano 

da posse de um governo discursivamente aliado 

aos mov imentos da Reforma Sanitár ia, tal como 

desencadeados no país nas décadas de 70 e 80, 

do século passado, que culminaram com o texto 

const ituc ional que instaurou o Sistema Único de 

Saúde como o sistema sanitár io brasileiro. Ao longo 

de 2003, o governo conversou com toda a soc iedade : 

inst ituições de ensino super ior e técnico, mov imento 

estudant il , assoc iações de ensino, gestores 

estaduais e munic ipais e mov imentos populares de 

mediação pedagógica, todos em seus segmentos de 

atuação ou presença na área do conhec imento em 

c iênc ias da saúde, per t inênc ia ao setor de execução 

das polít icas públicas em saúde ou envolv imento na 

aplicação de saberes ao campo sanitár io18.

Ver if icou-se dois momentos impor tantes de 

quebra no projeto de governo que ser v iram, de cer ta 

maneira, para “testar ” a imposição de um projeto 

de governo ou o surgimento de um novo campo 

de ação estratégica : a subst ituição da equipe de 

governo com a troca de ministro no ano de 2005 

e o iníc io de outro projeto de governo em saúde a 

par t ir de 2007. Em 2005, no exerc íc io do pr imeiro 

mandato, o presidente eleito compôs o Ministér io 

da Saúde com par te expressiva da membros que 

hav iam sido conv idados à equipe de estudos da 

transição de governo. A cr iação da Secretar ia de 

Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (Sgtes) 

foi proposta absolutamente inovadora. Composta 

por dois depar tamentos, a gestora da Secretar ia e os 

dois gestores de Depar tamento compunham o staf f 

dir igente pr inc ipal , todos par t ic ipantes da equipe 

de transição. O Ministro hav ia sido o coordenador 

da área soc ial e sanitár ia na transição, proveniente 

da mesma região de or igem do presidente (Estado 

de Pernambuco). Na condução da Sgtes, uma equipe 

de gestores com exper iênc ia na gestão pública, na 

docênc ia, na pesquisa e na atuação em redes pela 

mudança na educação dos prof issionais de saúde. 

Passados 2,5 anos, o Ministro foi subst ituído, 

como par te dos acordos de governabilidade com o 

Congresso Nac ional , sendo afastados os gestores da 

Secretar ia e do Depar tamento de Gestão da Educação 

na Saúde. A pesquisa c itada analisou os per f is de 

histór ia da formação, atuação e habilidades soc iais 

dos atores de 2003 a 2007, justamente em busca de 

ev idênc ias à análise de polít icas públicas, chegando 

à Teor ia dos Campos. A pesquisa não abrangeu o 

Depar tamento de Gestão e Regulação do Trabalho em 

Saúde – Deger t s, tendo em v ista a prec isão de seu 

recor te ao Depar tamento de Gestão da Educação na 

Saúde – Deges.

O Depar tamento de Gestão da Educação na Saúde 

possuía, em 2003, t rês Coordenações-Gerais : Ações 

Estratégicas de Educação na Saúde, Ações Técnicas de 

Educação na Saúde e Ações Populares de Educação em 

Saúde. Na direção das t rês coordenações um per f il de 
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docentes pesquisadores com bagagem de militânc ia 

em mov imentos soc iais e de educação popular, de 

luta pela interprof issionalidade e pela mudança na 

clínica (da “assistênc ia técnica autor izada” para a 

“abordagem de integralidade da atenção”) . Esses 

atores e esse staf f saem em 2005, entrando uma 

equipe mais ident if icada com a consultor ia c ient íf ica 

e/ou de agênc ia internac ional . A Coordenação de 

Ações Populares de Educação em Saúde é ext inta e 

suas atr ibuições, sob outra construção conceitual , 

são dest inadas à Secretar ia de Gestão Estratégica 

e Par t ic ipat iva em Saúde. Em 2007, inic ia outra 

gestão de governo federal e em agosto de 2007 é 

publicada uma nova por tar ia minister ial à Educação 

Permanente em Saúde. A pesquisa c itada abrangeu 

apenas o per íodo 2003-2007, por isso se ocupou do 

reconhec imento do “surgimento” de um “campo” com 

força de “ação estratégica”.

A estabilidade do campo se ver if icou, entretanto, 

por um outro cor te, este em 2017, quando do 

impeachment da presidenta eleita, tendo assumido 

o v ice-presidente eleito, mas sob um projeto de 

governo declarado em ruptura, tanto por par t ic ipar 

da defesa do impeachment, quanto pelo projeto em 

contraponto apresentado ao Congresso Nac ional para 

o per íodo até as novas eleições presidenc iais. Em que 

pese a ruptura deliberada do governo em exerc íc io 

com o governo inter rompido, a polít ica nac ional 

de educação permanente em saúde foi recomposta. 

Impor tante lembrar que era já o terceiro per íodo de 

governo após o lançamento precursor da Pneps.

Conforme a pesquisa, foi ver if icado, na 

formulação da Polít ica Nac ional de Educação 

Permanente em Saúde, a conformação de um 

“campo de ação estratégica”, atores soc iais hábeis 

e estabilidade com base na adesão ampliada de 

var iados grupos de atores soc iais. A pesquisa 

carac ter izou grupos e inst ituições convergentes à 

emergênc ia desse “núcleo de polít ica” anter iormente 

ao ano de 2003 e a emergênc ia de novos atores a 

par t ir de 2003. As categor ias do “ordenamento 

da formação dos trabalhadores de saúde” e da 

“educação e desenvolv imento para o SUS” foram 

sistemat izadas como: educação super ior, educação 

técnica, educação popular e educação em ser v iço a 

f im de buscar os atores indiv iduais, inst ituc ionais 

e colet ivos. Organizações e atores que atuavam 

polit icamente nesses segmentos em educação foram 

par t íc ipes do processo que culminou com a cr iação 

da Sgtes e a formulação da Pnpes.

Antecedentes, condições de possibilidade 
e acontecimento da Política Nacional de 
Educação Permanente em Saúde

O tema da formação dos prof issionais foi intenso, 

por exemplo, nos anos 1980 e 199019,20, espec ialmente 

com os Projetos de Integração Docente-Assistenc ial 

(Rede IDA), os Projetos Uma Nova Inic iat iva : 

a Integração com a Comunidade (Rede UNI), o 

Mov imento Par t ic ipação, que culminou nos Seminár ios 

Nac ionais de Diretr izes da Educação em Enfermagem 

(Senaden) e a Comissão Inter inst ituc ional Nac ional 

de Avaliação do Ensino Médico (Cinaem). As redes IDA 

e UNI, após avaliações em conjunto, se “reuniram” 

em Rede UNI/IDA e, f inalmente, na Rede UNIDA. É 

impor tante lembrar da Rede de Educação Popular em 

Saúde (RedePop) que, espec ialmente nos anos 1990, 

reunia militantes – acadêmicos ou não – interessados 

ou atuantes em mov imentos de base, nas per ifer ias 

urbanas e na zona rural , v inha pautando a mudança 

na formação em busca da inclusão das populações 

nos modos de ensinar, aprender e fazer saúde. Em 

1986 e 1993 ocor reram a 1ª e a 2ª Conferênc ias 

Nac ionais de Recursos Humanos em Saúde. Entre 

1996 e 2000, houve a discussão de um documento 

de referênc ia nac ional , a ser adotado pelo Sistema 

Único de Saúde como marco ao ordenamento de 

polít icas relat ivas ao trabalho no setor: a Norma 

Operac ional Básica para os Recursos Humanos no 

SUS (NOB/RH-SUS), necessidade deliberada na 10ª 

Conferênc ia Nac ional de Saúde e documento f inal 

aprovado na 11ª Conferênc ia Nac ional de Saúde. 

Adotado, em 2003, pelo Conselho Nac ional de Saúde 

como instrumento ordenador de polít ica para a área 

de gestão do trabalho, prat icamente não abordava 

o tema da Educação, exceto sob a condição de 

valor ização e direito dos t rabalhadores. Neste 

mesmo ano, o Ministér io da Saúde cr iou a Secretar ia 

de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde – 

Sgtes, modif icando o enunc iado “Recursos Humanos 

As redes IDA  e 
UNI,  após avaliações 

em conjunto, se 
“reuniram” em 

Rede UNI/IDA  e, 
f inalmente, na Rede 

UNIDA.



SANARE, Sobral - V.18 n.01,p.68-80, Jan./Jun. - 2019  -  75

da Saúde” para o enunc iado “Trabalho e Educação na 

Saúde”13. A organização em dois segmentos (Trabalho 

e Educação) aponta a dist inção entre administração 

do trabalho e formação de trabalhadores, mas a 

designação Educação e não Formação, também car rega 

uma noção abrangente das prát icas pedagógicas 

em ser v iços de saúde, das estratégias educat ivas 

na formação do pensamento e das metodologias 

de ensino para a mudança das prát icas soc iais e 

técnicas (uma complex idade do campo educat ivo, 

não do campo sanitár io, ou seja, uma espec if ic idade 

emergente no pensamento c ient íf ico) .

A separação dos segmentos Gestão do Trabalho 

e Gestão da Educação organizou dois segmentos de 

inter locução, interac ionismo simbólico espec íf ico, 

inf luênc ia soc ial e produção de signif icados. Na 

Gestão do Trabalho, os inter locutores eram os 

Conselhos de Regulação do Exerc íc io Prof issional e os 

Sindicatos das Categor ias Prof issionais, assim como 

as instânc ias de negoc iação do trabalho. Uma agenda 

relat iva ao dimensionamento de pessoal , aos planos 

de cargos e car reiras, aos sistemas de recrutamento 

e seleção, s istemas de credenc iamento e acreditação 

do trabalho, polít icas e sistemas de regulação do 

trabalho, regulamentação de prof issões e ocupações, 

entre outras estratégias, inclusive a ar t iculação com 

o Ministér io ou os Setores do Trabalho. Na Gestão da 

Educação os inter locutores eram as Universidades, 

Escolas Técnicas, Assoc iações de Ensino, Mov imento 

Estudant il , Programas de Residênc ia, Hospitais/

Ser v iços-Escola, Programas de Pós-Graduação, 

instânc ias de mediação pedagógica em saúde nos 

mov imentos soc iais e populares, ar t iculação com a 

avaliação inst ituc ional educat iva em saúde, rede de 

escolas do SUS e rede de escolas de saúde pública, 

entre outras estratégias, inclusive a ar t iculação com 

o Ministér io ou os Setores da Educação.

O Ministér io da Saúde, no per íodo anter ior à 

cr iação da Sgtes, coordenava diversas estratégias 

de formação e desenvolv imento de pessoal , 

envolvendo cursos de cur ta ou longa duração, 

capac itações e qualif icações, assim como cursos de 

espec ialização e residênc ias em Saúde da Família e 

de aper feiçoamento de equipes gestoras, programa 

de incent ivo para a reforma cur r icular dos cursos 

de graduação em medic ina, mestrados prof issionais, 

prof issionalização dos t rabalhadores de nível 

médio, formação de professores para a educação 

prof issional em saúde e formação de conselheiros, 

entre outros18. Em suma, o Ministér io da Saúde se 

ocupava de cursos de formação, mas não de uma 

polít ica de educação na saúde. A Educação Nac ional 

também tem reformulações a par t ir da Const ituição 

de 1988 e sua Lei de Diretr izes e Bases (LDB)21, 

aprovada em 1996, obr igou a pensar o ensino sob 

diretr izes cur r iculares e não sob cur r ículos mínimos. 

Com a LDB, f icou indicado ao setor da Educação a 

construção de Diretr izes Cur r iculares Nac ionais 

(DCN) aos cursos técnicos e de graduação.

Uma par t icular idade da área da saúde foi a 

mobilização de atores soc iais das diversas prof issões 

para o diálogo com a área da educação, a par t ir de 

1997. Entre os anos de 2001 e 2004, foram publicadas 

as DCN para o grupo de cursos designados como 

“c iênc ias biológicas e da saúde”, donde um conjunto 

mais for temente ident if icado com a “atenção à 

saúde”, que culminou com um bloco comum de 

texto, onde se ident if icava a or ientação de uma 

formação com ênfase no trabalho em equipe, à 

integralidade da atenção e à apropr iação do sistema 

de saúde v igente no país22. Rompia-se com a noção 

de cur r ículo mínimo obr igatór io para cada car reira, 

regulado com base em conteúdos e cargas horár ias, 

e impunham-se “diretr izes”, reguladas com base no 

per f il de egresso.

Para a Teor ia dos Campos, de Neil F ligstein 

e Doug McAdam6, as condições de v iabilidade, 

mas, pr inc ipalmente, os “atores soc iais hábeis”. 

Para os autores, as habilidades de comunicação, 

interação, ident if icação discursiva, af inidade 

simbólica e produção colet iva de signif icados são 

fatores de inf luênc ia relevantes para o surgimento 

de novos campos de ação estratégica. A habilidade 

soc ial dos atores envolve o poder de negoc iar e 

pactuar, uma competênc ia honesta às interações 

com a soc iedade (Conselhos de Saúde, no caso em 

tela), a ressonânc ia diante de vozes anter iormente 

silenc iadas e que alcançam poder de expressão e 

vocalização em ter r itór ios moventes. Uma tradição 

na formação em saúde é o diálogo com os cursos 

de medic ina e ent idades da corporação médica, 

os atores da formulação falavam em equipe 

mult iprof issional e interdisc iplinar em qualquer 
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discurso. O conser vador ismo da saúde vocaliza o 

t rabalho centrado no médico e em procedimentos, 

os atores da formulação falavam em equipe matr ic ial 

e escuta de necessidades. A tradição do ensino da 

saúde enseja os hospitais universitár ios, os atores 

da formulação introduz iram a noção de rede SUS-

escola.

A cooperação dos atores de inter locução pode 

ampliar o poder de disseminação e convenc imento de 

uma proposta polít ica, abr indo ter reno para novos 

campos de ação estratégica. Um dado apontado por 

F ligstein é que atores soc iais hábeis podem ajudar 

a produz ir quadros culturais completamente novos 

para seus campos, o que ser ia feito construindo-se 

ident idades de compromet imento que unam muitos 

grupos. Nesse processo, podem ser t ransformadas 

todas as ident idades e os interesses de um grupo. 

Junto com a Pneps surgiram novos e relevantes 

atores soc iais, por exemplo: a Comissão Nac ional de 

Representação do Mov imento Estudant il da Saúde, 

resultante da união das representações estudant is 

dos cursos da área; o Fórum Nac ional de Educação das 

Prof issões da Área da Saúde (Fnepas), aglut inador 

das assoc iações de ensino da área da saúde; a 

Ar t iculação Nac ional de Mov imentos e Prát icas de 

Educação Popular em Saúde (Aneps), congregando, 

além dos mov imentos de educação popular as prát icas 

emanc ipadoras em defesa da v ida; a ar t iculação de 

projetos de ensino da integralidade dos cursos de 

graduação da área da saúde (EnsinaSUS), que gerou 

um liv ro de teor ia, um liv ro de relatos de exper iênc ia 

e um documentár io de 50 min com v isita às 5 

regiões do país; o Projeto de Vivênc ias e Estágios 

na Realidade do Sistema Único de Saúde (VER-SUS); 

o Fórum Nac ional de Coordenadores de Residênc ias 

em Saúde; o Fórum Nac ional de Residentes em 

Saúde; o Fórum Nac ional de Tutores e Preceptores 

de Residênc ias em Saúde; o Curso de Formação de 

At ivadores de Processos de Mudança na Graduação; 

o Curso de Formação de Fac ilitadores de Educação 

Permanente em Saúde e o Projeto Formação Técnica 

em It inerár ios no SUS (FORTI-SUS), or ientado à 

construção de it inerár ios format ivos ensino-ser v iço 

para a prof issionalização nas car reiras do nível 

médio (espec ialmente os Técnicos em Saúde Bucal , 

os Agentes Comunitár ios de Saúde e os Agentes de 

Combate às Endemias) .

Uma outra condição de atores soc iais hábeis é 

a capac idade para reproduz ir seu poder, gerando, 

assim, “grupos responsáveis”, “campos estáveis” 

e “recursos de acesso e consulta”. A presença 

bibliográf ica dos atores da formulação de 2003 é 

intensa e, considerando apenas o per íodo 2003-2005 

houve publicação nas rev istas Inter face, Ciênc ia & 

Saúde Colet iva, Physis, Brasileira de Saúde da Família, 

da Assoc iação Brasileira de Ensino Odontológico e 

Brasileira de Enfermagem, dois liv ros da Assoc iação 

Brasileira de Educação Médica (2 capítulos em cada 

liv ro), c inco liv ros do Laboratór io de Pesquisas sobre 

Prát icas da Integralidade em Saúde (Lappis) , além do 

liv ro de documentos sobre o lançamento da Pneps3 

e a car t ilha A Educação Permanente entra na Roda14. 

Foram organizados eventos nac ionais com recurso 

às metodologias par t ic ipat ivas e foram apoiados 

eventos do mov imento estudant il e das assoc iações 

de ensino. Além disso, os atores da formulação 

est iveram em todos os eventos das assoc iações de 

ensino e do mov imento estudant il ocor r idos de 2003 

a 2005.

Os atores soc iais em grupos, ent idades e 

interesses em oposição às propostas emanadas pelos 

atores da formulação se manifestaram de múlt iplas 

formas: em audiênc ia com os Gabinetes dos Ministros 

da Saúde e da Educação, em manifestações junto ao 

plenár io do Conselho Nac ional de Saúde, em rev istas 

e bolet ins das própr ias ent idades e em denúnc ias à 

imprensa sobre a divergênc ia de compreensão sobre 

o desenvolv imento do trabalho e dos t rabalhadores. 

As ações dos atores de formulação, nesse caso, 

abr iam novas f rentes : com gestores, com docentes, 

com estudantes e com pesquisadores, abr indo rodas 

de conversa, presença nas plenár ias dos conselhos 

de saúde, publicando informes com a ar t iculação de 

dados e conceitos. Era regra a presença pessoal dos 

atores da formulação em f rentes de conversa, em 

debates e no apoio à gestão e à cr iação de ações, 

projetos e programas de Educação na Saúde. Foram 

inúmeras as monograf ias, disser tações e teses 

publicadas no Brasil entre 2005 e 2007 sobre a 

Polít ica Nac ional de Educação Permanente em Saúde, 

além de pesquisas contratadas pelo governo federal 

de 2005 a 2007 para avaliação da Polít ica e seus 

produtos23.
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Campo de Ação Estratégica e Articulações de 
Educação na Saúde

Segundo a Teor ia dos Campos6, campos de ação 

estratégica modelam e mantêm uma determinada 

ordem à par t ic ipação polít ica, estruturam lógicas de 

cooperação ou compet ição e delineiam engajamentos 

em favor ou em contrar iedade, ajudando a 

compreender os mov imentos dos atores, os modos 

de pensar a ação organizac ional ou a inter venção 

polít ica quando no papel de agentes inst ituc ionais, 

de representantes, de lideranças ou de gestores/

governantes. Muitas prof issões da saúde, seguindo 

uma tradição internac ional da medic ina ou buscando 

um lugar de inter locutor estratégico junto às agendas 

colet ivas da Rede UNIDA ou ainda buscando conf igurar 

um lugar protagonista dos docentes junto ao debate 

das Diretr izes Cur r iculares Nac ionais const ituíram 

suas Assoc iações de Ensino. Tendo em v ista a Pneps, 

algumas categor ias prof issionais alteraram estatutos 

ou personalidade de suas ent idades e outras cr iaram 

ou reorganizaram assoc iações de ensino. O mesmo 

com os estudantes, onde grupos estudant is não 

estruturados em ent idades nac ionais, o f izeram 

em busca de inter locução organizada. Quanto à 

educação prof issional técnica, o engajamento se fez 

por escolas, reunidas em torno da Rede de Escolas 

Técnicas do SUS, representando um arco menor de 

atores que na educação super ior, uma vez que, em 

uma, era o grupo soc ial de escolas e, na outra, o 

grupo soc ial de docentes e de estudantes por cursos 

de graduação. Já na educação popular, a Aneps 

começa uma estrutura por estados e regiões e at iva 

processos autônomos de gestão e representação. 

Por f im, a educação em ser v iço tem representação 

direta na gestão do sistema de saúde, uma vez que 

se apresenta junto às câmaras técnicas de gestão 

do trabalho e da educação na saúde, integrantes 

da lógica organizat iva do Conselho Nac ional de 

Secretár ios de Saúde e Conselho Nac ional de 

Secretar ias Munic ipais de Saúde.

Um destaque na educação super ior da saúde são 

as residênc ias, distr ibuídas entre Residênc ia Médica, 

exclusiva para médicos, e Residênc ia em Área 

Prof issional da Saúde – mult i ou uniprof issionais, 

dest inadas a todas as categor ias prof issionais 

atuantes na saúde, exceto a medic ina. A Residênc ia 

Médica foi cr iada por lei em 197724 e a Residênc ia 

em Área Prof issional da Saúde por lei em 200525, 

integrando a polít ica nac ional de educação na saúde. 

De par t icular interesse é que a regulamentação da 

Residênc ia em Área Prof issional da Saúde somente 

teve iníc io em 2007 e seus documentos registraram 

como necessár io à organização cur r icular a 

consideração da Educação Permanente em Saúde e 

para o credenc iamento das inst ituições ofer tantes a 

ex istênc ia de proposta de educação permanente em 

saúde na gestão inst ituc ional 26.

CONCLUSÃO

Considerando o que foi exposto, é possível 

ver if icar que, até o iníc io de 2003, hav ia dois t ipos 

de antecedentes a uma polít ica de educação na 

saúde e suas mais efet ivas condições de v iabilidade : 

antes da Const ituição de 1988 e desde a Const ituição 

Federal até a aprovação da Pneps. A ev idênc ia de 

acumulação anter iormente à Const ituição Federal é a 

presença no texto const ituc ional e na Lei Orgânica da 

Saúde do tema da educação de prof issionais de saúde, 

do ordenamento da formação, da ar t iculação dos 

sistemas sanitár io e de ensino e do reconhec imento 

da rede de ser v iços de saúde como local de ensino 

e de pesquisa (ou rede-escola, nos termos de 

hoje) . Entre a Const ituição e a PNEPS, a ev idênc ia 

de acumulação vem pela densidade do processo de 

formulação e aprovação da Norma Operac ional Básica 

de Recursos Humanos no Sistema Único de Saúde, 

que envolveu duas Conferênc ias Nac ionais de Saúde.

Apesar do lugar de autor idade do governo entre 

2003 e 2007 na apresentação e defesa da Pneps, a 

relação entre governo e esferas não estatais não é 

unidirec ional e nem há na soc iedade apenas a boa 

vontade para com o acolhimento das propostas de 

governo. É comum que a soc iedade seja reat iva às 

propostas de governo, mais ainda que as esferas 

estadual e munic ipal sejam reat ivas à esfera federal . 

Igualmente é comum que os governos e a soc iedade 

sejam reat ivos às inic iat ivas dos mov imentos 

populares e por direitos em cr iar novos ter r itór ios 

soc iais. É quando se cr iam ter r itór ios soc iais e 

de ação governamental em inter face que ganha 

... a educação 
em serviço tem 
representação 

direta na gestão do 
sistema de saúde...



78  -  SANARE, Sobral - V.18 n.01,p.68-80, Jan./Jun. - 2019

v igor o surgimento de um campo e sua chance de 

estabilização e reprodução. Da Teor ia dos Campos 

se pode extrair o papel dos atores da formulação 

da polít ica, que efet ivamente cor respondem aos 

desígnios de atores soc iais hábeis ou atores soc iais 

com domínio ampliado de seu objeto e com capac idade 

e disposição à interação, mas a estabilização da 

polít ica foi decor rênc ia da adesão dos atores não 

governamentais à proposta já v igente na soc iedade 

como elencado nas ev idênc ias anter iores e poster iores 

à formulação da polít ica. A reprodução da polít ica 

se deu tanto pela ação governamental , como pela 

ação soc ial . Quando diversos t ipos de agrupamento 

soc ial anter iores ou emergentes passam a defender 

a proposta, já não impor ta mais se é ou não uma 

ação do governo, mas interessa que seja uma ação de 

Estado, pois se espera recursos de f inanc iamento e 

respaldo estatal .

Pode-se ar rolar que a emergênc ia de agrupamentos 

soc iais foi at ivada pelos “atores habilidosos” em 

apresentar, defender e coordenar uma polít ica, que, 

af inal , foi capaz de gerar ident if icação simbólica, 

convocação à produção de sent idos e engajamento 

por af inidade de planos estratégicos de futuro do 

trabalho e da pesquisa em saúde. Os segmentos da 

soc iedade af irmaram lugares e se organizaram com a 

f inalidade de terem as suas demandas atendidas. É 

destes entendimentos que se pensa o surgimento de 

um novo campo, uma questão da soc iedade ou uma 

questão de Estado.

O que se pode obser var somente em 2017 é que o 

governo federal , quando demandado por apresentar 

os dest inos da Polít ica Nac ional de Educação 

Permanente em Saúde, convocando para conversa 

os gestores estaduais e munic ipais de saúde, escuta 

que o desejo é, não só de cont inuidade e retomada 

da estabilidade, como ênfase na retomada e 

aprofundamento das condições de possibilidade à sua 

execução. É simbólico que sur ja o Pró-EPS/SUS. Um 

governo que, em projeto governamental , se opõe aos 

governos anter iores, lança um programa “pró-EPS”. 

A linguagem da Educação Permanente em Saúde, a 

linguagem das rodas de conversa, a linguagem da 

educação como processo colet ivo não traduz ido 

por cursos, mas por inic iat ivas de mobilização do 

pensamento e do corpo, ocupa o discurso que prega 

atualidade. Hoje, gestores, estudantes, docentes, 

conselheiros, t rabalhadores, ent idades, setores de 

gestão da polít ica de saúde e da polít ica de educação 

referem a Educação Permanente em Saúde como a 

polít ica de educação na saúde para o SUS.

A Educação Permanente em Saúde passou de 

conceito pedagógico à signo da educação no SUS, um 

descr itor que ar rasta uma agenda polít ica ao ensino 

das prof issões de saúde, à formação de conselheiros, 

à composição de estruturas de gestão nos estados e 

munic ípios, à recomposição das prát icas de atenção, 

segundo a construção dos valores da integralidade, 

e à gestão par t ic ipat iva em todos os aspectos do 

trabalho em saúde. Essa amplitude, coerente com a 

proposta da Polít ica de Educação e Desenvolv imento 

para o SUS: Caminhos da Educação Permanente em 

Saúde, deixa de se ident if icar com os governos 

no Ministér io da Saúde, passando a se ident if icar 

com a necessidade de responder às reiv indicações 

da soc iedade por prof issionais e ser v iços que 

sejam v ivos, cr iat ivos e em af inidade com seus 

usuár ios, capazes de construir soluções cuidadoras 

e terapêut icas ef icazes e inclusivas de ampliado 

escopo de tecnologias.

Um “campo”, segundo a teor ia, pressupõe a 

ex istênc ia de um conjunto de atores que se relac ionam 

entre si em função de um determinado objeto. A teia 

relac ional de membro de um campo é estabelec ida 

pelo compar t ilhamento de entendimentos que 

dizem respeito ao objeto de disputa; aos atores 

par t ic ipantes do campo (dentro ou fora das esferas 

de governo) e que ocupam papel de apresentação de 

conceitos e modos de fazer; à clareza quanto aos 

“adversár ios” (o que há por combater na c iênc ia, na 

polít ica, na gestão, no ensino); à quais as regras 

e formas de ação consideradas legít imas e à quais 

quadros interpretat ivos estão ader idos aqueles que 

or ientam os atores do campo. Atores habilidosos 

são aqueles que possuem a capac idade de induz ir 

cooperação, cr iando signif icados compar t ilhados e 

ações colet ivas, por isso são tão impor tantes. Também 

são estes que constroem caminhos e alternat ivas 

entre “desaf iadores” (aqueles que combatem as 

propostas da polít ica) e “formuladores” (aqueles que 

lideram a proposta que ganhou tradução ampliada na 

Os segmentos da 
sociedade af irmaram 

lugares e se 
organizaram com a 
f inalidade de terem 
as suas demandas 

atendidas.
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soc iedade), produz indo potênc ia à ação estratégica 

de determinados indiv íduos, inst ituições e colet ivos.

Da mesma forma que aconteceu de os militantes 

por saúde no Brasil c itarem “Sistema Único de 

Saúde”, não “sistema sanitár io nac ional”, por 

entenderem que apenas a pr imeira fórmula contempla 

a estratégia de organização e gestão decor rente 

das lutas pela Reforma Sanitár ia e os resultados 

polít icos da 8ª Conferênc ia Nac ional de Saúde27, 

aconteceu de os militantes pela educação do SUS 

c itarem a Educação Permanente em Saúde como a 

estratégia de organização e gestão que ident if ica 

ensino e aprendizagem com os pr inc ípios e diretr izes 

do SUS. É por isso que a Pneps representa o 

pr inc ipal disposit ivo do mandato const ituc ional de 

ordenamento da formação de recursos humanos da 

área de saúde28, ela é a t radução pr imeira, campo de 

ação estratégica em polít ica pública para a educação 

e desenvolv imento dos prof issionais de saúde.
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RESUMO

Este ar t igo descreve o conhec imento produzido na literatura acerca do 

cuidado paliat ivo na atenção pr imár ia à saúde e as possibil idades de 

atuação da psicologia. Realizou-se uma rev isão integrat iva nas bases de 

dados Sc iELO, Lilacs, BVS Saúde e BVS Psi, por meio das palavras-chave 

“psicologia e cuidados paliat ivos”, “psicologia e atenção pr imár ia” e 

“psicologia, cuidados paliat ivos e atenção pr imár ia”. Incluíram-se ar t igos 

completos produzidos no Brasil em um per íodo de 10 anos (de 2008 a 2018) 

e excluíram-se teses e disser tações, com base na leitura do t ítulo e resumo 

de todos os estudos e do texto integral dos ar t igos. A análise ident if icou 

4 categor ias: a) Vozes dos cuidados paliat ivos; b) Cuidado ao cuidador; 

c) Expressões de sent imentos de pac ientes em cuidados paliat ivos; e d) 

Ser v iços de cuidados paliat ivos na atenção pr imár ia à saúde. A seleção 

f inal resultou em 14 ar t igos e ev idenc iou-se maior produção de estudos 

referentes ao cuidado ao familiar (7 ar t igos) e à equipe de saúde (5 

ar t igos) – em detr imento de pesquisas voltadas aos pac ientes (2 ar t igos). 

Constatou-se a necessidade de que os psicólogos desenvolvam novos 

estudos teór icos e prát icos sobre essa modalidade de cuidado em outros 

t ipos de ser v iços de saúde, tendo em v ista a escassa produção c ient íf ica 

nac ional sobre o tema.
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ABSTRACT

This ar t icle descr ibes the knowledge produced in the literature about palliat ive care in pr imar y care and the 

possibil it ies of work ing in psychology. An integrat ive rev iew was conducted in the databases Sc iELO, LILACS, 

BVS Saúde, and BVS Psi, using the keywords ‘psychology and palliat ive care,’ ‘psychology and pr imar y care,’ and 

‘psychology, palliat ive care, and pr imar y care.’ Complete ar t icles produced in Brazil within a 10-year per iod (f rom 

2008 to 2018) were included and theses and disser tat ions were excluded, based on reading of the t itle and abstract 

of al l studies and the full text of ar t icles. The analysis ident if ied 4 categor ies: a) Voices of palliat ive care ; b) 

Care for the caregiver; c) Feelings expressed by pat ients receiv ing palliat ive care ; and d) Palliat ive care ser v ices in 

pr imar y health care. The f inal selec t ion resulted in 14 ar t icles and a higher product ion of studies related to family 

care (7 ar t icles) and the health team (5 ar t icles) was ev idenced – to the detr iment of pat ient-dr iven research (2 

ar t icles). The need for psychologist s to develop new theoret ical and pract ical studies on this modality of care in 

other types of health ser v ices was found, due to the scarce nat ional l iterature on the theme.

RESUMEN

Este ar t ículo descr ibe el conoc imiento produc ido en la literatura sobre cuidados paliat ivos en atenc ión pr imar ia 

y las posibilidades de actuac ión en psicología. Se realizó una rev isión integradora en las bases de datos Sc iELO, 

LILACS, BVS Saúde y BVS Psi, mediante las palabras clave ‘psicología y cuidados paliat ivos’, ‘psicología y atenc ión 

pr imar ia’ y ‘psicología, cuidados paliat ivos y atenc ión pr imar ia’. Se incluyeron ar t ículos completos produc idos en 

Brasil en un per íodo de 10 años (de 2008 a 2018) y se excluyeron tesis y diser tac iones, con base en la lec tura del 

t ítulo y del resumen de todos los estudios y del texto integral de los ar t ículos. El análisis ident if icó 4 categor ías: 

a) Voces de los cuidados paliat ivos; b) Cuidado del cuidador; c) Sent imientos expresados   por pac ientes que rec iben 

cuidados paliat ivos; y d) Ser v ic ios de cuidados paliat ivos en atenc ión pr imar ia de salud. La selecc ión f inal resultó 

en 14 ar t ículos y se ev idenc ió una mayor producc ión de estudios relac ionados con la atenc ión familiar (7 ar t ículos) 

y el equipo de salud (5 ar t ículos) – en detr imento de invest igac iones dir ig idas a los pac ientes (2 ar t ículos). Se 

constató la necesidad de que los psicólogos desar rol len nuevos estudios teór icos y práct icos sobre esta modalidad 

de atenc ión en otros t ipos de ser v ic ios de salud, debido a la escasa literatura nac ional sobre el tema.

INTRODUÇÃO

A psicologia em saúde é uma espec ialidade que 

se preocupa com a inserção dos psicólogos em 

espaços de cuidado em saúde e com a produção da 

subjet iv idade diante de eventos de adoec imento 

e de tratamento de doenças agudas e crônicas. O 

espec ialista em psicologia em saúde atua em equipes 

mult iprof issionais e interdisc iplinares e seu trabalho 

v isa a estabelecer estratégias de inter venção com os 

pac ientes, com as famílias, com os prof issionais da 

saúde, em caráter indiv idual , e com a colet iv idade1. 

As exper iênc ias indiv iduais dos psicólogos nas 

diversas inst ituições de saúde pública têm cr iado um 

volume de produções que or ienta a práx is prof issional 

e oferece maior consistênc ia para esse campo teór ico. 

Os diversos estudos abordam questões referentes às 

áreas da ét ica, da bioét ica, dos cuidados paliat ivos, 

do atendimento em domic ílio, da saúde mental , entre 

outras per t inentes ao trabalho do psicólogo com os 

demais prof issionais que par t ic ipam das equipes de 

saúde2. 

Para a Organização Mundial da Saúde (OMS), o 

cuidado paliat ivo (CP) é uma abordagem promotora 

da qualidade de v ida de pac ientes com doenças 

crônicas, evolut ivas e progressivas que ameaçam a 

cont inuidade da v ida. Realizam-se inter venções que 

buscam a prevenção da dor e o alív io do sof r imento, 

por meio de ações que envolvem a ident if icação 

precoce, a avaliação e o t ratamento da dor e de 

outros problemas relac ionados aos aspectos f ís icos, 

soc iais, psicológicos e espir ituais dos pac ientes3,4.

No Brasil , o Sistema Único de Saúde (SUS) almeja 

ser um sistema público e universal de saúde que 

oferece assistênc ia de modo equânime e integral ao 

indiv íduo e às colet iv idades por meio de programas 

e ações de prevenção, promoção, proteção e 

recuperação da saúde. A atenção pr imár ia à saúde 

(APS) é a por ta de entrada para os usuár ios do 

SUS e carac ter iza-se por ações desenvolv idas pelas 

equipes da Estratégia de Saúde da Família (ESF) 

e pelas equipes do Núcleo Ampliado à Saúde da 

Família (NASF), com o propósito de contr ibuir para o 

cuidado em saúde da comunidade local , preser vando 

a autonomia e cor responsabilidade dos sujeitos5. 

A APS é um espaço que acolhe um número mais 

amplo de indiv íduos adoec idos. Uma das situações 

que podem surgir como demanda para os prof issionais 
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de saúde da ESF e para o NASF são as exper iênc ias 

de CP em domic ílio, seja por doenças crônicas, 

a exemplo de diabetes, hiper tensão, neoplasias, 

cardiopat ias congênitas, doenças neurológicas, seja 

por doenças agudas com r isco iminente de mor te, nas 

quais não há possibilidade de tratamento curat ivo. 

Ainda podem surgir casos em que o processo de 

elaboração da perda e do luto para os familiares 

requer inter venções de CP mesmo que o pac iente não 

esteja mais presente3,6. 

Estudos apontam que, comumente, os pac ientes 

em CP acompanhados na APS estão em seu domic ílio, 

acamados ou com dif iculdades de locomoção. O 

acolhimento da equipe de saúde voltado a esses 

usuár ios que se encontram em CP ou a seus familiares 

garante uma relação humanizada, com escuta 

qualif icada. Nessa situação, o papel de familiares e 

cuidadores se torna essenc ial para a manutenção do 

cuidado, junto com o da equipe de saúde responsável 

pelo acompanhamento da situação clínica7. A família 

do pac iente se envolve no processo de CP e suas 

exper iênc ias são diferentes daquelas dos pac ientes 

e dos prof issionais da equipe de saúde8.

Indica-se que o pac iente, ao se deparar com o 

diagnóst ico de uma doença grave e sem possibilidade 

de cura, pode def rontar-se com sent imentos como 

angúst ia, desespero, t r isteza e incer teza. Nesse 

momento, cabe à equipe de psicologia proporc ionar 

um lugar de escuta, com a f inalidade de ressignif icar 

sua v ida e a prox imidade da mor te8. 

A inter venção dos prof issionais de psicologia 

se mostra impor tante para garant ir a integralidade 

do cuidado ao pac iente e a qualidade de v ida dos 

familiares e amigos. O cuidado do psicólogo deve 

fac ilitar as relações entre equipe, família e pac iente 

e propic iar a comunicação ef icaz, a escuta at iva, 

compreensiva e ref lex iva das questões abordadas 

pelos membros envolv idos no processo9. Sob essa 

perspect iva, este estudo objet ivou : 

• Descrever o conhec imento produz ido na 

literatura sobre o cuidado paliat ivo na atenção 

pr imár ia à saúde e as possibilidades de atuação da 

psicologia.

METODOLOGIA

Este estudo adotou a seguinte questão 

or ientadora : Quais são as possibilidades de atuação 

da psicologia junto aos pac ientes e aos familiares 

em cuidados paliat ivos na atenção pr imár ia à saúde? 

Tal pergunta se baseou na relevânc ia do 

prof issional de psicologia no contexto da APS, com 

v istas a garant ir a integralidade do cuidado e a 

qualidade de v ida do pac iente5.

A rev isão integrat iva de literatura é o método de 

escolha diante do objet ivo proposto neste ar t igo. 

Tal metodologia se mostra expressiva dev ido à sua 

grande relevânc ia no campo da saúde, uma vez que 

proporc iona uma análise cr iter iosa da produção 

c ient íf ica ex istente e sintet iza ev idênc ias de 

determinado tema, contr ibuindo para a ampliação 

de discussões e ref lexões10. Desse modo, o refer ido 

método busca fac ilitar a ident if icação de resultados 

relevantes e o direc ionamento de futuras pesquisas 

sobre a temát ica invest igada. 

A coleta de dados ocor reu em março de 2018. 

As palavras-chave adotadas foram: a) “psicologia 

e cuidados paliat ivos”; b) “psicologia e atenção 

pr imár ia”; e c) “psicologia, cuidados paliat ivos e 

atenção pr imár ia”. E as bases consultadas foram: a) 

Sc iELO; b) Lilacs; c) BVS Saúde; e d)  BVS Psi.

Como cr itér io de inclusão, optou-se por 

ar t igos publicados em um per íodo de 10 anos (de 

2008 a 2018), que dever iam estar completamente 

disponíveis em formato eletrônico, com acesso 

gratuito, redigidos em língua por tuguesa e versando 

sobre exper iênc ia no Brasil , tendo em v ista que 

a temát ica aborda as necessidades da população 

brasileira. A seleção dos ar t igos se baseou na leitura 

de t ítulo, resumo e texto completo. Incluíram-se os 

estudos que retratam a atuação da psicologia nos 

CPs, a atuação de prof issionais de saúde na APS 

e a percepção dos familiares e pac ientes sobre os 

CPs. Além das teses e disser tações, excluíram-se os 

ar t igos que contemplam a temát ica em questão e os 

ar t igos ident if icados em duplic idade. 

  
RESULTADOS E DISCUSSÃO

Aplicando os cr itér ios da pesquisa, ident if icaram-

se 60 ar t igos na base Sc iELO; 16 ar t igos na base 

...cabe à equipe 
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proporcionar
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escuta...
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Lilacs; 65 ar t igos na base BVS Saúde; e 11 ar t igos na base BVS Psi – o que totaliza 152 ar t igos. Após a leitura 

dos t ítulos, excluíram-se os ar t igos que não contemplam a temát ica em questão, obtendo 44 publicações, como 

indica a Tabela 1. 

Tabela 1 – Ar t igos ident if icados nas bases de dados e palavras-chave adotadas

Base de dados Palavras-chave Encontrados Selec ionados

Sc iELO

Psicologia e cuidados
paliat ivos e atenção pr imár ia à 

saúde

60 27

BVS Saúde 65 11

BVS Psi 11 5

Lilacs 16 1

Total 152 44

Fonte : Elaborado pelas autoras.

Procedeu-se a uma segunda seleção, fundamentada na leitura dos resumos dos ar t igos ident if icados. 

Novamente, selec ionaram-se apenas os estudos que remetem à temát ica em questão, f inalizando a seleção com 

14 ar t igos, como registra o Quadro 1.

Quadro 1 – Sínteses das publicações incluídas na rev isão integrat iva.

Ano de 
publicação Autor Título Tipo de  

estudo Pr inc ipais conclusões

2008 Silva et al .13

O câncer entrou em 
meu lar: sent imentos 

expressos por familiares 
de clientes

Pesquisa 
qualitat iva 

Sent imentos v ivenc iados pelas 
famílias expressam angúst ia, 

t r isteza, incer teza e desejo de 
estar com o ente quer ido.

2010 Oliveira et al .17

Apoio psicológico na 
terminalidade :  

ensinamentos para a 
v ida

Relado de 
exper iênc ia

A impor tânc ia do 
acompanhamento de pac ientes 

em processo de f initude.

2010 Simino et al .18

Acompanhamento de 
usuár ios, por tadores 

de câncer, por 
t rabalhadores da saúde 

da família

Pesquisa 
 qualitat iva

Necessidade e possibilidades 
nas ESF para realizar 

acompanhamento de pac ientes 
em cuidados paliat ivos.

2010 Sorato et al .14 Cuidar e ser cuidado pelo 
grupo de apoio protege

Pesquisa 
descr it ivo-
qualitat iva

Benef íc ios que os grupos de 
cuidadores podem gerar para 
o cuidado de pac ientes em 

cuidados paliat ivos.

2011 Palmeira et al .20

Cuidados paliat ivos 
no Brasil : rev isão 

integrat iva da literatura 
c ient íf ica

Rev isão 
integrat iva

Escassa produção de ar t igos 
acerca de pac ientes em 

cuidados paliat ivos.

2013 Gorayeb et al .24

Psicologia na atenção 
pr imár ia : ações e 

ref lexões em programa 
de apr imoramento 

prof issional

Pesquisa  
descr it ivo-
qualitat iva

Impor tânc ia de ações da 
psicologia na atenção básica 

ao trabalhar fatores de r isco à 
saúde da população.

2013
Combinato e 

Mar t ins22

(Em defesa dos) 
Cuidados paliat ivos na 

atenção pr imár ia à saúde

Pesquisa  
descr it ivo-
qualitat iva

Entende-se que a f inalidade 
da at iv idade do prof issional 

da saúde seja promover a 
dignidade e a qualidade

de v ida no processo de mor te.
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2013 Costa et al .15

Doença crônica da 
cr iança : necessidades 
familiares e a relação 

com a Estratégia Saúde 
da Família

Pesquisa  
descr it ivo-
qualitat iva

Impor tânc ia do v ínculo entre a 
equipe de saúde e os usuár ios 

da APS para o alív io do 
sof r imento emocional .

2013 Queiroz et al .16

Percepção de familiares 
e prof issionais de saúde 

sobre os cuidados no 
f inal da v ida no âmbito 
da atenção pr imár ia à 

saúde

Pesquisa 
 qualitat iva

Pouca melhora na qualidade de 
v ida de pac ientes em cuidados 

paliat ivos que estão em seu 
domic ílio.

2014 Kovács21 A caminho da mor te com 
dignidade no século XXI

Pesquisa  
descr it iva

Ref lexões sobre os caminhos 
da mor te no século XXI e a 

impor tânc ia de programas de 
cuidados paliat ivos.

2015 Marchi et al .25

Ser-cuidador de 
familiar com câncer e 
dependente : um olhar 
para a temporalidade

Pesquisa  
descr it iva

As dif iculdades dos familiares 
que acompanham pac ientes 

em terminalidade podem gerar 
adoec imento.

2015 Delalibera11

Sobrecarga no cuidar e 
suas repercussões nos 

cuidadores de pac ientes 
em f im de v ida : rev isão 

sistemát ica da literatura

Rev isão 
sistemát ica

Maiores níveis de sobrecarga 
f ís ica e emoc ional de 

cuidadores e familiares.

2017 Benites et al .19

Signif icados da 
espir itualidade para 

pac ientes com câncer em 
cuidados paliat ivos

Pesquisa 
descr it ivo-
qualitat iva

Estar próx imo da mor te leva ao 
sujeito a veneração da v ida, 

remetendo crenças pessoais e 
busca de sent ido da v ida.

2017
Combinato e 

Mar t ins12 
Necessidades da v ida na 

mor te

Pesquisa 
descr it ivo-
qualitat iva 

As necessidades dos pac ientes 
e familiares não são restr itas 
à prox imidade da mor te, mas 
se referem às condições de 

vulnerabilidade soc ial .

Fonte : Elaborado pelas autoras.

 

Ver if ica-se que os temas prevalentes nas bases de dados se referem ao trabalho do psicólogo junto à 

Estratégia Saúde da Família (ESF) em suas diversas possibilidades de atuação e às diversas at iv idades destes 

prof issionais no campo da APS. Embora consideremos que as temát icas abordadas são relevantes para a atuação 

do psicólogo, uma vez que remetem à realidade do trabalho na saúde pública e às demandas diante do trabalho 

comunitár io com os usuár ios, percebe-se que há poucos estudos referentes ao processo de adoec imento crônico 

e agudo e à mor te. 

No Quadro 1 se obser va que ex iste prevalênc ia de 50% (7 ar t igos) relat iva à palavra-chave “psicologia e 

cuidados paliat ivos”, assim como considerável déf ic it em publicações que enfocam a temát ica “psicologia, 

cuidados paliat ivos e atenção pr imár ia à saúde”, com 14,2% (2 ar t igos) . Esse achado demonstra a escassez 

da literatura nac ional que debate a atuação da psicologia com foco em CP na APS, apesar desse âmbito 

da atenção ser considerado pela legislação da saúde pública brasileira um espaço ordenador das ações e 

dos ser v iços de saúde, com o intuito de proporc ionar um cuidado universal , acessível , cont ínuo, integral , 

humanizado, equânime e coerente com as necessidades da população. Os pr inc ípios dos CPs cor roboram o 

mesmo posic ionamento diante do cuidado dos indiv íduos, buscando a promoção da qualidade de v ida dos 

pac ientes e de seus familiares, mediante prevenção, alív io do sof r imento, ident if icação precoce e t ratamento 

da dor4.  

Após a análise integral dos conteúdos das publicações refer idas no Quadro 1, emergiram 4 categor ias 

Ano de 
publicação Autor Título Tipo de  

estudo Pr inc ipais conclusões
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temát icas, com base na análise de conteúdo temát ico-

categor ial : a) Vozes dos cuidados paliat ivos; b) 

Cuidado ao cuidador; c) Expressões de sent imentos 

de pac ientes em cuidados paliat ivos; e d) Ser v iços 

de cuidados paliat ivos na atenção pr imár ia à saúde.

Vozes dos cuidados paliativos

Na literatura consultada, obser vou-se que a 

maior par te dos ar t igos aborda os sent imentos dos 

familiares e cuidadores de pac ientes em CPs (50%). 

Também se enfoca o modo como os prof issionais da 

saúde percebem sua atuação nos CPs na APS (35% 

dos ar t igos) . Percebe-se uma limitação do número de 

ar t igos voltados ao cuidado e à percepção de como o 

pac iente v ivenc ia os CPs (15% dos ar t igos) .

A família do pac iente se apresenta at ivamente no 

contexto do adoec imento, seja no âmbito hospitalar, 

seja no domic iliar (50% dos ar t igos) . Responsáveis 

por cuidados de higiene, administração de 

medicação, marcação de consultas, apoio emocional 

ao pac iente, custos, logíst ica do tratamento, 

entre outros fatores, os familiares tendem a 

apresentar sobrecarga decor rente do cuidado e do 

adoec imento do ente quer ido11. Os ar t igos analisados 

abordam as repercussões desse cuidado, assim 

como as consequênc ias emoc ionais ao v ivenc iar a 

terminalidade do ente quer ido. Analisa-se, ainda, a 

cr iação de grupos de apoio junto aos acompanhantes, 

proposta pela equipe de saúde, bem como a percepção 

desse grupo sobre o ser v iço oferec ido pela APS12. 

No mais, esse achado apresenta considerável 

distanc iamento das pesquisas da abordagem dos 

sent imentos do pac iente nos CPs – esse sujeito dever ia 

ser o foco pr inc ipal no contexto envolv ido. Percebe-

se que esse número pouco expressivo pode dever-

se ao diagnóst ico tardio de doenças ameaçadoras 

à v ida, o que just if icar ia o pouco contato com os 

pac ientes, tendo em v ista que podem encontrar-se 

em processo de f initude avançado, com dif iculdades 

de locomoção e verbalização e reduz idos níveis de 

consc iênc ia e luc idez, o que inv iabiliza a realização 

de entrev istas. Tal escassez também pode decor rer 

de CPs tardios, uma vez que, às vezes, o pac iente é 

diagnost icado com uma doença crônica e submete-se 

a procedimentos invasivos, sem encaminhamento ao 

ser v iço de CPs. 

Ademais, o enfoque nos prof issionais da saúde 

é destacado nas publicações ident if icadas. A 

percepção da equipe de saúde sobre sua atuação, a 

dif iculdade de trabalhar com a iminênc ia da mor te do 

pac iente, a impor tânc ia do v ínculo com a família e 

o entrave para se comunicar com os demais níveis de 

atenção são as pr inc ipais considerações obser vadas8. 

Desse modo, como debat ido na Polít ica Nac ional de 

Atenção Básica (PNAB)5, ev idenc ia-se a impor tânc ia 

da integração entre as ações e os ser v iços da rede 

de saúde pública, com suas diversas tecnologias que 

proporc ionam bem-estar e qualidade de v ida. 

Cuidado ao cuidador

Dentre os ar t igos analisados, 50% enfocam os 

familiares. Após a leitura e análise de seu conteúdo, 

revelou-se que os pr inc ipais sent imentos expressos 

pelos familiares são de incer teza, angúst ia e 

t r isteza, bem como de esperança e desejo de estar 

com o ente quer ido12. Assim, o familiar que assume 

o papel de pr inc ipal cuidador de pac ientes com 

doenças ameaçadoras à v ida apresenta maior r isco 

de sobrecarga emocional e mobilidade f ís ica13. 

Ev idenc iou-se, ainda, a impor tânc ia de grupo 

de apoio aos cuidadores, seja no âmbito hospitalar 

ou na APS, tendo em v ista que podem propic iar a 

elaboração de sent imentos e sensações por par te dos 

familiares e a valor ização da família nos momentos 

dif íceis, além de aux iliar a propagação de informações 

e or ientações sobre o cuidado ao pac iente14.

Obser varam-se alterações nos diferentes aspectos 

da v ida do cuidador durante o adoec imento do ente 

quer ido, como abandono de emprego e distanc iamento 

de at iv idades de lazer e de outros familiares. A 

depender da estrutura func ional da família, podem 

ex ist ir fatores que tendem a ser complicadores ou 

fac ilitadores do processo de cuidado8. 

Em 28,6% dos ar t igos analisados, os cuidadores 

também destacaram que a atenção dos prof issionais 

para com eles contr ibui para melhorar sua saúde 

mental e f ís ica14. Na assistênc ia domic iliar, a equipe 

de saúde deve buscar a colaboração da família 

e t rabalhar em parcer ia com a comunidade. Em 

...atenção dos 
prof issionais
para com eles 
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melhorar sua saúde
mental e f ísica...
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14,3% dos ar t igos analisados a percepção familiar 

quanto à ESF é atrelada ao curso da doença e ao 

processo de v inculação com a equipe15. A boa relação 

entre prof issionais e familiares é essenc ial para a 

construção de um cuidado em consonânc ia com os 

diversos saberes, proporc ionando bem-estar aos 

envolv idos – isso é considerado um fac ilitador, 

já que os envolv idos são informados sobre o caso 

clínico e recebem apoio e informações acerca do 

trabalho desempenhado16. 

Expressões de sentimentos de pacientes em 
cuidados paliativos

Apenas 28,2% dos ar t igos contemplaram essa 

temát ica. As publicações analisadas destacam 

a impor tânc ia do atendimento psicológico ao 

pac iente em processo de f initude e a elaboração de 

exper iênc ias emoc ionais v ivenc iadas por ele antes 

da mor te17. Ao receber o diagnóst ico de uma doença 

grave e ao se deparar com os CPs, o pac iente pode 

apresentar sent imentos diversos que necessitam 

ser elaborados12. Vale destacar que cada sof r imento 

é singular, não há um protocolo ou manual sobre 

o modo como o pac iente pode reagir diante de 

tal s ituação. Assim, mostra-se a relevânc ia dos 

CPs se basearem em pr inc ípios4. Ev idenc iou-se 

um atendimento psicológico com elaboração de 

exper iênc ias emoc ionais v ivenc iadas pelo pac iente 

durante o processo de f initude. Dessa forma, 

analisaram-se as contr ibuições que tal atendimento 

proporc ionou para o pac iente e a relação dele com a 

equipe de saúde17.

Ressalta-se a relevânc ia das inter venções 

psicológicas nos fatores de r isco à saúde da 

população atendida na rede de saúde. É papel da 

equipe de psicologia do ser v iço oferecer um lugar de 

escuta, com a f inalidade de ressignif icar a v ida do 

sujeito e a prox imidade de sua mor te12. Também se 

faz necessár io proporc ionar autonomia na tomada de 

dec isões e voz at iva durante o tratamento da dor18. 

Revela-se nos ar t igos que o atendimento aos 

usuár ios da APS tem possibilitado enfocar o cuidado 

emocional e biológico da doença, porém, por vezes, 

a equipe de saúde que presta assistênc ia tende a 

destacar o apoio ao pac iente nas esferas psicológica, 

biológica e soc ial , mas isso diminui a impor tânc ia 

de contemplar a dimensão espir itual do pac iente18. 

Assim, os ar t igos consideram que o conhec imento das 

espec if ic idades da dimensão espir itual na inter face 

com a unidade de cuidado pode apr imorar as prát icas 

de humanização e atenção integral ao pac iente com 

uma doença que ameaça a cont inuidade de sua v ida19. 

Serviços de cuidados paliativos na atenção 
primária à saúde

Em relação à impor tânc ia de efet ivo 

desenvolv imento de programas de CPs no Brasil , 

assim como à compreensão da mor te com dignidade, 

constatou-se considerável demanda de usuár ios 

na APS diagnost icados com doenças crônicas que 

ameaçam a cont inuidade de sua v ida e que necessitam 

da assistênc ia integral por par te de equipe 

mult idisc iplinar6. No entanto, obser vou-se nos 

ar t igos que, às vezes, a equipe de saúde não detém 

o conhec imento necessár io para avaliar tais usuár ios 

e proporc ionar acompanhamento espec ializado e 

indiv idualizado para eles e seus familiares9.

Essa carênc ia de conhec imento técnico que 

fundamenta a prát ica de cuidado em saúde se 

ref lete na escassez de estudos em CPs no Brasil 20. 

Com f requênc ia, os estudos ident if icados enfat izam 

os CPs em oncologia (35,7%), o que compromete 

o conhec imento sobre outros t ipos de doença que 

demandam atenção paliat iva, como cardiopat ias, 

doenças neuromusculares e doenças crônicas não 

transmissíveis21. Constata-se a necessidade de 

desenvolver estudos sobre a atuação em diferentes 

áreas e a ar t iculação entre elas, com a f inalidade 

de apr imorar e intensif icar a discussão sobre CPs em 

domic ílio, no ambulatór io e na APS, considerando a 

perspect iva das diversas prof issões em saúde, dos 

usuár ios e de seus familiares.

Aposta-se que a implementação de ser v iços 

de CPs na APS, considerando as necessidades e a 

realidade sanitár ia e soc ial dos usuár ios, é relevante 

na abordagem da perda, do luto e do processo de 

mor te e mor rer 22. Ademais, nas capac itações dos 

estudantes universitár ios e dos prof issionais da 

saúde já inser idos na rede pública, não se obser va 

est ímulo à construção de espaços onde se busque 
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ampla ref lexão entre os prof issionais e a população 

– tal como propõe a educação permanente em saúde23. 

Ressalta-se que a ofer ta de CP nos ser v iços 

de saúde depende de uma postura bioét ica dos 

prof issionais da saúde e de uma postura polít ica em 

defesa de uma saúde pública que acolha as demandas 

da população e a singular idade de cada um diante de 

questões complexas, como o processo de adoec imento 

e mor te, além de uma formação em saúde qualif icada, 

interdisc iplinar e interprof issional 2.

CONCLUSÃO

Ver if ica-se que tanto o conhec imento acerca dos 

CPs na APS produz ido na literatura no per íodo de 10 

anos (de 2008 a 2018) quanto as possibilidades de 

atuação da psicologia apontam uma baixa produção 

sobre a prát ica dos CPs na APS e, espec if icamente, 

quanto às contr ibuições da psicologia com essa 

abordagem. Assim, urge a necessidade de que essas 

temát icas sejam estudadas por psicólogos na saúde 

pública brasileira. 

Ademais, obser va-se que tal achado sinaliza a 

necessidade de maior invest imento em estudos no 

campo acadêmico sobre a atuação dos prof issionais 

da saúde nos CPs na APS. No que concerne ao 

prof issional de psicologia, pontua-se que a escassa 

produção c ient íf ica pode relac ionar-se a cer ta 

dif iculdade dos psicólogos para descrever e ref let ir 

sobre seu trabalho no âmbito dos ser v iços de CPs e 

sua possível resistênc ia para fazer par te de equipe 

mult iprof issional de tais ser v iços. 

Concluiu-se ser necessár io desenvolver novos 

estudos sobre a abordagem dos CPs em outros t ipos 

de ser v iço na rede de saúde pública e é indispensável 

que os psicólogos exponham suas contr ibuições 

teór icas e prát icas nessa modalidade de atenção à 

saúde.
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RESUMO 

Este estudo objet ivou estabelecer um protocolo de atenção domic iliar 

(AD) em saúde bucal para pac ientes restr itos ao lar. Trata-se de relato 

de exper iênc ia baseado em uma ação de inter venção realizada por alunos 

de Graduação em Odontologia em Sobral-CE. Nesse contexto, mostrou-se 

necessár ia a cr iação do protocolo para a realização de v isitas e a proposição 

de planos de tratamento, v isando à prevenção de agravos e à promoção da 

saúde. A elaboração do instrumento buscou fac il itar a abordagem durante 

as v isitas e estrat if icar as pr ior idades de atenção aos pac ientes restr itos 

ao lar. O protocolo aborda aspectos de saúde geral relat ivos à saúde bucal 

e informações sobre o ter r itór io de abrangênc ia da equipe de saúde bucal 

(ESB), bem como o estabelec imento de um plano de tratamento integral. 

Este estudo ev idenc iou que a AD em saúde bucal contr ibui para minimizar 

iniquidades em saúde bucal decor rentes da dif iculdade de acesso aos 

ser v iços de saúde. A cur to e longo prazos, espera-se garant ir a cont inuidade 

das v isitas, a realização das inter venções que cada pac iente necessita e a 

diminuição da demanda de procedimentos curat iv istas.
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ABSTRACT

This study aimed to establish a home care (HC) protocol in oral health for home-restr ic ted pat ients. This is an 

exper ience repor t based on an inter vent ion act ion car r ied out by undergraduate Dent istr y students in Sobral, 

Ceará, Brazil . In this context, it was necessar y to create a protocol for v isit s and treatment plan proposal s, 

aiming at the prevent ion of il lnesses and the promot ion of health. The instrument ’s design sought to fac il itate the 

approach dur ing v isit s and to strat if y the pr ior it ies of care for home-restr ic ted pat ients. The protocol addresses 

general health aspects related to oral health and informat ion about the ter r itor y   covered by the oral health team 

(OHT), as well as the establishment of a comprehensive treatment plan. This study showed that HC in oral health 

contr ibutes to minimize inequit ies in oral health due to dif f iculty of access to health ser v ices. In the shor t and 

long terms, it is expected to guarantee the cont inuity of v isit s, the accomplishment of inter vent ions that each 

pat ient needs, and the decreased need for cure-dr iven procedures.

RESUMEN

Este estudio tuvo como objet ivo establecer un protocolo de atenc ión domic iliar ia (AD) en salud bucal para 

pac ientes restr ingidos al hogar. Este es un informe de exper ienc ia basado en una acc ión de inter venc ión realizada 

por estudiantes de Pregrado en Odontología en Sobral, Ceará, Brasil . En este contexto, se mostró necesar ia 

la creac ión del protocolo para v isitas y la proposic ión de planes de tratamiento, con miras a la prevenc ión de 

agrav ios y la promoción de la salud. La elaborac ión del instrumento buscó fac il itar el abordaje durante las v isitas y 

estrat if icar las pr ior idades de cuidado a los pac ientes restr ingidos al hogar. El protocolo aborda aspectos de salud 

general relac ionados con la salud bucal e informac ión acerca del ter r itor io cubier to por el equipo de salud oral 

(ESO), así como el establec imiento de un plan de tratamiento integral. Este estudio demostró que la AD en salud 

bucal contr ibuye a minimizar inequidades en salud bucal debido a la dif icultad de acceso a los ser v ic ios de salud. 

A cor to y largo plazo, se espera que garant ice la cont inuidad de las v isitas, el cumplimiento de las inter venc iones 

que cada pac iente necesita y menor necesidad de procedimientos curat iv istas.

INTRODUÇÃO

No Sistema Único de Saúde (SUS), a organização 

da Estratégia Saúde da Família (ESF) em equipes 

mult iprof issionais tem sido o pilar de um modo 

de pensar e prat icar saúde dist into do modelo 

tradic ional , pautado pelos pr inc ípios da atenção 

pr imár ia à saúde (APS). Inic ialmente implementado 

como Programa Saúde da Família (PSF), o Brasil 

recor reu à ESF como opção preferenc ial para a 

APS, tendo como desaf io estabelecer as inovadores 

diretr izes do SUS1. 

A ESF prevê a atenção domic iliar (AD) como 

forma de assistênc ia aos usuár ios que demandam 

cuidados cont ínuos, sobretudo como instrumento de 

diagnóst ico local e programação de ações a par t ir da 

realidade, com ênfase na redução de desigualdades 

na atenção à saúde. A AD se carac ter iza por ações 

sistemat izadas, ar t iculadas e regulares e pela 

integralidade das ações de promoção, recuperação 

e reabilitação da saúde e, além disso, seu pr inc ipal 

objet ivo é assist ir ao pac iente restr ito ao lar, v isando 

a potenc ializar sua autonomia e ampliar o leque de 

possibilidades de inter venção em domic ílio com base 

em planejamento adequado para cada situação2.

A AD tem a v is ita domic iliar (VD) como um dos 

pr inc ipais mecanismos para estabelecer v ínculos 

com a população e seu caráter estratégico voltado 

à integralidade e humanização das ações de saúde 

traz maior prox imidade e, consequentemente, 

cor responsabilização dos prof issionais da saúde 

diante das demandas da população, em seu contexto 

soc ial e familiar 2. A AD voltada à saúde bucal 

na ESF qualif ica a promoção da saúde bucal e a 

prevenção de doenças adv indas da cav idade oral , 

além de possibilitar a realização de procedimentos 

odontológicos no ambiente domic iliar e de oferecer 

um cuidado que amplia a autonomia por meio da 

integração pac iente-cuidador2,3.

No contexto da AD, os cuidados domic iliares 

em saúde bucal são def inidos como o conjunto de 

ações de educação em saúde, com or ientações sobre 

autocuidado, prevenção de agravos e assistênc ia 

odontológica em domic ílio. Diante do desaf io de 

proporc ionar cuidados domic iliares em saúde bucal , 

deve-se considerar que, na maior ia das vezes, 

esse t ipo de assistênc ia ex ige equipamentos e 

instrumentos e impõe condições de biossegurança 

e de ergonomia que dif ic ilmente são plenamente 

v iáveis em domic ílio. Com tais dif iculdades em v ista, 
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o consultór io odontológico dos ser v iços de saúde é 

o espaço pr iv ilegiado para as at iv idades clínicas – 

a assistênc ia odontológica em domic ílio deve f icar 

restr ita a casos espec íf icos nos quais a equipe que 

acompanha o pac iente julgar necessár io, pr ior izando 

as necessidades do usuár io do ser v iço de saúde4.

A Polít ica Nac ional de Atenção Básica (PNAB) 

estabelece como uma das responsabilidades comuns 

a todos os prof issionais da ESF a realização de 

AD voltada a pessoas com problemas de saúde 

controlados/compensados, com algum grau de 

dependênc ia para as at iv idades da v ida diár ia, que 

não podem deslocar-se até a unidade básica de saúde 

(UBS). Essa estratégia é considerada promotora de 

acesso às polít icas públicas, mediante relação que 

se estabelece entre os diversos sujeitos do processo, 

const ituindo um dos instrumentos fundamentais para 

a atenção integral 5. Por outro lado, as diretr izes da 

Polít ica Nac ional de Saúde Bucal (PNSB) indicam 

as v is itas domic iliares como um componente mais 

relac ionado às ações educat ivas e prevent ivas, como 

um procedimento realizado preferenc ialmente pelo 

agente comunitár io de saúde (ACS)5.

Embora conf igurem prát icas essenc iais na 

APS, poucos estudos buscam a ident if icação e a 

carac ter ização da VD e dos cuidados domic iliares 

em saúde bucal no âmbito da ESF. Um desses raros 

estudos sobre a temát ica ev idenc iou a preocupação 

de que, em geral , os prof issionais da equipe de saúde 

bucal (ESB) ainda reproduzem o modelo assistenc ial 

curat ivo, clínico, indiv idualizado, pautado por 

tecnologias duras, enf rentando entraves para 

mudar tal modelo com a incorporação de prát icas 

de prevenção de agravos e promoção da saúde e 

recor rendo à VD com pouca f requênc ia5.

Na prát ica, obser va-se carênc ia de diretr izes e 

protocolos para a AD voltada à saúde bucal . A par t ir 

dessa contextualização, constatou-se a necessidade 

da cr iação de um protocolo de AD em saúde bucal , 

a par t ir da realização de VD pela ESB, v isando à 

prevenção de agravos e promoção da saúde, bem como 

à redução no número de inter venções curat iv istas.

O estudo objet ivou estabelecer um protocolo de 

AD em saúde bucal para pac ientes restr itos ao lar; 

assim, este ar t igo relata a exper iênc ia baseada em 

uma ação de inter venção realizada por alunos de 

Graduação em Odontologia em Sobral-CE.

METODOLOGIA

Trata-se de relato de exper iênc ia baseado na 

v ivênc ia de estágio super v isionado de alunos de 

Graduação em Odontologia da Universidade Federal 

do Ceará (UFC), realizado em Sobral no per íodo de 

fevereiro a junho de 2018. Esse estágio contou com 

a par t ic ipação de prof issionais dos ser v iços de saúde 

e a super v isão de professores da UFC. 

Sobral , munic ípio localizado no nor te do Ceará, 

const itui um cenár io de prát icas que integra 

ser v iços de saúde e inst ituições de ensino – o curso 

de Graduação em Odontologia da UFC propic ia, v ia 

at iv idades cur r iculares do “Estágio em Atenção 

Pr imár ia”, a elaboração e execução de projetos de 

inter venção que busquem apr imorar a atuação da ESB 

no ter r itór io de abrangênc ia da ESF. 

A exper iênc ia deste estudo par te de um problema 

obser vado nas pr imeiras v is itas e por meio de 

relatos dos ACS e dos c irurgiões-dent istas do Centro 

de Saúde da Família (CSF) “Dr. Gr ijalba Mendes 

Carneiro” – conhec ido como CSF Coelce –, que 

relataram a ex istênc ia de considerável quant idade 

de pac ientes restr itos ao lar com necessidade 

de acompanhamento. A par t ir de uma pr imeira VD 

solic itada por familiares de um pac iente, dos relatos 

da ESB e da obser vação dessa realidade, constatou-se 

a realização de poucas VDs pela ESB. Estas, em geral , 

ocor r iam apenas quando solic itadas pelas famílias 

de pac ientes acamados – pr inc ipalmente em casos de 

dor. Os ACS relataram, ainda, que muitos pac ientes 

restr itos ao lar no ter r itór io cober to pelo CSF Coelce 

demandam maior acompanhamento por par te da ESB, 

mas que esta não dispunha de recursos para pr ior izar 

a quant idade est imada de casos. 

RESULTADOS

Para ot imizar as ações em saúde bucal junto a 

essa população, planejou-se a elaboração de um 

protocolo baseado no prontuár io clínico ut ilizado 

pela Clínica Odontológica da UFC no Campus Sobral . 

Essa estratégia 
é considerada 
promotora de

acesso às polít icas 
públicas...
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Foram realizadas adaptações no protocolo para uso 

em ambiente domic iliar, com informações de saúde 

relat ivas às demandas dos pac ientes restr itos ao 

lar obt idas a par t ir das v is itas; elas estrat if icaram 

a pr ior idade e v iabilidade de assistênc ia clínica 

domic iliar. 

Par t ic iparam da elaboração desse instrumento: 

a) os alunos de Graduação em Odontologia da UFC; 

b) a ESB; e c) os ACS. Em um pr imeiro momento, 

realizou-se uma reunião com todos os envolv idos 

para elaborar perguntas que dever iam constar 

no protocolo e para agendar v is itas a alguns dos 

pac ientes restr itos ao lar (com o propósito de ouv ir 

o que tanto os pac ientes como os cuidadores têm a 

dizer sobre a necessidade de tais v is itas) . 

Em seguida, a equipe realizou v isitas no ter r itór io 

cober to pelo CSF Coelce, ouv indo pac ientes, 

cuidadores e familiares e tomando conhec imento de 

algumas das necessidades desses usuár ios do ser v iço 

de saúde, como or ientações ao cuidador sobre a 

saúde bucal do pac iente. Uma segunda reunião foi 

realizada entre a ESB e os ACS para analisar as 

v is itas realizadas e ver if icar a real necessidade da 

implementação do protocolo.

Essa inter venção se desenvolveu nos domic ílios 

de pac ientes restr itos ao lar adscr itos ao CSF Coelce 

no iníc io do pr imeiro semestre de 2018. Antes mesmo 

da elaboração e padronização do instrumento, as 

seguintes ações ocor reram nos domic ílios : a) busca 

at iva de lesões e alterações de tec idos bucais na 

cav idade oral (incluindo o autoexame da cav idade 

oral); b) v igilânc ia e educação em saúde bucal , com 

or ientações sobre medidas de higiene oral (incluindo 

modos de escovação dentár ia e desinfecção de 

prótese); e c) encaminhamento para a atenção 

espec ializada, com par t ic ipação at iva do c irurgião-

dent ista que atua no ter r itór io.

A par t ir desse contato inic ial , em sua composição 

consolidada, o protocolo aborda aspectos de 

saúde geral , com informações que abrangem: a) os 

dados pessoais; b) o ter r itór io de abrangênc ia da 

ESF; e c) o per f il da saúde bucal : i) histór ico de 

assistênc ia odontológica; ii) condições de saúde 

bucal ; iii) possibilidades de inter venção clínica 

em domic ílio por par te da ESB; iv) necessidade de 

ações de educação em saúde (colet ivas ou voltadas 

ao pac iente e/ou cuidador); v) necessidade de 

inter venção por par te de outros prof issionais da 

ESF; e v i) necessidade de encaminhamento para um 

ser v iço de atenção secundár ia (Figura 1) .

Figura 1. F icha ut ilizada nas v is itas domic iliares. Sobral , 2018.

Fonte : Elaborada pelos autores.
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No per íodo de inter venção, 16 pac ientes foram 

examinados por meio de VD com uso desse protocolo – 

entre esses usuár ios hav ia cr ianças, adultos e idosos, 

sendo este últ imo o grupo prevalente de pac ientes 

restr itos ao lar. Todos os idosos se submeteram a 

exame clínico para prevenção do câncer de boca, 

com busca de alterações potenc ialmente malignas 

e das demais patologias que pudessem demandar 

encaminhamento para a atenção espec ializada. 

Além disso, os usuár ios que faz iam uso de prótese 

receberam or ientações acerca da higiene delas. 

O protocolo possibilita a elaboração de um 

planejamento que objet iva inter venções integrais, 

para melhor ia da saúde bucal e global do pac iente 

baseada em dados indiv iduais e relac ionadas 

ao contexto do pac iente, realizadas em caráter 

indiv idual ou colet ivo.

Durante a exper iênc ia das v is itas domic iliares, 

obser vou-se que as condições odontológicas 

estão diretamente relac ionadas às condições 

soc ioeconômicas, ambientais, psicológicas e 

nutr ic ionais. P iores condições soc ioeconômicas 

se relac ionam a baixo nível de escolar idade do 

pac iente e/ou cuidador e esse contexto inf luenc ia 

o grau de compreensão da impor tânc ia de manter 

a saúde bucal . Tais condições acabam repercut indo 

nas condições de moradia, já que, para a popu lação 

idosa e/ou por tadora de alguma def ic iênc ia f ís ica ou 

mental , uma casa segura, com cor r imões, bar ras de 

se gurança, escadas adequadas, boa iluminação, entre 

outros recursos, contr ibui para ev itar ac identes 

domést icos que, muitas ve zes, envolvem graves 

r iscos aos moradores6-10.

O c irurgião-dent ista, enquanto prof issional da 

saúde, assume papel fundamental na VD mediante 

at iv idades de promoção da saúde, mot ivação e 

educação em saúde voltada ao pac iente e à sua 

família. Ele enfoca a proteção e prevenção em saúde 

bucal , com or ientações acerca de higiene bucal e 

cuidados com prótese, aplicação tópica de f lúor e 

escovação super v isionada, além de tratamento clínico 

após a ident if icação de lesões orais potenc ialmente 

malignas. Esse prof issional estabelece uma rede de 

comunicação par t ic ipat iva com a família e com os 

demais prof issionais da ESF, coordenando o cuidado 

do pac iente restr ito ao lar6.

Durante o per íodo de v ivênc ia, obser vou-se 

que a maior ia dos pac ientes restr itos ao lar estava 

acamada no momento da v isita, com limitação de 

mov imentos e da capac i dade func ional que gera 

empec ilhos ao deslocamento para a realização de 

suas at iv idades de v ida diár ia11. Esse indiv íduo 

lida com alguma f ragilidade decor rente de doenças 

crônicas ou de outras patologias que ameaçam sua 

integr idade f ís ica, soc ial e econômica, susc itando 

situações que demandam a presença de outrem por 

longos per íodos12.

Essas impressões relat ivas à dif iculdade de acesso 

ao ser v iço de saúde também podem ser decor rentes 

de fatores como falta de meio de transpor te, 

precár ia malha v iár ia urbana, v iolênc ia urbana e 

t ráf ico de drogas, o que pode aumentar ainda mais 

a quant idade de pac ientes com restr ição ao lar6. Um 

estudo sobre o processo de AD nas unidades da ESF 

que ader iram ao Programa Nac ional de Melhor ia do 

Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB) 

constatou que, na prát ica, o cuidado em domic ílio 

é oferec ido por cerca de 50% dos prof issionais das 

ESBs, o que ev idenc ia que estas prec isam superar 

desaf ios para implementar novas prát icas de AD no 

âmbito da APS5.

 Ações de AD no ter r itór io pr ior izam a minimização 

de iniquidades resultantes de uma atenção à saúde 

desigual , cuja or igem é a dif iculdade de acesso aos 

ser v iços. O acesso se mostra um conceito complexo, 

relac ionado tanto ao ato de ingressar, entrar, 

quanto ao termo acessibil idade, que cor responde 

à capac idade da população usar os recursos 

disponíveis. Assim, a acessibilidade é um fator da 

ofer ta para explicar as var iações no uso de ser v iços 

por grupos populac ionais, representando uma 

dimensão relevante em estudos sobre a equidade nos 

sistemas de saúde7. 

O it inerár io do ter r itór io de abrangênc ia da ESF 

assume v ital impor tânc ia na avaliação da equidade 

de acesso dos pac ientes restr itos ao lar, valendo-

se de fatores indiv iduais (in) capac itantes para 

analisar o uso de ser v iços de saúde. A presença de 

outros preditores de uso, além das demandas de 

saúde e dos aspectos demográf icos, denota uma 

situação de iniquidade7. O recor te mais adequado ao 

Esse prof issional 
estabelece uma rede de

comunicação par tic ipativa 
com a família e com os
demais prof issionais da 

ESF...
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exame das desigualdades soc iais parece relac ionar-

se com a ident if icação de situações que envolvem 

algum grau de injust iça com determinados colet ivos 

populac ionais – como os usuár ios v is itados durante 

a realização deste estudo. O conceito de iniquidade 

ganhou forma e f irmou-se como sinônimo de toda 

e qualquer “desigualdade injusta” a ser ev itada ou 

combat ida8,9.

O cuidado domic iliar no âmbito da ESF é mais 

f requente no processo de trabalho de enfermeiros, 

médicos e técnicos/aux iliares de enfermagem em 

comparação ao trabalho de c irurgiões-dent istas e 

técnicos/aux iliares de saúde bucal , possivelmente 

em v ir tude de fatores como a inserção tardia da ESB 

na ESF e a dependênc ia estrutural de tecnologias 

duras, assoc iadas ao paradigma biomédico, ainda 

predominante na formação em Odontologia, que 

resulta em dif iculdade de trabalhar em equipe e de 

lidar com ações colet ivas13,14, mesmo que as diretr izes 

da PNSB, de 2004, estabeleçam a reor ientação do 

modelo assistenc ial , com a ampliação do acesso à 

saúde bucal e a ofer ta de cuidado em todos os níveis 

de atenção à saúde15,16.

Vale ressaltar que, neste estudo, o êx ito das VDs 

foi v iabilizado pela mediação dos ACS, que favorece a 

execução das inter venções, as ar t iculações locais e, 

em espec ial , o v ínculo entre o CSF e o ter r itór io, entre 

os ser v iços de saúde e a comunidade. A mediação dos 

ACS potenc ializa o acesso dos usuár ios, aumenta sua 

compreensão dos ser v iços e ident if ica as demandas 

de saúde, possibilitando um ajuste adequado entre 

os prof issionais da saúde e a comunidade17. 

Um impor tante achado da exper iênc ia aqui 

relatada foi a autopercepção negat iva ev idenc iada 

por pac ientes e cuidadores em termos de saúde bucal . 

Apesar de dores e infecções bucais terem o potenc ial 

de agravar condições sistêmicas, infelizmente, a 

saúde bucal ainda é considerada de baixa pr ior idade 

em comparação aos demais cuidados médi cos 

voltados a esses usuár ios9. A v ivênc ia sinalizou que 

a maior ia dos pac ientes restr itos ao lar não veem 

impor tânc ia nos cuidados de saúde bucal . Mostra-

se indispensável difundir melhor as atr ibuições do 

c irurgião-dent ista como prof issional de saúde e não 

só como alguém que “cuida dos dentes”; seu pac iente 

recebe uma assistênc ia integral que melhora sua 

saúde como um todo. 

Nas at iv idades format ivas que têm os ser v iços 

de saúde e a comunidade como espaços de ensino-

aprendizagem, é fundamental que professores e 

alunos aprofundem a humanização da atenção à 

saúde e elaborem estratégias para que o atendimento 

proposto pelo curso de Graduação em Odontologia 

possa dar respostas efet ivas à comunidade, uma 

conquista ainda distante da realidade da própr ia ESF 

em grande par te dos munic ípios brasileiros13.

Por se t ratar de um relato de exper iênc ia, 

este ar t igo apresenta a limitação de não fornecer 

resultados do uso do protocolo em questão a longo 

prazo, v isto que o per íodo de inter venção foi de um 

semestre. No entanto, o instrumento foi bem aceito 

pela equipe de saúde e pode ser monitorado em 

outras v ivênc ias no âmbito dos cursos de Graduação 

em Odontologia. Outra limitação se refere à não 

v isitação de todos os pac ientes restr itos ao lar 

durante a inter venção, em v ir tude da alta demanda 

de trabalho dos prof issionais do CSF. Isso torna 

necessár io recor rer a um acompanhamento poster ior 

para avaliar a exequibilidade desse protocolo.

CONCLUSÃO

Constatou-se que a AD em saúde bucal apresenta 

pontos posit ivos, pois leva assistênc ia a uma parcela 

da população que não ter ia acesso a ser v iços de 

saúde, dev ido à sua condição de restr ição ao lar. Por 

meio da VD, os membros da ESB podem ref let ir sobre 

seu processo de trabalho com v istas a desenvolver 

estratégias que v iabilizem as ações de saúde na 

comunidade e reduzam as desigualdades de acesso 

aos ser v iços de saúde. 

Os resultados do uso do protocolo apontaram 

o for talec imento do v ínculo entre a população e 

a ESB. A inserção da AD nas at iv idades da ESB se 

encontra em evolução e é impor tante ressaltar que 

tais ações devem inser ir-se no processo de trabalho 

para alcançar um v ínculo mais efet ivo entre a ESB 

e a comunidade assist ida, v iabilizando uma maior 

humanização da atenção à saúde e dos cuidados em 

saúde bucal . 

Essa integração ensino-ser v iço-comunidade se 

...a saúde bucal 
ainda é considerada 
de baixa pr ior idade
em comparação aos 
demais cuidados...
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mostra cruc ial para aumentar o número de v isitas 

domic iliares a pac ientes restr itos ao lar no ter r itór io, 

mediante ações de prevenção de agravos e promoção 

da saúde que fac ilitem a elaboração de um plano de 

cuidado para cada pac iente. A longo prazo, espera-

se obter a cont inuidade das v is itas a cada pac iente, 

intensif icar as inter venções necessár ias e diminuir 

a demanda de procedimentos curat iv istas no âmbito 

da ESF. 
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RESUMO

Este estudo relata a exper iênc ia de alunas de Graduação em Enfermagem 

diante do preenchimento da caderneta de saúde da pessoa idosa em 

v isita domic iliar. Trata-se de relato de exper iênc ia baseado em v isitas 

domic iliares a idosos na área de abrangênc ia de uma unidade da Estratégia 

Saúde da Família (ESF) em um munic ípio da f ronteira oeste do Rio Grande 

do Sul. A par t ir do preenchimento da caderneta de saúde da pessoa idosa, 

suas potenc ialidades como fer ramenta de cuidado e gestão no âmbito 

da atenção pr imár ia à saúde (APS) foram notadas. Entretanto, entraves 

relac ionados ao processo de trabalho e à formação técnico-c ient íf ica 

dos prof issionais da saúde const ituem obstáculos à sua efet ivação. Há 

necessidade de novos estudos no campo da enfermagem, com v istas a lidar 

melhor com as dif iculdades e as potenc ialidades do uso de fer ramentas de 

qualif icação da assistênc ia, como a caderneta de saúde da pessoa idosa.
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ABSTRACT

This study repor ts the exper ience of female undergraduate Nursing students when complet ing the elderly person’s 

health record dur ing a home v isit. This is an exper ience repor t based on home v isit s to the elderly within the area 

covered by a Family Health Strategy (FHS) center in a munic ipality located on the western border of the State of 

Rio Grande do Sul, Brazil . By complet ing the elderly person’s health record, it s potent ialit ies as a tool for health 

care and management in the scope of pr imar y health care (PHC) were not iced. However, hindrances related to 

the work process and to the technical-sc ient if ic qualif icat ion of health professional s const itute obstacles to it s 

deployment. There is a need for fur ther studies in the f ield of nursing, in order to better deal with the dif f icult ies 

and potent ialit ies of using health care qualif icat ion tool s, such as the elderly person’s health record. 

RESUMEN

Este estudio relata la exper ienc ia de alumnas de Graduac ión en Enfermer ía ante el l lenado de la libreta de salud 

del anc iano durante v isita domic iliar ia. Este es un informe de exper ienc ia basado en v isitas domic iliar ias a 

anc ianos en el área cubier ta por un centro de la Estrategia Salud de la Familia (ESF) en un munic ipio ubicado en la 

f rontera oeste del Estado de Rio Grande do Sul, Brasil . Al l lenar la libreta de salud del anc iano, sus potenc ialidades 

como her ramienta para el cuidado y la gest ión de la salud en el ámbito de la atenc ión pr imar ia de salud (APS) 

fueron perc ibidas. Sin embargo, trabas relac ionadas con el proceso de trabajo y la calif icac ión técnico-c ient íf ica 

de profesionales de la salud const ituyen obstáculos a su efec t iv idad. Hay necesidad de nuevos estudios en el campo 

de la enfermer ía, con miras a lidiar mejor con las dif icultades y las potenc ialidades del uso de her ramientas de 

calif icac ión de la atenc ión, como la libreta de salud del anc iano.

INTRODUÇÃO

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 

os idosos são def inidos como pessoas com idade 

cronológica de 60 anos ou mais (em países em 

desenvolv imento) ou 65 anos ou mais (em países 

desenvolv idos) – mesmo que a idade cronológica 

não represente um marcador prec iso das alterações 

decor rentes do envelhec imento, pois as mudanças 

relat ivas a estado de saúde, par t ic ipação e nível de 

independênc ia são perpassadas pelas singular idades 

dos indiv íduos1.

As est imat ivas de recente estudo do Inst ituto 

Brasileiro de Geograf ia e Estat íst ica (IBGE) ref letem 

uma acelerada intensif icação da proporção de idosos : 

demonstrou-se que, entre 2005 e 2015, esse grupo 

etár io passou de 9,8% para 14,3% da população, em 

cresc imento paralelo ao decrésc imo do grupo etár io 

de 0 a 14 anos – que passou de 26,5% para 21,0%2.

Tais mudanças ev idenc iadas na composição 

demográf ica já começam a provocar consequênc ias 

soc iais, culturais e epidemiológicas, sobretudo no 

que diz respeito ao per f il de morbimor talidade, a 

par t ir do aumento da inc idênc ia de doenças crônico-

degenerat ivas. Esse fato susc ita um olhar atento dos 

gestores e dos ser v iços de saúde, a f im de prevenir 

agravos e promover, proteger e recuperar a saúde da 

população idosa3,4.

A mudança do per f il de saúde da população idosa 

trouxe a necessidade de alterações nas formas de 

cuidado dessa população; uma delas foi o retorno ao 

modelo de cuidados domic iliares. Entre as diversas 

ações cr iadas para dar corpo a esse novo modelo, 

em consonânc ia com a Polít ica Nac ional de Saúde da 

Pessoa Idosa (PNSPI), de 2006, destaca-se a prát ica 

sistemát ica de v is itas domic iliár ias, realizadas pelas 

equipes da Estratégia Saúde da Família (ESF)5. 

Também em 2006, com o propósito de pactuar 

novos compromissos e responsabilidades entre as 

t rês esferas de gestão pública (federal , estadual e 

munic ipal) , o Ministér io da Saúde (MS) aprovou o 

“Pacto pela Saúde” do Sistema Único de Saúde (SUS), 

composto por: “Pacto em Defesa do SUS”; “Pacto de 

Gestão” e “Pacto pela Vida”6.

O Pacto pela Vida indica a saúde do idoso como 

um de seus elementos pr ior itár ios, abrangendo 

diretr izes operac ionais e ações estratégicas, 

colet ivas e indiv iduais. No conjunto de inic iat ivas 

por ele estabelec ido, alinhado à implantação da 

PNSPI, encontra-se a implementação da caderneta de 

saúde da pessoa idosa7.

Esse instrumento conf igura-se como uma 

fer ramenta para a qualif icação da atenção e do 

manejo das demandas de saúde do idoso, uma vez que 

promove o levantamento per iódico de determinadas 

condições e outros aspectos que possam inter fer ir no 

bem-estar desse indiv íduo, a f im de possibilitar que 

as ações necessár ias sejam adotadas precocemente7.

A relevânc ia deste estudo se just if ica em tal 

contexto, tendo em v ista que o prof issional da ESF 
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deve realizar a consulta de enfermagem e preencher 

a caderneta de saúde da pessoa idosa, contr ibuindo 

para a prevenção de agravos e a promoção e proteção 

da saúde, bem como para a recuperação e reabilitação 

do indiv íduo, da família e da comunidade8.

Este ar t igo relata a exper iênc ia de alunas de 

Graduação em Enfermagem diante do preenchimento 

da caderneta de saúde da pessoa idosa em v isita 

domic iliar.

METODOLOGIA

Trata-se de relato de exper iênc ia construído a 

par t ir das v ivênc ias de acadêmicas de Enfermagem 

de uma universidade federal localizada na f ronteira 

oeste do Rio Grande do Sul , durante as aulas prát icas 

da disc iplina “Enfermagem no Cuidado à Saúde do 

Idoso”, ambientadas em um ser v iço de atenção 

pr imár ia à saúde (APS).

Esse componente cur r icular tem por objet ivos : 

A. Capac itar os alunos para a assistênc ia 

qualif icada ao idoso nos diferentes níveis de atenção 

à saúde;

B. Fomentar ref lexões sobre a inserção do idoso 

na soc iedade contemporânea;

C. Conhecer as polít icas públicas nac ionais e 

os ser v iços de atenção ao idoso; e

D. Ident if icar o idoso at ivo ou f ragilizado/

doente, est imulando a promoção à sua saúde e a 

manutenção de sua func ionalidade e autonomia. 

Assim, este relato se concentra em v isitas 

domic iliares a idosos adstr itos ao ter r itór io de 

uma unidade da ESF, localizada na zona urbana do 

munic ípio, que conta com 2 equipes compostas por: 

2 enfermeiros; 2 médicos generalistas; 3 técnicos de 

enfermagem; 1 nutr ic ionista ; 1 educador f ís ico; e 8 

agentes comunitár ios de saúde (ACS). Esse ser v iço 

de saúde abrange 13 microáreas e atende, segundo 

o Sistema de Informações da Atenção Básica (SIAB), 

uma população de 8.800 pessoas (35% delas com 60 

anos ou mais) . 

Nesse ser v iço, o atendimento à comunidade 

ocor re em 2 turnos (das 7:30 às 11:30 e das 13:30 às 

17:30) e estrutura-se mediante acolhimento à liv re 

demanda, segundo os cr itér ios da classif icação de 

r isco. 

Para a operac ionalização das at iv idades 

prát icas, desenvolv idas em abr il e maio de 2017, as 

acadêmicas se div idiram em duplas para as v is itas 

domic iliares aos idosos, com o intuito de realizar 

o preenchimento da caderneta de saúde da pessoa 

idosa – em processo de implantação no munic ípio, 

mediante acompanhamento dos ACS e da professora 

responsável pela disc iplina. 

Ao longo desse per íodo foram realizadas duas 

v is itas a domic ílio, de usuár ios adstr itos no 

ter r itór io. Na residênc ia foram ofer tadas ações 

de educação em saúde, imunização, afer ição dos 

sinais v itais, além de distr ibuição, preenchimento e 

or ientações a respeito da caderneta.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Optou-se por relatar as exper iênc ias das 

acadêmicas quanto ao preenchimento da caderneta 

de saúde da pessoa idosa agrupando aprendizados, 

resultados e limites ident if icados no desenvolv imento 

dessa at iv idade.

Discute-se o uso desse instrumento na APS 

destacando seu potenc ial enquanto fer ramenta de 

cuidado e gestão, bem como os entraves obser vados 

no processo de sua implementação em uma unidade 

de ESF.

Apresentamos a seguir duas categor ias temát icas 

or iundas das exper iênc ias das acadêmicas.

Caderneta de saúde da pessoa idosa: ferramenta 
de cuidado e gestão

No que concerne à caderneta de saúde da 

pessoa idosa, uma das potenc ialidades obser vadas 

pelas acadêmicas ao longo das at iv idades prát icas 

na comunidade diz respeito à sua estruturação 

sistemat izada, que favorece ações de rastreamento 

e ident if icação da predisposição e do grau de 

f ragilidade do idoso a par t ir de seu preenchimento 

pela equipe da ESF, por concentrar informações de 

modo organizado e dinâmico.

Para f ins operac ionais, a PNSPI estrat if icou 

a população idosa em dois grupos compostos, 

respect ivamente, por idosos independentes, at ivos 

...favorece ações de 
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no meio familiar e soc ial , e por aqueles considerados 

f rágeis ou em processo de f ragilização9. 

O segundo grupo v ivenc ia cer ta dif iculdade 

para realizar suas at iv idades da v ida diár ia (AVD), 

o que pode resultar na perda de autonomia e na 

necessidade de cuidados e t ratamentos cont ínuos10. 

As alterações func ionais própr ias do envelhec imento, 

assoc iadas à maior prevalênc ia das doenças crônico-

degenerat ivas, coadunam para a deter ioração da 

independênc ia, o que cor robora a diminuição do 

bem-estar e da qualidade de v ida11. 

Nesse sent ido, a caderneta, como fer ramenta 

do cuidado, surge com o propósito de ident if icar o 

grupo f ragilizado no ter r itór io, além de proporc ionar 

o acompanhamento per iódico de determinadas 

condições de saúde do idoso e outros aspectos que 

possam inter fer ir em seu bem-estar, de modo a 

possibilitar o desenvolv imento de ações pr ior itár ias 

de saúde voltadas à recuperação, promoção, atenção 

e prevenção de agravos entre esses indiv íduos9. 

O pr imeiro contato das acadêmicas com a caderneta 

ocor reu ainda em sala de aula, durante uma dinâmica 

proposta pelas professoras. Nesse momento, a turma 

se organizou em duplas, que dever iam representar 

uma interação entre o enfermeiro e o idoso no 

contexto da v is ita domic iliar, para a simulação do 

preenchimento dos itens que compõem a caderneta.

No que diz respeito aos segmentos abarcados em 

sua estrutura, pode-se destacar, inic ialmente, um 

espaço dedicado à obtenção de informações relat ivas 

à ident if icação do idoso que devem ser colhidas 

junto ao indiv íduo, seus familiares e cuidadores, 

para garant ir a verac idade dos dados. Esse fato dá 

iníc io à execução do cuidado personalizado, uma 

vez que permite que as vulnerabilidades, sejam elas 

soc iais, econômicas ou familiares, sejam explic itadas 

e (re) conhec idas pelos prof issionais que realizam o 

acompanhamento per iódico9,12,13.

Na sequênc ia, o instrumento apresenta seções 

dest inadas à coleta de informações indiv iduais e 

familiares, objet ivando o (re) conhec imento das 

redes de apoio, as interações e os relac ionamentos. 

No espaço subsequente devem ser registradas 

informações estratégicas, que se relac ionam às 

condições de saúde do idoso, espec ialmente, 

assoc iadas a maior r isco de desfechos adversos, 

considerando as inter venções prevent ivas de declínio 

func ional , hospitalização ou óbito9,12,13.

Ao longo do preenchimento da caderneta 

surgem questões gerais para a avaliação da saúde 

do idoso, que incluem o uso de medicamentos, 

f itoterápicos, suplementos e v itaminas, em caráter 

cont ínuo ou ocasional ; diagnóst icos e internações 

prév ias; procedimentos c irúrgicos realizados; 

reações adversas ou alergia a fármacos; e dados 

antropométr icos9.

O caderno de envelhec imento e saúde da pessoa 

idosa de 2007, em paralelo à caderneta, igualmente 

rat if ica a impor tânc ia do registro das medicações, 

considerando a necessidade de prevenção da 

ocor rênc ia de iatrogenias medicamentosas, 

relac ionadas à polifarmác ia, ou uso concomitante 

de c inco medicamentos ou mais, comum diante da 

terapêut ica de doenças crônicas12. Nesse sent ido, 

um estudo descr it ivo realizado no Estado do Ceará 

junto a 134 idosos adstr itos em uma unidade 

básica de saúde (UBS) constatou prevalênc ia de 

polifarmacoterapia em 82,1% dos casos, refer indo 

como condições crônicas mais comuns a hiper tensão 

ar ter ial (59,1%) e o diabetes mellitus (25,2%)14. 

Por sua vez, uma pesquisa piauiense revelou 

que 62,5% dos par t ic ipantes, com idades entre 60 

e 80 anos ut ilizam medicamentos sem prescr ição 

e que 42,5% responderam posit ivamente quanto à 

dif iculdade para o uso de medicações nos horár ios 

e nas doses cor retas. Logo, conhecer as prát icas de 

administração dos fármacos e suas carac ter íst icas 

nos idosos é essenc ial para que os prof issionais da 

saúde possam prestar or ientações efet ivas a essa 

população15. 

Outros pontos em ev idênc ia nesta seção se 

relac ionam à aplicação do protocolo de ident if icação 

do idoso vulnerável (VES-13), no qual se ut iliza 

um quest ionár io que busca ident if icar o idoso 

vulnerável residente na comunidade, com base 

em idade, autopercepção da saúde, presença de 

limitações f ís icas e incapac idades. Há informações 

complementares, relat ivas ao humor e ao 

esquec imento autor refer idos; à avaliação ambiental , 

assoc iada a elementos externos capazes de 

prec ipitar quedas; às quedas, ao histór ico de quedas 
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e aos desfechos assoc iados; à ident if icação de dor 

crônica; e aos hábitos de v ida12.

Um estudo realizado em Pernambuco, em maio 

de 2016, baseado no protocolo do instrumento 

VES-13, revelou que sua aplicação se mostrou 

conf iável em termos da solidez e consistênc ia de 

suas medidas, apresentando uma estrutura simples 

e de fác il execução que aux ilia na ident if icação 

de pessoas idosas vulneráveis que necessitam de 

acompanhamento pr ior itár io e constante dos ser v iços 

de saúde16. Outro estudo aponta a impor tânc ia da 

autoavaliação como fer ramenta de invest igação 

ampliada do estado de saúde do idoso, aux iliando a 

compreensão do processo saúde-doença sob a ót ica 

do própr io indiv íduo17. 

No que tange à avaliação ambiental , percebe-se 

que os fatores de r isco ambientais ou extr ínsecos, 

que aumentam a propensão dos idosos a quedas e 

ac identes domést icos, como iluminação, tapetes 

soltos, degraus altos ou estreitos, demandam 

ver if icação cont ínua por par te dos prof issionais das 

equipes de saúde, com o objet ivo de prevenir quedas 

e or ientar quanto às modif icações necessár ias para 

obter maior segurança.

Nesse sent ido, uma pesquisa realizada com 

251 idosos ident if icou que 54% das quedas 

apresentadas por esse grupo t iveram como pr inc ipal 

causa o ambiente domést ico inadequado, como 

piso escor regadio (26%), objetos no chão (22%) 

e problemas em degraus (7%), entre outras. O 

pr inc ipal ambiente das quedas foi o própr io lar, em 

66% dos casos, contra apenas 22% na rua e na casa 

de parentes18.

Convém apontar a ex istênc ia de seções dest inadas 

ao acompanhamento longitudinal dos valores de 

pressão ar ter ial s istêmica, controle da glicemia 

capilar e calendár io de imunizações. Por f im, 

ressalta-se um espaço espec íf ico para avaliação de 

per iodic idade anual da saúde bucal e ident if icação 

de necessidades de saúde a ela relac ionadas pela 

equipe de saúde bucal presentes no ter r itór io12.

Depreende-se, por tanto, que esse instrumento, 

quando empregado em sua totalidade e de modo 

adequado, favorece a ar t iculação dos saberes e 

das prát icas na APS, tendo em v ista o atendimento 

integral das necessidades dos usuár ios. Pondera-

se, assim, sua concordânc ia com os pressupostos 

da Polít ica Nac ional da Humanização da Atenção e 

Gestão do SUS (Humaniza-SUS), no que se refere à 

cor responsabilidade entre os atores presentes no 

cuidado, ao v ínculo entre prof issionais e usuár ios, 

à garant ia de direitos dos usuár ios enquanto 

protagonistas no processo de cuidar, uma vez que 

prevê como imperat ivo para o bom manejo da saúde 

da pessoa idosa, seu uso tanto pelas equipes de 

saúde quanto pelos idosos e por seus familiares e 

cuidadores9,19.

Nessa ver tente, outro aspecto posit ivo 

relat ivo à exper iênc ia das acadêmicas diante do 

uso da caderneta diz respeito à possibilidade de 

soc ialização das informações educat ivas obt idas. 

Tais informações remetem a questões como 

direitos da pessoa idosa, pontuando o estatuto e 

as polít icas v igentes; às or ientações sobre o uso 

e armazenamento de medicamentos; ao acesso a 

medicamentos no SUS, explic itando os mecanismos 

para acesso aos medicamentos e/ou cor relatos no 

âmbito do Programa Farmác ia Popular; às etapas 

per t inentes a uma alimentação saudável ; além de 

or ientações sobre saúde bucal , prevenção de quedas, 

realização de at iv idades f ís icas e sexualidade12.

De modo semelhante, um estudo nac ional 

revelou, segundo relatos de prof issionais da saúde, 

que, mediante recebimento da caderneta, os idosos 

ader iram a seu uso com sat isfação e sempre que vão 

ao ser v iço de saúde eles a levam como se fosse um 

documento, pois foram or ientados pelos enfermeiros, 

no ter r itór io, acerca de sua impor tânc ia e da 

necessidade de mantê-la sempre à mão20.

Pode-se infer ir que essa fer ramenta é inst ituída 

enquanto mecanismo para a c idadania e o 

empoderamento dos sujeitos, processo por meio do 

qual as pessoas adquirem domínio sobre suas v idas 

e obtêm conhec imento para a tomada de dec isões 

acerca de sua saúde e seu bem-estar 21,22. 

Poster iormente, discut indo a aplicabilidade 

dessa fer ramenta com a enfermeira de uma das 

equipes de saúde, ident if icou-se a presença de 

outra potenc ialidade de sua implementação: 

o entendimento desse instrumento enquanto 

fer ramenta de gestão na APS.
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Como pressupõe a PNSPI, de fato, a caderneta 

de saúde da pessoa idosa possibilita a organização 

do ser v iço, alinhando-se ao planejamento e à 

sistemat ização das ações dest inadas à população 

idosa no ter r itór io, a par t ir do acompanhamento 

dos registros e do (re) conhec imento do per f il e 

das demandas de cuidado desse grupo por par te das 

equipes da ESF23,24.

Essas informações são capazes de amparar a 

estruturação e o preparo de ações de prevenção de 

agravos e de promoção e reabilitação da saúde na 

comunidade9. Na unidade da ESF em questão, podem 

ser destacadas as estratégias de educação em saúde 

sob a forma de grupos educat ivos, fundamentadas no 

sent ido de eluc idar questões que perpassam o v iver 

com limitações e comorbidades que se relac ionam ao 

avanço da idade, para for talecer o envelhec imento 

at ivo25.

Para tanto, as ações do ser v iço dest inadas à 

população idosa se encontram ancoradas em um projeto 

de extensão universitár ia denominado “Envelhecer 

com Ar te e Saúde”, v inculado à universidade federal 

em questão, que vem sendo desenvolv ido na unidade 

da ESF desde o iníc io de 2016, quinzenalmente, com a 

par t ic ipação de 12 idosos. Logo, o grupo representa 

uma proposta interat iva e dinâmica, que possibilita 

a abordagem de diversas temát icas, em um espaço 

perpassado pela t roca de saberes e exper iênc ias entre 

usuár ios, familiares, cuidadores e prof issionais, sob 

uma perspect iva de autonomização em resposta às 

dúv idas e necessidades percebidas26.

Entraves na implementação do instrumento

Como explic itado, objet ivando apr imorar os 

cuidados à população idosa, fer ramentas como a 

caderneta de saúde da pessoa idosa foram cr iadas 

com base na legislação brasileira. No entanto, 

percebe-se que impor tantes desaf ios ainda se 

mostram presentes para implementá-la27. 

Dentre os entraves percebidos pelas acadêmicas 

nesse processo, pode-se destacar o desconhec imento 

do signif icado prát ico do preenchimento da 

caderneta, obser vado na conduta dos prof issionais 

que atuam na APS. Grande par te deles relac iona a 

caderneta apenas como um instrumento estát ico 

para a ident if icação soc iodemográf ica desse grupo, 

sem considerá-la uma fer ramenta para o cuidado 

cont inuado, distanc iando-a, ainda, da prát ica diár ia. 

Em consonânc ia com a af irmat iva ac ima, um 

estudo desenvolv ido junto aos enfermeiros da APS de 

Car ir iaçu-CE demonstra que, embora os prof issionais 

estejam c ientes de algumas das ações que constam 

nesse instrumento de monitoramento da saúde do 

idoso, em nenhum momento o preenchimento da 

caderneta é c itado, de modo espec íf ico, como 

at iv idade realizada20.

Ademais, no que concerne ao preenchimento da 

caderneta, aponta-se que, apesar de sua estruturação 

em perspect iva mult idisc iplinar, esse processo de 

trabalho compar t ilhado não foi obser vado na prát ica, 

espec ialmente pelo entendimento er rôneo de muitos 

prof issionais da equipe de saúde de que, em geral , 

t rata-se de uma tarefa exclusiva da enfermagem, 

deixando de cumpr i-la. 

Além das atr ibuições assistenc iais, o enfermeiro 

desempenha uma sér ie de outras at iv idades, que 

podem o sobrecar regá-lo enquanto prof issional , 

impedindo-o de dedicar-se exclusivamente àquilo que 

compete à sua categor ia – como é o caso da consulta 

de enfermagem28. No que diz respeito à saúde no 

país, inúmeros são os prof issionais que relatam alta 

demanda e escassez de tempo para o cumpr imento 

de suas atr ibuições, o que acaba por comprometer a 

qualidade do atendimento. Em consequênc ia desses 

acontec imentos, f requentemente a promoção e 

prevenção de agravos voltadas à população idosa f ica 

em segundo plano, comprometendo a implementação 

de fer ramentas como a descr ita ao longo deste 

ar t igo24,29.

Outra questão per t inente se relac iona às 

dif iculdades para a realização das v is itas no 

domic ílio, ainda que este seja considerado o cenár io 

ideal para o preenchimento da caderneta, como 

indica o MS13. São apontados como impedit ivos para 

essa prát ica a ex istênc ia de ações programát icas, 

mot ivada por excessivo cumpr imento de metas, 

sobrecarga de trabalho, anter iormente c itada, 

e, sobretudo, falta de conhec imentos básicos em 

ger iatr ia e gerontologia30. 

Ainda que a população idosa seja f requentadora 
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assídua do ser v iço de saúde, no contexto atual , 

percebe-se a necessidade de superar uma sér ie de 

entraves nas unidades da ESF, podendo-se c itar, ainda, 

o panorama munic ipal de constantes subst ituições 

nas equipes de saúde, cujo t rabalho dever ia estar 

alicerçado na construção e no for talec imento 

de v ínculos entre o ser v iço e os idosos, a f im de 

consolidar o uso da caderneta enquanto fer ramenta 

de cuidado e gestão de saúde.

CONCLUSÃO

Diante das considerações expostas, destaca-

se impor tânc ia da caderneta de saúde da pessoa 

idosa enquanto fer ramenta para cuidado e gestão 

da assistênc ia cont inuada e rastreio de condições 

agravantes na população idosa. Nesse sent ido, 

pode-se infer ir que cabe ao prof issional habilitado 

mult iplicar e for talecer seu uso na prát ica, bem 

como ut ilizá-la como subsídio para o diagnóst ico 

das necessidades da população e o planejamento 

de ações de prevenção de agravos e promoção e 

reabilitação da saúde consideradas per t inentes.

No que diz respeito aos entraves obser vados 

no processo de implementação desse instrumento 

em uma unidade da ESF do munic ípio em análise, 

pontua-se como impedit ivos à sua efet ivação: a) o 

desconhec imento dos objet ivos e signif icados de seu 

uso prát ico; b) o entendimento da caderneta como 

mera tarefa a cargo do enfermeiro; c) a sobrecarga de 

trabalho; e d) as lacunas de conhec imento técnico-

c ient íf ico nas áreas de ger iatr ia e gerontologia 

entre os prof issionais da equipe de saúde.

A manipulação dessa fer ramenta for taleceu as 

acadêmicas como prof issionais de enfermagem, 

sob uma perspect iva holíst ica e instrumentalizada 

que reitera a impor tânc ia de proporc ionar cuidados 

mult iprof issionais e cont inuados à população. 

Ademais, destaca-se, em espec ial , a exper iênc ia das 

v is itas domic iliares, que favorecem a aprox imação 

com os usuár ios, personagens centrais no processo 

de cuidar levado a cabo pelos prof issionais de 

enfermagem.

Pode-se apontar como limitações deste estudo 

o reduz ido tempo em campo prát ico, considerado 

insuf ic iente para que os achados sejam passíveis de 

generalização. Sugere-se que novos estudos sejam 

conduz idos no campo da enfermagem, de modo a 

abordar, com maior propr iedade, as dif iculdades e as 

potenc ialidades do uso de fer ramentas qualif icadoras 

da assistênc ia – como a caderneta de saúde da 

pessoa idosa.
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